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PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

SECRETARIA
DE PLANEJAMENTO
Banco Nacional do

Desenvolvimento Econômico
Investimentos Brasileiro' S. A.

— 'BRASA

00.383,273-0001-62
'Ata da Assembléia• Geral

Extraordinária realizada em 20 de
outubro de 1976

Aos Vinte dias do mês de outubro
de mil novecentos e setenta e seis, às
.15:00 (quinze) hOra,s, na sede social,
no. setor Bancário Sul, 0-1, :Edifí-
cio do BNPE, Bloco E, 13.° andar, Asa

nesta Capital, reuniram-se em
Assembléia Geral Extraordinária os
Aelonistas ,da Investimentos Brasi-
teirós -S.. A. IBRASA, repre,sentán-
do 2/3 (deis terços) do capital social,

, sonforme se verifica nó Livre .de Pre-
sença. Assumiu a presidência dos tra-
.ballios o engenheiro Victor Henrique
Russomano, Diretor da Sociedade,
substituto regular do Ilketer-Sdpe-

lIntendente, que o designou para. pre-
Bldir estat . AGE, na fonte do e 3.9,
:do- arta 22, 24.° e letra "b" do artigo
• dos Estatutos Sociais, que convidou;
• acionista flanco Nacional do De-
senvolvimento Eeenômico BNDE,
lx)r Mim. Francisco de Souza Cunha,
seii representante, para secretariar
~ clave, Deelarando instalada a As-
Sembléia e - dando início aos presentes
trabalhos,. determinou o Sr. Presi-
dente eme se procedeste à leitura do
Edital -de 'Convocação Publicado no
Mário Oficial da União e no- Correio
Zraziliense, nos _dias 11, -13 e 14 de
Outubro do corrente ano, o- que fiz in
*nana seguinte; "Investimentos. Bre.
!Relves S.. A. — IBRASA„ C. G. O.
ia."- 00.383.273-0001, Assembléia Geral
-Extraordinária, Convidamos os Se-
nhores Acionistas desta Sociedade a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, caie se realizará na seda
isocial no -Setor Bancário Sul C. -1.,
Bloco E, Edifício BNDE, 13,9 andel%
tio dia 20 de ailtubro de 1976, às 15:00
"(quinze) horas, para deliberação da

,seguinte "Ordem elo Dia":; 1) Propos-
ta da Diretoria para; a) eleieão de
Diretor, b) assuntos gerais de inte-
resse da sociedade. Brasília, 7 de ou-
tubro de 1976, asa.) Roberto- Proeó-
pio. de Lima Netto, Diretor-Superin-
tendente e Victor Henrique Ru,ssoina-
no, Diretor". -Terminada a leitura,
declarou o Sr. Presidente que esta-
va em discussão a referida prap,osta.
Usando da palavra, o Acionista Baia.
to Nacional do DeeenVolvimento Eco-
-manco — .BNDE, por sela repreSen-
tante, Francisco da Souza Cunha,

•ropós fosse aceita a recondução do
iretor Paulo José possas, brasileiro,

casado, engenheiro, residente e domi-
ciliada na Cidade do Rio. de Janeiro,
Estado dó Rio de Janeiro, -na Aveni-
da Lineu de Paula IV 744, aparta-
mento 301, portador da carteira de
identidade RG-GB n.9 1.838.892 e
"inscrito no Cadastro de Pessoa Físi-
ca do Ministério clit Fazenda sob o
n9 090.315.157. Colocada em dis-
cussão e votação foi a proposta apro-
vada por unanimidade e declarado
empossado o eleito para mandato de
2 (dois)- anos, Como mais ninguém
quisesse fazer uso da palavra, pelo:
Sr, Presidente foi - encerrada a reu-
nião solicitando aos Srs. Acionistas
perinariecerem no recinto pelo tempo
necessário à lavratura, da Ata-, a qual'
depois de lida é aprovada, vai por to-
dos assinada. Brasília 20 de outubro
-do 1976. -- Victor Henrique Russonia-
no, Presidente, FraneiSco de Sousa
Cunha, Secretário.

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO
FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a primeira- via deste
dboumento, por despacho do Presie
dente da JCDF, nesta data, foi ar=
quivada sob o- numero 6.663.

Brasília, 28 de nevembro de 1976. --
-4Vairkrar peixota, Secretário-Geral.

4.-la da Assembléia Geral Ordinária
realizada eia 30 de Outubro de 1976

Aos 30 (triataa dias do Mas de ou-
tubro de. nal .novecentos e setenta e
seis, às 15:00 (quinze) horas, na sede
.social. lio Setor Beneario sul; C. la
Edifício BNI)19,. Bloco E, 13,0 andar,
-Asa Sul, nesta Capital, reuniram-,se

,em Assembléia Geral Ordinária, ria
- senhores Acionistas cia Investimentos
Brasileiros S. A. — Il3RASA, repee,
sentando mais de 2/3 (dois terços)
do capital sóelal conforme se verifica
do Livro de presença. Assumiu a pre-
sidência dos trabalhos, na forma do
art. 16 doa Estatutos Socutaa -o Dr,
Roberto- Procedia de Lima Nearo, Di-
retor-Superintendente da sociedade,
que convidou o acionista leame Na-
cional do Desenvolvimento Econômico
— BNDE, por nitri Francisco dê Sou-
za Cunha, seu representante, para se-
cretariar o conclave. Declarando ins-
taltia a Assembléia e dando
aos presentes trabalhos, determinou
O Sr. Presidente que se procedeSse
leitura do Edital de Convocação pu-.

.blicado no Mario Oficial da Upião„
dos dias 22, 25 e 26 do- oorrente c no-
Correio Braziliense dos dias 23, 24
e 25 de outubro também do corrente
ano o que lia e na forma seguinte:
Presidência da República, Secretaria.
de. Planejaementc, Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico, Investi=
mentos Brasileiros S. A., C.. G. C.
00.383.273-0001, Assembléia Geral Or-
dinária-, Convocação.. Ficam convoCa-
dos os Senhores Acionistas para, na
sede da empresa, sitó no Setor Ban-
cário Sul, C. 1, Edifício BNDE, Blo-
co -E, Asa Sul, nesta Capital, as 15:00
(quinze) horas do dia 30 (trinta) de
outubro de 1976, reunidos . em Assem-
bléia. Geral Ordinária, deliberarem so-
bre• a) Relatório da Diretatia, Ba-
lariço patrimonial, Demonstrativo de
Resultados, Parecer do Conselho Fis-
cal e parecer dos Auditores Externos
relativo ao período de 1 de julho de
1975 até 30 de junho de 1976; b) y„lei-
ção de membros do Conselho Fiscal
e fixação de suas remunerações; c)
Assuntos Gerais. Brasília, 21 de Mi-,
tubro de 1976, (ase.) Roberto Procó-
pio de Lima Netto. , Diretor-Superin-
tendente. A seguir, determinou o Se-
nhor Presidente .a leitura do parecer
do Coneelha Fiscal,- o que fiz na for-.
nia seguinte: "Parecer da Conselho:
Fiscal": -Os membros efetivos do Can-
selho Fiscal de Investimentos Brasi-
leiros S. A. — IBRASA, à vista do.
exame procedido e da verificação
efetuada pelos Auditores Independen-
tes Boucinhas, Campos, Coopers •Sz Ly-
brand, Ltda., aprovou o Balanço Ge-
ral e a Conta de Lucros e Perdaa, re-
lativos ao período de 1 de- julho de
1975 a -30 de jurdin de 1976. Rio de
Janeiro. 30 de julho de 1976. Lassa)
Leyre Ponti, Luiz Antonio Correia

-Nunes Visem de ,Olíve.ta, e Luiz Car-
los Pecegueiro do Amaral. Termina-
da -a leitura, declarou o Sr. Presiden-
te, estarem os docianentos em dis-
cussão. Usando a. palavra, 2 acionis-
ta Rance Nacional do Dezenvolvimena
to Econômico, por seu representante,

BANCO CENTRAL DO BRASIL
RESOLUCAO N? 391

O Banco Central do Brasil, na for-
ma do art. 9 9 da Lei n9 4.595, de 21
de dezembro de 1904, torna público-
que o Consellao igenetário Nacional,
em $essão realizada eni 15 de setem-
bro cie 1976, amado em vista o dis-

Dr. Francisco de Souza Cunha, proa
põe. a aprovação do Balanço -Geral.
e da Conta de Lucros -e Pérda,s• rela-
tivos ao. período de 1-de julho de 1975
8 30 de pilha de 1976, que, colocada
em votação, foi a Mesma aprovada
por unanimidade. Prosseguindo- a,
sessão, foi realizada " a eleição dos
Membros dó CanselhoFiscal; tendo
sido reeleitos- os- membros efetivos
Leyre Ponta Luiz Antonio-
Niines ariana dê Oliveira e ula Car-
loa Pecegueiro -cler Arearei; pára su'a
plentes foram reeleitos Nilza Lopes
Melone, Moacyr Ribeiro Mattos e
Emir dos Santos, todos eleitos por
unanimidade de votos, Retomando
palavra o representante do Banco Na-
cional do Desenvalvimento Eõenõmi-
co, pronõs ao plenário que Se estipu-
lasse os honorários dós Membros Efe-
tivas dó Conselho Fiscal, em- uni sa-
lário mínimo regional, Acatando
pronunciamento favorável dos Senho-
res. Acionistas, houve por bera o ple-
nário aprovar por votação unânime,
a proposição do representante legal
do Bando Nacional do .Desenvedvl-
mento Econéalica. Paoelania.da a elei=
ção doa Nienibros, efethros e- molete-
tes do Conselho Fiseal, foi, pela Se-
nhor Presidente, franqueada paa
lavra, -Como ninguém dela quisesse
fazer uso foi,, pelo Sr. presidente,. era,
cerrada a reunião, solicitando aos Se-
nhoreS Acionistas permanecerem no
recinto- pelo tempó neeessário à. la.-
-vratura da presente Ata, a qual de.
pois de lidã e aprovada, vai por t000s
assinada, Beaaillaa 30 de outubro de
1976, (asa.)- Roberto proedpio de
ma Netto, Presidente, Franeisdo
Souza (Inflita, Secretário.

JUNTA COMERCIAL DO DisTium
FEDERAL

CERTIDÃO

'Certifico que a primeira via deste
documento, por despacho do Presi-
dente da JCDF, nesta data, foi 'miai-
veda sob o número 6,664.

Brasilia, 23 de novembro de 1976.
Waldyr Peixoto, S-ecretário-ricrial.

Of. ia° 38 — BNDE,

-posto no art.. 49, incisos V e XXXI,
da mencionada lei, resolveu:

— -Os contratos -de câmbio rafe-
rentes- a exportação: -celebrados a par-
tir de 19 de janeira de 1977, ressal-
vado -ó disposta no item II„ somente
poderão Ser liquidados com 2 prévio
reeebimento da moeda -estranegire,
mediante crédito em conta mantida

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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- ASSINATURAS

anrairrnózs X PARTICULARE3	 FUNCiONÁRT01

Semestral 	  Cr$	 85.00 Semestral 	  Cr$

Anual 	  Cr$ 165,00 Anual 	  Cr$

Exterior	 Exterior

Anual •	 .. . Cr$	 240.001Anual 	  Cr,	 195,00

PORTE AÉREO

ser contratado separadamente com a Delegada Regional da E..C.T.
,(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos). era Brasília

TICIISIERO AVULSO

— O preço "do nemero avulso figura na última página de cada exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,50 por ano, se de

exercidos anteriores.

DIÁRIO OFICIAL
saçÃo 1. pARTE-

Orglio íTeattna-de ã publicação cios atos da ncirninistractO descedrallzrála
álmpresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional),

BRAS1LIA

MINIS'TÉRIO DA tilis-nçA
LEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE

O IR WTOR •Cr. RAt.

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

ewzr*n DO SE nviço rorroram.
MARIA LUZIA DE MELO

Assinaturas

— As assinaturas para o es,`,#
terior serão anuais.

— sS assinaturas vencidas
serãO -saspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção
na remessa dos órgãos oficiais,
a renovação de assinatura deve
ser solicitada com trinta (30)j
dias de antecedência.

— As assinaturas das Re.
partições Públicas serão an.uaf$
e deverão ser renovadas até 31!
de março.

— Os Suplementos às
ções dos órgãos oficiais dr
serão rernekidos aos assinantes
que solicitarem no ato da as-
sinatura.

— Os pedidos 1e assinatti4
65.00 - ras de servidores devem ses

125,00 encaminhados com eornprovawk
te de sua situação funcional...

ll'oráriO da Redação
O Stor de Redação fundo-

-na. para ntendimento do publi-
.co, das II às 17 horas.,

Dos Originais
As Repartições Públicas

vero entregar no Serviço de
Comunicações do Departamen-
to de Imprensa Nacional, até
as II horas, o expediente desti-
nado à publicação.

Os originais para publi-
eação, devidamente- autentica-
dos,. deverão -ser datilografados
diretamente, em espaço dois, em
papel acetinado ou apergarni-
nhado, medindo no máximo
22 x 33 cm.-sem emendas ou
rasuras. Serão admitidas cópias
em tinta preta e indelével, a
'Çritério cic; D. I.N.

— Os originais encaminha-
os à publicação não serão .res-

tititiclos às partes, ainda coe
pão 'publicados.

Reclamações
.As reclamações pertinentes ã-

'inatéri.. retribuída, nos casos
Ide erro ou. onlisSão, deverão
ser formuladas por ,escrito ao
Setor de Redação, até o quinto
!cila gtil subseqüente à -publica-
. çilo.

Remessa de Valores

A remessa de valores deverã
ser feita mediante Ordem de
Pagamento, por cheque, através
do Banco do Brasil, a favoa
do Tesoureiro do Departarnenn
to de Imprensa Nacional, acom-
panhada de esclarecimentos
quanto à sua aplicação.

o ¡R .,Too	 gnvisÃo Da puaLtc.r.ozsue.

J. B. Dz.' ALMEIDA CARNEIRO

ao exterior .por banco autorizado a
operar em cambio.

" .a- A- liquidação- dos referidos
contratos poderá também proces‘
sar-se:

a) com base na: entrega, pelo ex-
portador, dos documentos relativos à
exportação -e que assegurem o direito
de reeebimento da moecia estrangei-
ra pelo :banco negociador da câmbio;

em casos especiais, definidoá em
regulamentação, contra o recebimen-
to - da moeda -estrangeira em espécie,
Inclusive cheques de viajantes ("tra-
veller's checlas").

III — Realizado -o -embarque -de
mareaderiaeuja exportação esteja su-
jeita a cota de contribuição, o banco
que tenha comprado o câmbio corres-
pondente ^ã exportação responde pelo
recolhimento do- valer da cota.

O Banco Central baixará as
Instruções complementares necessá-
rias à execução do disposto . nesta Re,
sólução,

Brasília (DP),, 19 de novembro de
1976.- — Paulo H. Pereira. Eira, Pre-
sidente.

indicados sobre os respectivos equi-
valentes era cruzeiros:

1 — até US$ 500,000.00 fon equi-
valente em outras meadas) —
0,1875%.

2 -a- ele mais de USO 500,000:00 até
-US$ 1;000,000.00	 ,0,1250%.

3 --a acima de USO 1,000,000.00 —
0,0625%.

MO - haverá incidêácla de Correta-
gem nas alterações — inclusive pror-
rogações — nem nós cancelamentos
de contratos de câmbio."

Braeilia (DP), 1 9 do novembro de
1976. -a Paulo , H. Pereira Lira, Pre-
sidente.

It.ESOLUTA0 IV 393

O Banco Central do- Brasil, -na for-
ma da art. 99 da Lei n9 4:595, de
31 de dezembro de 1964, torna pú-
blico que o Conselho Monetário Na-
elos-sal, em sessão -realizada em 20 -de
outubro de 1976, tendo em vista o
disposto no art. 49, Incisos -tr e .x=,
da referida lei, resolveu:

— Os estabelecimentos bancárlaS
-autorizados a operar em cambio sa-
cado e manual deverão observar; no
encerramento de seu Movimento diá-
rio de compras e vendas de câmbio,
consideradas globalmente todas as
moedas e ra conjunto dos seus depar-
tamentos credenciados no País para
operaçaes da espécie, os seguintes- li-
mites de posição:

a) Posição . de câmbio comprada -a
•

b) Pcsiçáo de câmbio vendida:
1-- bancos com capital mala reser-

vas livres. -até Cr$ 150.000.000;00 . —
US$ 500;000.00.

bancos com capital Mais reeer-
vas livres acima de Cr$ .150.006.000,0Q

USt 5,000.006.00. .

1.1 — Relativamente Ws estabeleci-
--mentos autorizados -a operar somente
cm câmbio manual, o limite máximo
de sua posição será de US$ 26.000.00,
comprados, por praça.

III — Os excessoa diários de posi-,-
çõ.o comprada acima dos limites is--
dicados nos itens I on II- deverão ser
objeto de repasse ao Banca Central.

IV — Pertnanecein em vigor as de-
mt is 	 sobre o assunto,
que não colidirem ceia as da.presente
Resolução.

V — O Banco Central b^aixará as
normas complementares que se fize-
rem necessárias à execução desta Re-
solução.

Brasília (DP):, 1 de novembro de
1976, — Paulo Il. Pereira Lira, Pre-
sidente.

r.Rstn.xwit) 109 394
O Banco Central do Brasil, na for-

me. do art. 97 da Lei n9 4.595, de 31
de- dezembro de 1964, torna público
que o Conselho Monetário Nacional,
em Sessão realizada eis 20 de outubro
de 1910, tendo em vista o disposto-
no ai I. 49, incisot VI, VIII, XI e
XII, da referida lei, resolveu:

1— Baixar o anexo Regulamento,
que define a competência e disciplina
a constituição e o funcionamento dos
Banco;s	 Desenvolvimento.

II — Autorizar O . Banco Centra/
baixar as instruções cemplementares
que se fizerem neceszáriaa à execução
do disposto no Regulamento.

1aevogar es .1•C.:•30/1.1Çç.r,:;; nume-
rea 93, de 25 de jimbo . de 1903, -e 119,:
cle 13 de julho de 1959, bani coas° a -
Circular n 120; de 16 da julho de
1989.

Brasília (Da). 3 cie novembro de
1070. ,- Paíao. 'il. Remira MN, Pre-
sidente.	 =-

dilnezA.

REGULAMENTO ANEXO A .RESO.
1..tuçÃo 109 394, DE 3-i1,76, QUE
DEFINE à COMPETENCIA E DISa
CIPLINA. A CONSTITUIÇÃO E O
FUNCIONAMENTO DOS BANCOS
DE. DESENVOLVIMENTO,

Art. 29 A constituição dos Bantos
de Deseavolvimento -dependa de pró-
via autorização- do Banco Central, e

carta.matente, -quando- -Concedida,
tem prazo indeterminado de vigência.

Art. -39 os Bancos de Desenvolvi-a
mento integrara o Sistema Pinanceire
Nacional e são regidos:

I	 pelas normas legais pertinena'
tes;

II — peias normas regulamentares
baixadas pelo Banem Central com base
em deliberações do Conselho Mone-
tário Nacional;	 -

III pelas normas regulamenta,.
res baixadas pele Banca Central c-órn
':eme. ara

CAPITMO

Obptivos

" 
Art. 49 O objetivo tireeipo -dos

Bancot; de Deaerivelvimento é propor-
cionar o anpriniento oportuno e afte.d.,
:vau° oos recursos neeesearlód -ao -:Xls
nem:lamento, a. médio é kák0 ,prazoo,

IIESOLUÇÂO 109 392

O Banco Central-do Brasil, ria for-
a_ ma do art. -09 da Lei n9 4.595, de

31 de dezembro de 1034, torna público
que. o Conselho Monetário Nacional,
em sessão realizada em 15 de setem-
bro de 1976; tendo cm vista o dm-
Posto na Lei n9 5.601, de 26 de -agosto
de 1970,- r2solveu;

O item 111 da amimai:to n" 1b8,
10 de setembro d.:2 1070, passa a v1,
gorar com a seguinte redação:

"LII — A corretagem pela interme-
diação era operações de câmbio será
a -sOma das parcelas calculadas com
base nas seguintes eleges em que -se
decomporá -o valor -da operação, para
efeito -de aplicação 'dos .peacentuals

CÃPITULO

Caraeterislieas e -ConstitutÇad

Art. V Os Bancos cia Desenovlvia
mento são instituições financeiras pua
blicas não federais, .constituídas sob -
a forma de sociedade a, nõnima, com
sedo na Capital do Estado dá Fe-
deração qtt detiver seu controle acioa
nãrio

Parágrafo único. As instituicões- fi-
naneeiras de que trata-este-artigo ado-
tam, obrigatória e privativamente, em
sua denominação. a expressão "Banco -
de Desenvolvimento", seguida do-norne
do Estado em que tenham sede.

5
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to, permanecendo indisponíveis até a e) rentabilidade operacional do em-
-solução do respectivci processo.

§ 49 O renianeascente do capita:
subscrito em moeda corrente, inicial
ou aumentado, deve ser iritegralizador
dentro de une ano da data da solu-
ção do respectivo processo.

Art. 79 Os aumentos de capital
não realizados em moeda corrente po-
dem decorrer da incorporação de re-
servas e da reavaliação da parcela
dos bens do ativo imobilizado,

Art. 89 Os Bancos de Desenvolvi-
mento registrados como sociedade
anônima de capital aberto podem
emitir ações preferenciais, nas formas
nominativas e ao portador, sem di-
reito a voto, neste -último caso desde
que previamente autorizados pelo
Banco Central.

Parágrafo único. O total de ações
preferenciais, sem direito a voto, não
pode exceder 50% (cinqüenta por
cento) do capital social.

CAPITULO IV

§ 29 Para os efeitos do inciso IV,
considera,te:

a) capital fixo — as inversCies para
a fundação de , culturas permanentes,
inclusive pastagens, florestamento e:
reflorestamento, conetruçãe, reforma
ou -ampliação de- benfeitorias e ins-
talaeões permanentes, aquisição de-
nária:nes e equipamentos de longa
duraçãO, eletrificação rural, obras de
irrigação é drenagem- ou de teoupe-
ração do solo, irrigação e- açuclagern
e, respeitadas as disposições do CO-
digo Florestal, desmatamento- e cies-
tocameneo;

,b) capital semita° — as inversões
para aquisição de animais destinados
à criação, recriação, engorda ou ser-
viço; máquinas, implementes, veículos,
equipamentos e instalações de des-
gaste -a curto e médio prazos, utili-
záveis nessas atividades.

,CAPãVLO

Capital
Art. G' O capital inicial -dos Ban-

cas de Desenvolvimento é sempre rea-
lizado cru -moeda corrente, sendo a sua
totalidade, coto direito a voto, repre-
sentada por ações nominativas.

§ 19 O Estado da Federação auto-
rizado a constituir Brinco de Desen-
volvimento detêm, obrigatoriamente, o
controle acionário .da Instituição..
§ 2 Na. subscrição do capital Mi-

ciai e .ria de seus aumentos em moeda
corrente, é exigida, no ato, a reali-
zação. de, pelo. -inerme, 50% -(cinqüen-
ta. por cento) -do montante- subscrito.

§ 39- As- quantias recebidas dos,
labscritores de 'ações são- recolhidas
ao Banco Central- no- , prazo- de- 5(ein,
co) dias, contados de seu rec.ebimew

Organização Administrativa
Art. -99 Os Bancos de Desenvolvi-

mento devem- dispor, obrigatoriamen-
te, de setores especializados em:

--e planejamento, análise e acom-
panhamento de programas e projetos;

— auditoria interna;
serviços jurídicos;

— serviços financeiros..
Art. 10. A administração dos Ban-

cos de Desenvolvimento deve ser exer-
cida por pessoas de ilibada reputação
e notória capacidade em assuntos
económico-financeiros.

Art. 11. Os atos relativos ã eleição
de diretores e membros dos órgãos
consultivos, fiscais. e semelhantes de-
vem ser submetidos ao Banco Cen-
tral, no prazo de 15 (quinze) dias
de sua ocorrência.

§ 1° O Banco Central, no prazo
máximo de 50 (sessenta) dias, deci-
dirá aceitar o nome do eleito ou re-
cusá-lo -se não atendidas as condi-
ções para a latisse e para o exercício
de cargos de administração de insti-
tuições financeiras ou funções em ór-
gãos consultivos, fiscais e semelhantes.

§ 39 A posse d oeleito depende da
aceitação a. que se refere o parágrafo
anterior.

§ 39 Entender-se-á não ter havido
recusa a posse, se, tendo sido apre-
sentada integralmente a. documenta-
çao requerida, o Banco Central não,
se manifestar dente° do prazo men-
cionado no parágrafo primeiro deste
artigo.

Art. 12. Os Bancos de Desenvol-
viniento -dependem igualmente, de
prévia autorização do- Banco Central
para:

a). funcionamento;
1)) instalação ou Mudança de loca-

lização de quaisquer serviços;
c) qualquer alteração estatutária.
Art. 13. Os Baileis de Desenvol-

vimento não podem manter- agências.
Parágrafo único. permitida a

utilização da rede de agências de
outras- instituições financeiras para
execução de operações que estejam
enquadradas nos objetivos dos Ban-
cos de Desenovivimento, mediante la-
vratura de convênios específicos pára
prestação de serviços.

cariruie v
Operações
Seção I

Disposições Gerais
Art. 14'. Os Bancos de Desenvol-

vimento. devem efetuar adequada aná-
lise técnica, econômica, financeira e
jurídica do projeto ou empreendimen-
to a ser beneficiado, corno medida
preliminar à conceseão de opoie fi-
nanceiro.

Parágrafo único-. As análises, efe-
tiladas devem evidenciar os seguintes.
requieltos mínimos:

a) existência de mercado para os
bens e/ou serviços e serem produ-

-Sidos;
+ I>) -execiiiibilidade técnica do pro-

:cesso de -produção e disponibilidade:
dos fatores neceasárlos;

prez...n.dimentoe,
c?) viabilidade do esquema finan-

ceiro e segurança de disponibilidade
-dos demais recursos;

e) capacidade de pagamento do be-
neficiário;

fy garantias suficientes;
g) Capacidade empresarial do gru-

po empreendedor;
h) ficha cadastral satisfatória.
Art. 15. Ê. vedado aos Bancos de

Desenvolvimento:
r preStar garantias interbancá-

rias, salvo se perante outra institui-,
ção financeira de fomento;

II — operar em aceites clã titmos
cambiáriee para colocação no- merca-
do de capitais;

III — instituir e administrar fun-
dos de investimentos;

iv — realizar operações de redes-
contes.;

V — adquirir imóveis não destina-
dos a use próprio;

VI -- financiar loteamento de ter-
renos e construção de imóveis para
revenda ou incorporação, -salvo as
Operações relativas à implantação de
distritos industriais.

Parágrafo único. Na proibição de
aquisição de imóveis não se COM,
preendem aqueles destinadoe ou afetes
a operações de arrendamento mer-
cantil.

Art. 16. As disponibilidades finan-
ceiras dos Bancos de Desenvolvimen-
to podem ser mentidas no banco co-
,mercial do Estado em que tenham
sede-.

Art. 17. As operações ativas e pas-
sivas dos Bancos de Desenvolvimento
podem ser realizadas com cláusula
-de correção monetária ou cambial; na
forma da regulamentação pertinente,

Art. 18. Os Bancos de Desenvol-
vimento apoiarão programas ou pro-
jetos reconhecidamente prioritários
sob -o ponto de vista regional- ou se-
torial, integrantes de seus planos e
orçamentos anuais.

.SCção. II
Operações Ativas

Art. 19. Os Bancos de Desenvol-
vimento, independentemente da fonte
de recursos, só podem dar seu 'apoio
financeiro a:

I — pessoas físicas residentes e do-
miciliadas no País, desde que os re-
cursos concedidos sejam vinculados à
execução de projeto aprovado pelo
banco e/ou à realização de capital
:social, ou à aquisição do controle
acionário de empresas cujas ativida-
des tenhain impottância para a eco-
nomia estadual ou regional;

II — pessoae jurídicas de direito
privado, sediadas no País, cuja maio-
ria do. capital social cem direito a
voto pertença, direta ou indiretamen-
te, a pessoas físicas residentes e do-
miciliadas no Brasil;

III — pessoas jurídicas de direito
público ou entidades direta ou indi-
retamente por elas controladas.

§ 19 A assistência prevista no in-
ciso I deste artigo pode ser conce-
dida isoladamente ou junto com ou-
tras operações realizadas diretamen-
te com a empresa.

§ 21" - O apoio financeiro do banco
não deve -ultrapassar, em principio,
80% (oitenta por cento) do valor do
ihvestimento total previste para o
projeto a ser beneficiado.

3 1' Os prazos de carência é amor-
tização das operações de financia-
mento devem ser definidos consoan-
te as particularidades do programa
ou projeto. não podendo o periodo de
-resgate ultrapassar a vida econômica
dos bens financiados.

Art. 20. As operações de crédito
devem ser asseguradas, isolada ou
cumulativamente, per:

I — garantias reais;
alienação fiduciária

rantia;
III a-e aval; . •
IV — -fiança; •

V — vinculação de recursos; como
reserva irrevogável de formas de pa-
ganis:M.e, provenientes de cobrança de
imnoetos, taxas, sobretaxas, rendas ou
reontribuicões de qualqner cepêele;

VI — eutras garantias; a titulo ex-
cepcional; mediante prévia autoriza-
ção do Banco Central.

O 19 Na constituição das garantias
reais, o seu valor deve corresponder,
no mínimo, a 123% (cento e vinte e
cianmcomptoo.r cento) do valor do flnanci	 -

§ 29 Se a gaarntia real for insufi-
ciente para a cobertura do valor total
da operação à data da assinatura do
contrato, pode-se emitir seu aumento
progressivo na vigência deste, desde'
que ao curso da eXecução do cin.,.
preendiinento seja mantido o percen-
tual mínimo de 125% (cento e vinte
e cinco por cento).

§ 39 Ocorrendo a hipótese de a se-
gurança da operação repousar, exclu-
sivamente, nas garantias previstas
nos incisos III e IV deste artigo, de-
ve-se observar o seguinte:

a) só se admite fiança ou aval de
pessoa física ou jurídica cuja situa-
ção econômicce‘financeira e patrimo-
nial lhe confira grau de notória sol-
vência;

b) quando o garantidor não for
Instituição financeira, a assistência
do banco não deve exceder a (i0'70

'total,
por cento) do investimento

Art. 21. As operações ativas, mes-
mo cem recursos próprios, Mein ser
realizadas com cláusula que admita5

I — correção monetária prefixada;
— correção monetária -em bases

idênticas às atribuídas às Obrigações
Ree.jratáveiS do Tesouro Nacional;

III — tratamento eSPecifico quando
soperações forem efetuadas com rem.

cursos externos ou. de instituições fi-
nanceiras oficiais, tendo em vista às
bases ditadas pela regulamentação
pertinente;

IV — capitalização de -acessóride
vencidos e não liquidados, para efeito
de 'incidência de correção monetária
e Rires contratuais. •

te programas e prejetoa. que Visem
a promover o desenvolvimento eco-
nômico e social dos respectivos Esta-
dos da Federação onde tenham sede,
cabendo-lhes apoiar prioritariamente
o setor privado.

§ 19 Excepcionalmente„ qefando o
empreendimento visar a , henefelos de
interesse comum, os Bancos de De-
senvolvimento podem assistir .a pro-
gramas .e projetos desenvolvidos fora.
dos respectivos Estados.

§ 29 A assistência de .que trata o
parágrafo -anterior deve efetivar-se-
através de consórcio com o Banco de
Desenvolvimento Ideal.

Art. 59 Pará atender a seu obje-
tivo, os Bancos de Desenvolvimento
podem apoiar iniciativas que citem a:

I — ampliar a, capacidade produ-
tiva da economia, mediante implan-
tação, expansão e/ou relocalização de
empreendimentos;.

Ir — incentivar a melhoria, da pro-
dutividade, por meio de- reorganiza-
çãe, racionalização, modernização de
empresas e formação de estoques —
em níveis téenicos adequados — de
matérias-primas e de produtos -finais,

, ou por alei° da formação de empec-
em de ccimeecialização integrada;

— assegurar melhor ordenação
de setores da economia regional e o
saneain-erito de empresas por meio. de
incorporação, fusão, aesocociação, as-
sunção dá contrõle acionário e da
acervo etoa liquidação ou consolida-
ção de paseivo eu eu ativo onerosos;

IV incrementar a produção rural
por meio de projetos integrados de
investimentos destinados à formação.
de capital fixo ou sernifixo;

V -- promover a incorporaeão , e o
dasenvolvimento de tecnologia de pro-
.duçãe, o aperfeiçegmento gerenciai,
forinação e o aprimoramento de pes-
soal téenico, podendo, para este fim,
patrocinar programas de assistência
técnica, preferentemente através de
empresas e entidades especializadas.

3 19 No caso dos empreendimen-
tos de -que trata ,o Inciso IV, o finan-
ciarnento do tusteio, segundo a defini-
ção do art. 11• do Decreto n9 58.380,
de 10 de maio de 196.0, pode ser rea-
lizado diretamente ,pelo Banco da De-
senvolvimento, ou, -preferencialmente,
por intermédio de convênios com ou-
tras instituições financeiras autoriza-
das a realizar esse tipo de atividade.

em ga-

Art. 22. Nas operações ativas
ilíadas com Correção monetária se-
gundo 03 índices das Obrigações Rea-
justáveis do Tesoura Nacional, ea va-
lores dos respectivos instrutnento0 de
crédito podem ser expressos, Peja sua
equivalencia, em Obrigações Iteajlw,
tavels do Tesouro Nacional.

Parágrafo único. Para os -deitai
deste artigo, incluem-se entre os
trumentos de crédito os Titules de
Crédito Industrial de que trata o De-
creto-lei P9 413, de 9 de janeiro de
1969.

Art. 23. Os Bancos de Desenvol-
vimento podem praticar as seguintes
modalidades de operações ativas:

I — empréstimos e financiamentos
II — prestação de garantias;
III	 investimentos;
IV — arrendamento mercantil;'
V — outras modalidades mediante

prévia autorização do Banco Central.,
Art. 24, Dentre as operações de-

crédito realizadas pelos Bancos de De-
senvolvimento, incluem-se os:

I — financiamentos destinados a::
a) capital fixo e semitixo;
b) operações imobiliárias relatiVaa

distritos industriais;
c) aplicações na infra-estrutura

econômica e nos setores industriais
de base;

d) incremento das atividades pes-
queiras, incluaive e preferentemente
projetos integrados atinentes à cap.
trra, industrialização e distribuição
-rio pescado;

e) incremento das atividades turfa, .
ticas e de reflorestamento;

1) incremento da produção rura1.
excetuada a parte referente ao
custeio, observado o disposto. aí pa-
rãgrafo primeiro de art. 59;
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ji — empréstimos destinados a:
i4) capital de movimento;
b) elaboração de projetos indus-

triais efea rurais,, inclusive os que vi-
sem ao aumento da- produtividade.

Art. 25. Os Bancos de Desenvolvi-
mento pedem prestar as seguintes mo-,
dalidades de garantia, desde que -rd,
lecionadas com empreendimento ob-
jeto de sua atuação:

I — garantia de empréstimos em
moeda nacional ou estrangeirai

— garantia ern licitações (con-
corrências, tomadas de preços e COO-
.irites). ;

III — garantia de instância em pro.-
cesses fiscais;

IV — coobngação na emissão, de
debêntures.;

V	 garantia de subscrição,
§ 19 As operações referidas neste

artigo devem ser lestreadas por coa-
tragarantias que assegurem a plena
liquidação do, principal e dos -en-
cargos financeiros.

§ 29- As operações referidas nos ia-
casos- II e III deste artigo eomente
nodene ser contratadas corri empresas
clientes do banco.

Art. 26. Os Bancos de Desenvol-
, viniento podem realizar as seguintes

modalidades de operações .c1.e invese
timento, core vistas à implantaçãO -ou
ampliação de empreendimentos de
importância para à economia do -Es-
tado:

1 — subscrição de ações ou debên-
tures para revenda no mercado;

II	 garantia -de subscrição;
— participação no capital social

de empresas.
e 19 Nos- casos de subscrição para

revenda, referidos nos incisos 1 e II
deste artigo, não deve o banco assu-
mir obrigeeão quê:

a) eleve a total das ações- de sua
propriedade, em unia só empresa, a
mais-de 40% (quarenta por cento) de
seu -capital realitado e reservas, não
se computando, para tal efeito, as
ações que o banco' se obrigar a suba-
crev.er cem recursos entregtiea ou co-
locados à sim disposição expressan-.ene
te para. esse firne

0). -determine aplicações de Jaixa
eni mentant&. superior a seu ativo
corrente líqüido, realizável em moeda
dentro- do prazo de integralizeção das,
ações. subscritas.

-4 29 -A participação refe.1,1a, no. in-
ciso III deste artigo tem caráter :trem-
Sitório. e minoritário e sujeita-se ao
llinite especifico de 30% (trinta por
Cento) do capital realizado e reser-
vaa do- banco, ressalvados os easos
em.- que o aporte Minoritário deste se-
teme necessário- à manutenção ou
obtenção do controle coirdo na-
cional.

§ 39 A participação- acionária,. por
empresa, fica limitada á lOre (dez
por cento) do capital realizado- e re-
servas do banco.

4-49 Os baneoe de Desenvolvimento
podem subscrever, adquirir eu rece-
ber ações além dos limites referidos
nos 46 29 e 39: deste artigo nas ee-
guintes hipóteses:

a) em decorrência do exercício de
direitos relativos a:

— conversão em ações de -debêntu-
res conversíveis em ações;

— exercício do direito de preferên-
,. -eia na subscrição;

recebitnento de bonificações ene
titules;

b) -quando recebidas em liquidação-
te empréstimo de difícil .011 duvidosa -
solução.

§ 5.9 Nos casos referidos no pará-
grafo anterior, os Bancos de Desen-
volvimento devem, vender, no prazo
de até . 1 .(um) ano de . sua amilsição,
as ações que excederem os -Untes fi-
xados.

§ 6 9 Na hipótese de até 30 (trinta).
diae antes do- vencimento do -prazo-

ra venda - de títulos as condições
o mercado se Mostrarem desfavora-

-Vei9; a ocerrência deve Ser justifica-

da ao Banco Central, o qual fixará,.
se foÉ -o caso, novo prazo.

Art. 27-. As operações de arrenda-
mento mercantil devem ser contrata-
das com o próprio vendedor dos bens
ou cem pessoas jurídicas a ele vin-
culadas.

Seção III
Operações Passivas

Art. 28. Os Bancos de Desenvolvi-
mento podem operar com recursos de
terceiros provenientes de;

a) depósitos g prazo fixo, com ou
sem correção monetária;

ó) -operações de crédito, assim en-
tendidas as provenientes de emprésti-
mos e financiamentos obtidos País
ou no exterior; na forma da legislação
-e regulamentação vigentes;

c) operações de crédito ou contri-
buições do setor público federal, es-
tadual ou municipal;

d) emissão ou endosso de cedidas

[

hipotecárias, bem corno endosso de
títulos hipotecários previstos em lei
para o crédito rural;

e) eutras modalidades de captação,
desde que autorizadas. pelo Banco
Central..

Art. 29. A captação de recursos
sob a modalidade- de depósito a prazo
fixo, com -ou sem emissão de certifi-
cado, realiza-se a taxas de mercado
.e a prazo nunca inferior a 360 (tre-
zeritos e sessenta) dias, permitida a
atribuição de renda mensal ao depo-
sitante.

§ 19 Nos depõsitos captados com
prazo de 360 (trezentos e sessenta)
a 720 (setecentos e- vinte) dias, pode
ser utilizada correção- monetária pre-
fixada ou correção monetária idênti-
ca, à dasObrigações Reajustávels do
"Tesoura Nacional.

• § 2 Nos depósitos captados com
prazo superior a, 720 (setecentos e vin-
te) dias, utiliza-se sempre correção
monetária idêntica à das Obrigações
Reajustáveis do -Tesouro Nacional.

§ 3 Para os -efeitos deste artigo,
os prazos são sempre contados da
data do recebimento do depósito,

e) as constituídas por determina-
ção de. lei ott estatuto;	 -

d) as provisões para riscos de cré-
ditos;

e) os saldos acaso existentes de
-lucros não distribuídos ou à diaposi-
ção de Assembléia Geral;

D recursos provenientes de cobran-
ça- de ágio na subscrição de açõeS
do capital do banco, que constituem
capital excedente;-

II — do montante do capital rea-
lizado e reservas são deduzidos:

a) as operações de curso anormal
inscritas ou a inscrever em contas
próprias nos demonstrativos contá-
beis;
• b) os ealdos, acaso existentes, de
prejuízo pendente.

apeiem° vr
Carteiras dç Desenvolvimento

Art. 33. Os bancos comerciais sob
controle de Governos de Estados onde
não haja Banco de Deesnvolvitnento
e mie vem, simultaneamente, prati-
cando operações de médio e longo
Prazos, na forma prevista por cate
Regulamente, devem organizar car-
teiras de desenvolvimento.

Art. 34. As carteiras de desenvol-
vimento sujeitam-se às normas ope-
racionais aplicáveis aos Bancos de
DeSerivolvimente, observadas, ainda,
as seguintes condições:-

1 — a carteira fica sob a respon-
sabilidade de membro da diretoria
especialmente designado e dispõe dos
serviços especializados a que se refere
o art. 99 deste Regulamento;

a carteira de desenvolvimen-
to tem, obrigatoriamente, autonomia
financeira, não sendo , permitido a
transferência de recursos de ou paia
as demais operáções do banco;

III — o banco comercial; em cada
exercício financeiro, aperta de seus
recursos próprios uma dotação para
a carteira e que será considerada seu
capital para os efeitos deste Regula-
mento;

IV — á carteira deve ter contabili-
dade própria para registro de suas
atividades, utilizando o oPlana de
Contas dos Bancos de Desenvolvi-
mente". •

.cArfruLo vir
Disposições Finais

Art. 35. Os Bancos de Desenvol-
vimento e es bancos comerciais a que
se refere o art. 33 devem ajustar-se
às presentes instruções, inclusive, só
for o caso, alterando seus estatutos.

Parágrafo- único. As providências
ora determinadas serão objeto dó
plano a Ser submetido ao Banco Cen-
tral até 30 de junho de 1977,

Art, 39. Nos Estadek em que exis-
tam Bancos • de Desenvolvimento, ás
demais instituições financeiras ofi-
ciais estaduais que exerçam as atiV1-
dades ora regulamentadas devem sus-

tá-Alrat.. 37. As ,disposiçÕes fieste Re-gulamento não se aplicam às institui-
ções financeiras controladas pelo go-
verno Federal e regidas por leis es-
peciais que disciplinam sed fundo-

. iiamento e regulem suas atribuições:
operacionais.

RESOLLIÇÃO NI 39e
O Banco Central do Brasil, na for-

ma- do art. 99 da Lei n9 4.595, de 31
de dezembro de 1964; terna público
que o Conselho Monetário Nacional,
em sessão realizada em. 20 do outu-
bro de 1976,: tendo era vista. o dieposto-
no art. 2 9 da Lei Complementar ri9 10,
de 25 de junho de 1974, regulamen-
tada pelo Decreto fl9 74.333, de 30 de
linho de 1974, resolveu'

Manter nos níveis atuais, Para opéricao de 19 de julho de 1976 a 30
dè junho de 1977, as comissões e taxas
de aplicação estabelecidas pelos itens
III, IV, V, VI e VII da Reeeluçáon9 298, de 30 de julho de 1974, modi-
ficados pela Resolução n9 343, de js
de outubro de 1975.

Brasilia (DP),, 3 de novembro dé
1976. Paulo H. Pereira /dm Pré-
sidente:

Seção IV
Liinites operacionais

Art. 30, A responsabilidades dos
Bancos de Desenvolvimento perante
terceiros não podem ultrapassar 15
(quinze) vezes o montante do capital
realizado e Éeservas. .

Parágrafo único. No cálculo das
responsabilidades perante terceiros são
considerados os seguintes Critérios:

a) incluem-se es operações passi-
vas, quer em moeda nacional, quer
em moeda estrangeira;

b) incluem-se as garantias conce-
didas em operações de qualquer na-
tureza;

e) não se inclui o valor das ope-
rações executadas na qualidade de
agente financeira garantidor ou re-
passador de recursos de instituieões
'financeiras- federais e destinadas a
obras de infra-estrutura promovidas
pelo poder público estadual ou muni-
cipal, desde que convenientemente ga-
rantidas, a critério do Banco Central";

d) não se incluem as obrigações re-
lativas a juros a decorrer nas ope-
rações passivas a prazo superior a 24
(vinte e quatro) meses, relativamen-
te ao período que wecerier o semestre
que estiver em curso, não abrangida
ma presente ressalva qualquer capta-
ção de recursos com correção mone-
tária prefixada;

e) não se incluem as responsabili-
dades por garantia de subscrição de
ações ou debêntures pata revenda.

Art. 31. As inversões em. bens do-
-ativo fixo não podem ser superiores
a 30% (trinta por cento) do capital
realizado e reservas.

Parágrafo unico. Não são conside-
radas, para os efeitos deste artigo, as
inversões em bens decorrentes de ope-
rações de arrendamento mercantil.

Art. 32. No cálculo tio capital rea-
lizado e reservas dos Bancos de Dee
eenvolvimento, para os fins deste Re-
gulamento, são observados -os seguin-
tes critérios gerais:

I — consideram-se resetvae,
a) a- legal, ou seja, aquela estabe-

lecida na lei quê rege as Sociedades
Anónimas;

b) aquelas aprovadas por Assem-
bléia Geral de Acionistas;

I C M
PARCELAS PERTENCENTES AOS MUNICIP1OS

Divulgação a• 1 081

PREÇO: Cr $0,35

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

Poste de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves. 1

Posto de Venda 1: Ministèrio da Fazenda

Posto de Venda II: , Palácio da Justiça, 3* pavimente	 -
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.
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Ativo	 Passivo

.a)	 Contas Extinias:
- De Passível -

9.00.583Créditos Liquidados no EXterior 	 ••-
- De Ativo e Passivo -

Devedores e -Credores Diverads -- Pais .............. 	 2.04.245 3. 03 445
Devedores e Credores Diversos - Exterior 	 	 2.01.248 3.03.247
Departamentos no Exterior - Em -Moedas Estran-

geiras	 	 4..4	 44*	 toe	 2.04.362 3.03.361
Matriz e Congêneres no Exterior - Em Moedas Es-

trangeiras	 	  . ....... *** 4 * 4,41j.4 .44_4 - ***** tP,O.te9 	 .2.04.360

ba	 Contas Alteradas;
,-- De Ativo a-

3.03.359

-Adiantamentos Sobre Contratos de Câmbio „a.a..	 2.04.116
Olâmbie Comprado a Liquidar 	 	 8.00.500
Créditos Abertos para Itimortação 	 	 	 ..... .	 8.00.420
Devedores- por Credites Liquidados rio Exterior .... 	 2.04.244
Rendas a Receber 	 	 2.04.124
Valores em Moedas Estrangeiras	 2.06.050

De Passivo -
Câmbio Vendido a Liquidar 	 9.00.501
Cobrança Vinculada a Operações 	 9.00.351
Depósitos Vinculados 	 	 3 .01. 027
Lucros	 ....... . ... 5.00.501
Lucros em Suspenso. 	 5.00.701
Obrigações Contraídas com Instituições Financeiras

Oficiais	 ...	 . .............	 ....... 3.05.351
-Obria,ações em Moedas Estrangeiras	 ...... 3.05,501
Provisão para. Pagamentos .a Efetuar 	 • 3.05.701
Redescentos	 .....	 -

.	
..... --• • • • ... • ...... -* 3.05.101

RespOnsabilidades por Cr-éditoS para Importação . 9.00.581

— De Ativo e Passivo --
Correspondentes no Exterior em Moedas Estran-

geiras 	 2.04.356	 3.03.355
Resultados .de -Cambio	 .... 6.00.400	 5.00.201

-- Transitória --
Reajustes	 de	 Disponibilidades	 e Obrigações	 em

Moedas Estrangeiras 	 	 2.04.370

Contas Instituídas:
De Ativo -

Cambiais e Decumentos a Prazo, era Moedas Es-
trangeiras	 . 	 	 2.06,045 -

Cotas de -Centribuição a Receber de Exportadores	 2,04.080
Créditos de Exportação Confirmados 	 	 8.00.440
Devedores Diversos - Exterior .. 	 	 2.04.248
Devedores Diversos - País 	 2.04.246
Devedores por Contratos de Câmbio Baixados	 8.00.460
Financiamentos em Moedas Estrangeiras 	 	 2.06.052

-- De Passivó -
Contratos de Câmbio Baixados	 	 .. ..	 a. 9.00.562
Cotas de Contribuição a Entregai	 .... . • 3.03.263

,Credores Diversos -- Exterior 	 3.03.247
Credores Diversos - Pais 	 . . 3.03.245
Favorecidos, de Fianças Recebidas	 ........... ..... 9.00.827
Obrigações por Ernpréstimos Externos 	 ... 3.05.560
Responsabilidades por Créditos de Exportação Con-

firmados 	 9.00.604
- De Ativo e Passivo -

Contas Gráficas ern Moedas Estrangeiras........- 	 2.06 .054 3.03.401

=OMAR, N5 314
Aos Estabelecimentos Bancários Autorizados a Operar em Câmbio:

Comunicamos que, na forma de decisão da Diretoria do Banco Central,
em sessão de 8-9-1976, ficam introduzidas, com vigência a partir de 1-1-1977,
as seguintes alterações na.Padronização da Contabilidade dos Estabeleci-
Mentos Bancários;,.

Código

Cobrança Vinculada a Operações
N9 Código

9.00.351
Passivo- de Compensação --Destina--

se -ao registro, em nome dos "cedentes,
dos títulos recebidos para cobrança,
Cm- caução de operações de ein_pré.s-
timo que não impliquem rotatividade
do crédito concedido ou como contra-
gaarntia a garantias prestadas pele,
estabelecimento ou, ainda, com vín-
culo a operações de câmbio ou outras
operações.

Subtítulos a utilizar:

nições.

- Repaasas.
23 - Repasses - FINEX.
31 -- Arbitragens.

"TÍTULOS DE RAZÃO" -- Deli-

21

01 - Importação.
11 - Financeiro.

01 - No Pais.
02 - No exterior.

Observação - esta conta se expres-
sará, no Balancete Analítico da Car-
teira de Câmbio, pelo saldo do sub-
título "No exterior' e pelo saldo do
desdobramento de uso interno "Caiai-
bio", que deverá ser utilizado com
subordinação ao subtítulo "No Pais",
para identificação doe valores no mes-
mo inscritos e que se vinculem a
operações conduzidas pela Carteira de
Câmbio.

"TITULOS DE RAZÃO" - Defi-

Contas G-relvas em Moedas
Estrangeiras

N9 Código

Ativo - 2. 06.054
Passivo -3.03.401

Ativo Realizável. Para registro das
eamblais e documentos a prazo, em
moedas estrangeiras, amparados em
cartas de crédito de exportação, bem
conto as cambiais avalizadas ou acel-
taa por banqueiros no exterior, objeto
de negociação pelo estabelecimento,
era liquidação de compra de Cambio,
na forma das instruções cambiais vi-
gentes.

"TÍTULOS DE RAZÃO" - Defi-
nições.

Cdnibio Comprado	 Liquidar
N9 Código

8.00.500
Ativo de Compensação. Para con-

tabilização, em contrapartida com
"Movimento de Câmbio", dos contra-
tos de compra de câmbio celebrados
pelo estabelecimento. O seu encerra-
mento se verifica mediante débito à
conta "Câmbio Liquidado", no coao.
da liquidação da compra de câmbio,
ou "Movimento de Câmbio", na hipó-.
tese de caneelaniento ou baixa do
contrato.

Subtítulos a utilizam
02 --Exportação.
04 = Exportação -- EINEX•
12 - Financeiro.
14 -a-Financeiro - FINEX.
22 - Coberturas. •
32 - Arbitragens.

"TÍTULOS DE RAZÃO" - Defi-
nições.

Câmbio Vendido a Liquidar
149 Código

9.00.501
Passivo de Compensação. Para con-

tabilização, Mn contrapartida com
'Movimento de Câmbio", doa contra-
tos de venda de câmbio celebrados
pelo estabelecimento. O seu encerra-
mente se verifica mediante crédito à
conta "Câmbio Liquidado", no caso
da liquidação da venda de câmbio, ou
"Movimento de Câmbio", na hipótese
de cancelamento ou baixa do con-
trato.

Subtítulos a 'utilizar:

Ne Código

2.04.116
'Ativo Reallaável. Para contabRiza-

ção, em nome dos clientes, dos adian-
tamentos concedidos sobre contratos
de compra de câmbio de exportação.

de 1-11-76
Subtítulos a utilizar:

02 - Letras a entregar.
04 - Letras a entregar - FINEX.
12 - Letras entregues.
14 - Letras entregues - FINEX.

"TÍTULOS DE RAZÃO" - Defi-
nições.

Cambiais e Documentos g Prazo,
em Moedas Estrangeiras

N9 -Código

2.06.045

Ativo Realizável ou Passivo Exigí-
vel. Para registro de valores referen-
tes a fretes, prêmios de seguros e co-
missões de agentes sobra exportaçOes
em. moedas- estrangeiras, dispensados
de -contrafação de câmbio para -efeito
de seg pagamento no catetior .(Por-
:teria n 391, de 25-7-46, do Minis-
tério da Fazenda) . Registra, tanabéni,
o vaSOr de comissões de agent0 sobre
Importações, para oportuno pagamen-
to ao agente. Destina-se, putrosagn,
à contabilização do valor de Cotas. de
contribuição em moedas 'de celavênlo,
-quando da liquidação de conipaaS de
câmbio de exportação condudda:
moeda de convénio sujeita -a ceta,
ou por ocasião- da entrega de tala
cotas ao Banco Central. etilizálail,
ainda, como conta transitória na
quidação de compras é Vendas
'bólicas, condutidas -ao amate da Rei;
solução lie 229, de 1-942.-

Subtítulos a -uai/tara

-- 910 ativo -
02 - Cotas de contribuição -em tile&

das de convênio.
04- Fretes e prêmios de seguro so-

bre exportação.

	

06 - Operações simbeillOas 	 Rezo..
Itição na . 229
= no passivo -

01 - Comissões de agentes sobre ex-
portação.

03 - Comissões de agentes sobre im-
portação.

05 -- Cotas de contribuição era- moe-
das de convênio.

07 - Fretes e prêmios de seguro co-
bre exportação.

	

99 - Operações simbólicas 	 Reso-
lução n° 229.

"TITULOS DE RAZÃO" - Defi
nições.

Contratos de Cambio Baixados
piT Código

9.06-452
Passivo de -Compensação. Para re-

gistro, , eni contrapartida Canil -aboo-
dores per Contratos de Cambio pai,
xados", dos contratos de câmbio obje-
to de baixa na posição cambial._

-Subtítulos a ufflivarz.
- Protestados.	 -

03 - Sem protesto.
Observação - os registros nesta

conta serão encerrados, mediante lan-
çamento inverso, em virtude da so-
lução da pendência que originou a
baixa do contrato na posição cambial
ou em face de ser considerada ínvia-
vel a solução dó caso, nesta última
hipótese desde que decorridos no rilf-
nirno. 5 anos da baixá do contrato
de cambio.

"TilTULOS DE RAZÃO" -- Defi-
nições.

Correspondentes no Exterior
Ma Moedas Estrangeiras

149 Código

Ativo-a 2.04.356
Passivo - 3:03.355

Ativo Realizável e Passivo Exigível:
Para contabilização dos débitos e cré-
ditos em moedas conversíveis, em cob.-
tas de movimento, e dos depósitos de
aviso prévio e prazo fixo junto á ban-
queiros correspondentes, departamen-
tos, matriz ou congéneres) nó exte4

Subtítulos a utilizara
no ativo --

02 -- Conta movimento.
04 - Aviso prévio.
06 - Prazo fixo.

-- no passivo --
01	 Conta movimentei, .
03 - Ordens do exterior a etiMprits

2. As definições e estruturas das contas referidas nas letras "h" e "c"
do item anterior, vigentes a partir de 1-1-1977, são indicadas no Anexo 1 à
presente Circular.

3. Deverão os Estabelecimentos promover, no dia 2,1-1977, pelos res-
pectivos saldos existentes em 31-12-1976, as transferências devidas cie contas
extintas ou alteradas, na forma das letras "a" e "b", retro, pata os novos
títulos contábeis - e/ou subtítulos a-• observado, nesse sentido, o quadro
-de conversões donstante do Anexo II à presente.

Brasília (DF), 19 de novembro de 1976. -- Ernesto Albrecht, Diretor.
•- Ferido Carlos otelho Bracher, Diretor.

Anexo I à Circular n.° - 314,
PADRONIZAÇÃO

DA CONTABILIDADE DOS
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS

Adiantam.entos sobre Contratos
de Câmbio



Onserteddioo:
• 1 — o subt.tulo "Ordens de cate-
rlor a emula:is" dostina oee ao regis-
tre/ tzeooltário em contrapartida coro
o subtittso "Conta movimento" do
valor dee csdons de pagamento do ex-
terior já cesditedad à conta do cedas
-beleciroento junto a banqueiro no ex-
terior, zondo a sua utilização faculta-
da em relação às ordens que so en-
contrem pendentes de cumprimento
há ine.nos de 7 dias corridos, conta-
dos da data do recebimento- da ordem,
e obrigatória, nos demais casos (ver

propósito Titulo "19", do Capitulo
"I" do presente);

— no caso de a condensaolió
dos ealdoo dos balancetes dos depare
tad-rentes apresentar, em relação ao
•subtítulo "Conta movimento", desta
diante, posição divergente da que efe-
tivaria-ente traduza os direitsas e obri-
.gaçOess da espécie, demonstrada na
escrituraçao centralizada de referido
subtítulo, dever -do ser promovidos os.
ajustamentos devidos, na forma do
Item "33.9", do Capitulo "I", do .pre-
sente,. utilizando-se para tal fini o-
subtítulo de uso interno . "Centraliza-
ção do registro para balanço", o qua1.
em razão da sistemática da seu em--
prego, terá -saldosempre -nulo no pró-
prio dia de sua utilização.

"ITEDLOS DE ' RAZÃO" — Defi-
nições.

Cotas- de Contribuição a-Entregar
N9 Código

3 . 03 .263
Passivo Exig,ivel. Destinasse ao re-

gistro, em cOntrapartida corri "Cotas.
de Contribuição a Receber de Expor-
tadores", no ato da contrafação do
Câmbio a que se vincule, do valor
-das cotas de contribuição a entregar
ao -Banco Central do Brasil, incideu-
tes sobee expoacações. Encerrasse, pela_
entrega da cota, por crédito à conta
'adequada representativa do valor em
inoeda estrangeira -ou, em se verif 1-
citado o cancelamento da cota, me-
diante crédito a ''Cotas - de Contri-
buição a Roczber de Exportadores".

"TITULOS- DE RAZÃO" Dello
niçfies,

Cotas de Coritribuiçdo -a Receber
de Exportadores

ais:Código

2.04:050 -
Ativo Itealitável. Para -registro, em

tonteaparsida com. "Cotas de Conta-
butção a Entregar"; no ato da con-
tratação do Câmbio a que se vincule,
do valor -dos cotas de contribuição a
receber de exportadores; incidentes
.sobro eemortações. Encerro-se, 'quan-
do da liquidação de compra do câm-
bio de exportação a -que Se vincule
a cotes, mediante débito. à conta ade-
quada representativa do valor em
moeda estrangeira, ou, em- - se verifi-
Canelo o -cancelamento da cota, por
débito ,a "Cotas de Contribizição a
Entregar".

"TIT.IIIDE:, DE RAZÃO" o- .Defl..
4100e.s•

Créditos Abertos para .Importaçclo
Ns -Código

8.00.420
'Ativo -de Compensação. Para con-

tabilização, em contrapartida com
"Responsabilidades por Créditos para
Importação", das responsabilidades
da terceiros perante o EstaMechnevis
to, pela abertura de- cartas de cre-
dito de Importação, no exterior, En=
Corra-se, mediante lançamento inver-
so; pela negociroao ou pela não Mi-.

-Unção da cana:- cie crédito.
Subtitidos a utilizar:

03 — -Câmbió Contratado.
04 — Câmbio .a contratar.
OU — Importação financiada so. Ciro-

'	 calar na 193.	 .-
4"P1TU1OS	 RAZÃO" • peno'

niçOU,

Ativo Realizável. Para. contabiliza- Ativo Realizável. Para registro, em:
ção dos débitos- em cruzeiros -de ellen- nome .clossfinanciados, do valor atino
Les do. exterior, inclusive resultantes ',aedo era certa de crédito de- impore
de execução -de mandato, decorrentes taça° à vista, quando a liquidação
de operações conduzidas- através da do câmbio da importação não seja
Carteiros de -Câmbio.	 'promovida :por ocasião do recebimen-

to, em-- ordem,, , elos respectivos doe
— cumerstosaA-néoito desta conta regis-

tram-ae, também, em contrapartida
com "Obrigações em Moedas Estran-
geiras", ge responsabilidades do im-
portadores decorrentes da utilização
de cartas de crédito de importação a
prazo, bem como por financiamentos
-à importação efetuados mediante a
utilização ,pelo banco, de linha de
crédito no exterior ou de concessão
de aceite em saques -a prazo. Destina-
ze, ainda; à contabilização de outros
financiamentos permitidos pela regu-
lamentação em -vigor, como de mar-
gens -de garantia, no exterior, -de ope-
rações de "hedge" em que- intervo-
nham firmas no País.

Subtituloè a utilizar:
02 so- De importação — Cartas de

crédito utilizadas.
04 — de importação — Outros.
93	 Outros.

Observações:
I subordinam-se to eubtítulo-"De

importação Cartas de crédito uti-
lizadas" os seguintes desdobramentos
de toá interno:

"A vista".
— "A prazo de até 360 dias":

"A 'prazo anima de 360 dias".
À— "Com aceite em Saques, até 260

-dias".
— "Com aceite -em salves, acima;

de 360 dias".
— "Com iiecuireá a linhas de eréo

dito,. até 360 dias".
"Com recurso -a linhas de cré-
dito, acima de 360 dias'.

I/ — Subordinasn-ee. ao subtítulo.
"De importoçao — Outros" os sea
suintes deaddaunentos de urso- In-
terno:

— "Com acoite em saques, acima do
$60 cilas".

— "Com recamo a, linhas de cré-
dito, acima de- 300 chas"..

"T1TULOS DE RAZÃO" — Defi-
nições,

Lucros.

"TÍTULOS DE RAZÃO"
nições.

Devedores Diversos, — País
Na Código

2.04.246
Ativo Realizável. Para contabiliza-

ção das importâncias devidas , ao es-
tabelecimento por pessoas físicas e
jurídicas domiciliadas no Pais, inclu-
sive resultantes de exercício dê man-
dato, que não possam ou não devam
ser escrituradas como empréatimos.

Observação — esta conta se expres-
sará no Balancete Analítico da Car-
teira de Câmbio pelo saldo apresen-
tado no subtítulo de uso interno
"Câmbio", que deverã ser utilizado
para identificação dos valores com
vínculo à Carteira de Câmbio.

"T1TULOS DE RAZÃO" — Deti-
niçaes.

Devedores por Contratos de Câmbio
Baixados

N9 Código

8 .00 .460
Ativo dê Compensação. Para re-

gistro; em nome d0 cliente compra,
dor ou vendedor do câmbio. em em-
trapartida com "Contratos de Câmbio
Baixadas", dos contratos de câmbio
Objeto de baixa na, posição Cambial e
que se encontrem pendentes de so-
lução.

Observação — os registros nesta
conta serão encerrados, mediante lana
-çamento inverto, em virtude da so-
lução da penclancia que originou a
baixa do contrato na posição cambial
ou em fade de ser considerada inala-
rei a Solução do caso, nesta última
hipótese desde que decorridas, no mi-
nimo, 5 anos da baixa do contrato
de câmbio.

"TIMOS DE RAZÃO" — Defi-
nições.

Devedores por Créditos Liquidados
no Exterior N9 Código

4764 eelr,t.a-fnIrá 2	 tbsr,nt.)	 "(geeSe	 Parte 1.1)'. 	. 	 Dezembro de 1976

Créditos de Exportação Confirmados
Código

8.00.440
Ativo de Compensação. Para re-

gistro, em nome dos respectivos ban-
queiros emitentes, do valor dos cartas
de crédito de exportação instituídas
no exterior e que sejam objeto de
confirmação, no Pais, pelo estabeleci-
mento. Faz contrapartida com "Res-
ponsabilidade por Créditos de Expor-
tação Confirmados". Encerra-Se, em
lançamento inverso, pela negociação
ou peste não utilização da carta de
crédito.

"T1TULOS DE RAZÃO" — Defi-
nições.

Credores Diversos — Exterior
N9 Código

3.03.247
sPassivo Exigfvel. Para registro dos

créditos em cruzeiros de clientes do
exterior, inclusive resultantes de exe-
cução de mandato, decorrentes de
operações com vínculo It Carteira de -
Câmbio, que não possam ou não de-
vam ser inscritos em "Depósitos de
Domiciliados no Exterior".

"TiTULOS DE RAZÃO" — Defi-
nições.

Credores Diversos — Pais
N9 Código

3.03.245
Passivo Exigível. Para registro das

importâncias devidas pelo Estabeleci-
mento a pessoas físicas e jurídicas
domiciliadas .no País, inclusive resul-
tantes de exercício de mandato, que
não possam ou não devam ser escri-
turadas' como depósitos.

Subtítulos- a utilizam'
— Provisão para cheques especiais.

03 — Outros.
Observações:

no subtítulo "01 — Provisão
para cheques especiais", serão regis-
tradas as provisões de fundos para
tipos, especiais de cheques, emitidos
cone base no Decreto IV 24.777, de
14-7-34, que serão sempre nominati-
vos e sacados contra a própria de-
pendência, bancária que os emitir
(quando a dependência encarregada
do pagamento for outra que não a-
orniesora, ver "Ordens de Paga-
mento");

II — esta conta se expressará no
-Balancete Analítico da Carteira de
-Cambio pelo saldo apresentado nos
desdobramentos de uso interno. que,,
quando for o caso, deverão- sei utili-
zados com subordinação ao subtítulo
"Outros", para identificação dos va-
lores vinculados à Carteira de Cbano
bio.

"TÍTULOS DE RAZÃO" — Defi-
nições.

Depósitos Vinculados
ais Código

3.01:027
Passivo Exigível. Para contabiliza-

cão das Importâncias recebidas peio
estabelecimento para Urn flin pre-
determinado ou especial, inclusive 'ge-
ra-atlas prestadas em dinheiro e de-
pásitos vinculados à liquidação de
operações.

Subtítulos a utilizar:
01	 A operações de ornpréetimos.
03 o-, A Operações da Carteira de.

Carnbio.
03 — Outros.

"TiTo-Los DE E/um'',
nições.

Devedores Diversos-.— rtterier
N9 Código

3.04.248

5.00.501
Passivo de Resultado Pendeote..Para

registro, quando da efetiva realização,
dos valores recuperados, anteriormen-
te apropriados como prejuízo era ba-
lanço, des, rendas de créditos recupe-
rados anteriormente anuladas guando
da compensação de crédito como pre-
juízo, das rendas em suepenso cujo
aedebimento .se verifique em semestre
posterior ao do seu registro na conta
"Rendas em 'Suspenso", dos exceSsos
-de -provisões efetuadas não utilizadas
nos fins específieds a Mie se destinem,
bem como doa demais- ganhos even-
tuais Mie não se conceltuein corno
receitas.

Subtítulos- a utilizar:
01	 Rena ;inça° dê créditos Com-

pensados.
03 Em trransações com valores •

bens.
07 — Reajusta de imóveis, -móveis e.

utensílios'.
09	 ReaSuste	 materlai em- esto-

que:
11 — Rendas de créditos recuperados.
13 Pendas cie exercícios anteriores.
19 — Diversos,

Observações,
I Observar, a propdsito da atino

seção desta conta, .o- disposto no itera
"Ie10-A" da Padronização da Com-

debilidade dos Estabeleci/tentos Man-
canos; -

II	 registrarsse-ão	 subti .tu10
:"13 Diversos" os lucros ainçadoS
Por agênelas, -no extérior, -cozo sejam'
=transferidos para a IVIatriti;

esta- abata se -exPressarA, no-
Balancete Analítico -4a cartielrii de.

N9 Código-

2 :04 .244
Ativo- Realizável. Para contabiliza'

ção dos débitos, em nome dos impor-
tadores, para ocorrer à liquidação de
contratos do venda de scâmblo de len-.
portação amparada eln carta de cré-
dito.

Subtítulos a aí-Meara
02	 Importaçõess -à vista.
04 , -o Importações a prazo.,

"TITULOS DE RAZÃO" — DEE--
ntções.

Favorecidos de Fianças Recebidas
N9 Código

9.00.827
Passivo de -Compensas-alo. Para con-

tabilização, era constrapartida com
"Valores ernGárantia d ou "Deposi-
tários de Valores", polo exato valor,
em nome -dos beneficiários, das ga-
rantias por fianças recebidas.

Observação — esta conta _se expres-
sará, no Balancete Analítico da Crer-,
leira -de. -Câmbio, pelo saldo apresso-
tacto no , subtítulo- do uso intento
"Câmbio", que será utilizado para:
identificação dos valores que as vin-
colem a operações conduzidas atra-.
vés- da Carteira de Câmbio.

"TÍTULOS DE RAZÃO" — Defi-
nições.

Financiamentos em Moedas
Estrangeiras

249 Código

2.03.052
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Responsabilidades por Créditos
para Importaçao

Na Código

tl .00.-581
Passivo de CoMmensação. Para . re-

-gistro, no momento da emissão de
cartas de créditó de importação, em
-contrapartida com "Créditos Abertos
para Importação", da responsabilida-
de do estabelecimanto perante ban-
queiros no exterior pela abertura de
cartas de crédito. Encerra-se, nia
.diante lançamento inverso, pela nr
ciação ou pala não utilização da ca
de crédito.

Subtítulos a utilizar:
01 — Operaçaca à vista.
05 — Operações a prazo de até

dias.
09 — Operações a prazo acima

360 dias.	 a)
19 — Impor ação financiada -a. ap-,

atilar ho 19a.	 .
"TITULOS DE RAZ23.0" — De*

"ções.
Resultados cio Câmbio

N9 adi*

Ativo — 0.00.400
Passivo — 5.00.201i;

Ativo e Passivo de Resultado Pen,
dente. Para contabilização das reca
tas e despena decorrentes de opea
ções com vinculo à Carteira de Cã:
aio. assim como dos resultados occ
ridos por variação de taxas aobre ata.
câmbio liquidado e o de liquidaçin -
futura.

Subtítulos a utilizar:1
— ativo —

12 — Despesas.
-- Prejuízos em operações.

-- no passivo --
11 — Receitas.
15 -- Lucros em operações.

"TIVULOS DE RAZAO" — Dana
niçõa.s.

Valores 01 Moedas Letrançairds
N9 Ciódig0

é

a

Anexo 17 CitettIar n.0 314, de 1-11-73

•AltANCIUItÊNCIAS DE SALDOS DE CONTAS ElaTIlaTAB
Oti ALTERADAS

QCFADRO os oasaarasbas

..Saldas existentes em 31-42-197(31
	

Transferir, era 2-1-1917. Para:1

ADTANTAMENTOS
CONTRATO3 DE, -CAMBIO

ADIANTAMENTOS SOBRE
CONTRATOS DF, CAMBIO.

aubtitalo

...............—..........-- 	 ......*.....*.r.,..............................
í
1CAMBIO COMPILIDO A LIQUID.511 CÂMBIO COIMADO A LIQVIDAU

— subtítulo devido.

~~~41.11~~~~~eiode....GOM...werle,~~ONNa••n••••nn•~~/~

Quinta-feira 2

Cambio, pelos saldas apresentados no
desdobramento da uso intcruo 'Cam-
bio" que deverá ser utilizado com
subordinação aos subtítulos "01 — lae-
cuparação de créditos compensados".

11 — Rendas dá créditos raetpera-
dos", "13 — Rendas de exardiaios a.n-
teriores" e "19 — Diversos", para
identificação dos lucros da espécie
com vinculo à Carteira de Cambio,
considerado, a respeito, o que se con-
tém no Título 28, do Capitulo 1, do
presente.

"T1TULOS DE ItAZA0". — Defi-
nições.

Lucros em Suspenso
Ns Código

5. 0a .701
Passivo de Resúltado Pendente.

Para registró das valorizações, em rea
/ação ao período balanceado, de bens
Mio alienados pertencentes ao Ativai,
Realizável (em cumprimento ao De-
creto-lei na 2.827, de 26e9-40). In-
cluem-se neste título, ainda, com una
lizaçad do subtittlio "Créditos com-
pensadas, em recuperação" as rever-
sões ao Ativo Realizável, para fins de
recebimento; de importâncias já com-
sie-risadas eis' balanços anteriores, co-
mo prejuízo: mata caso, a conta se
encerra com a efetivação .do recebi-
Mento, mediante transferência da lin-
pottancia recebida para à emita "1.dk•
eroa".

- Subtítulos a utilizar;
01 --Reajuste -da valores e bens.
-03 — Créditos compensados, em_ re-

cuperaça40.
99 — Outros.

Observargio , esta conta se expias-
se, no Balancete Anafil:ia° da Cartei-
ra de Cambio. pelo saldo apresenta-
do no desdobramento ,da uso interno
."Caniblo", que deverá ser utilizado
Cora subordinação -nó subtítulo "Cré-
ditos -compensados, ari)- racupe.ração",
para 10e/infle:asa° dos valores no mes-
mo 'Inscritos que se vinculem a tran-
sações conduzidas pela, 'Carteira de
Cambio,

a 'aITULOS DE RAZÃO" -- Oen-
alleõeÁ.

Obrigaças Contraídas toai
Insaataições Financairas

N.5 Código

3 -.05 .351
Passivo Exigível. Tara ragistro das

responsabilidades ci catabeeltimenao
por agenciamento. refinanclamerito
repasses.

Subtítultis
et — 13NH FGTS-.

PINAME.
12 — PaPEME.
15.— aelriaDECE.
17: e-- Cada`Elfa-FINEX Tata-eraorta-

ção.
19 — CACEX-FINEX..— Exportaçade

realizada.
21 a- iruNAGra.
23 —vorare.:P.m.
25 .— PROTERItA	 ors.knaa do

Banco Central.
45 — Cattaaa origerisl

"TafrULOS DE RAZÃO" ase 'ken-
niaaes,
l)brigaaatie3 ein Uoetlas Zstrangoire

2a5 Código.

= 415,41
Puniu) Exigível. Para contabiliza-

das 	 ara moedas estraaa.
- galras, assuraidaa peao Astabefeenhen-
to. junto a banqueiras ato catei:agi

Subtítulos a utilizar:
.Aciatea 'bancários. viricalaaloa à
exportaçao,

---,Zetr,341 de euporttoa (4,,,zora,

— Noutculzdas afinanciarnentoa
Préaearioataçãa.

le- VLnetriad,le k ti clateeájr* á
turvertalèle, Mi SOO di".

27 — Vinculadas a financiamentos à
exportaçao, acitna de 320 dias.

41 — Importação -- Cartas de cré-
dito utilizado, até $00 dias.

43 — Importaçad -a- Cartas de cré-
dito utilizadas., acima de ,360
dias.	 •

45— importação — Aceites bancá-
rios, até 360 dias.

47 — Importação — Aceites bancários,
acima de 360 dias.

49 -- Importação -- Linhas de cré-
dito utilizadas, até 360 dias.

31 — Importação --- Linhas de cré-
dito utilizadas, acima de 360
dias.

99— Outras linhas de crédito uti-
lizadas.

"'MUDOS DE RAZÃO" Defi-
nições.

Pbrigações por Empréstimos
Externos

Na Código

3,05.560
Passivo Exigível. Destina-se ao re-

gistro, pelo seu contravalor em enta-
adros, dos empréstimos contraídos no
:exterior, pelo eatabolecímento, para
repasse a mutuários no , País, ao ama
_paro da Resolução na 63. de 21-8-67,:
do Banco Central. do . Brasil, assim
como â. insarição do contravalor de
Outras -obrigações por operaçõe..s aspe-
dais de empréstimos junto a enti-
dades do exterior.

Subtítulos a utilizar::	 •
01 —Vinculadas a repasses a mutua-.

rota	 Resolução ns 63.
e3— Vinculadas a Tatua do 'resma-

no NaCional — Resolução -ns
05 -- Vinculadas a 'depósitos 'no Ban-

co Central — Resolução na 63.
99 a- ()atras.

Observaçaest
T — o ailbaitulo ".011trit0 somente

poderá ser utilizado quando autoria
aado polo Banco Central .do Brasil;
. os saldas dosta conta serão.
obrigatoriamente reajustados, nas da-
tas de balancetes e balança% com
base, na taxa de compra de cambio
para na reapectívss moedas, indicada -
paio Banco Centra! do Brada na fora
ma daa- disposições sobro a assunto.

"TITULOS DE RAZÃO" -s. Defi-
nições.

PrOnfado para .Pagantonfoa'
-a Eactuaa

N5 Código

.3.05.101
Passiva- Exigireis Para contabiliza-

gén. quando- dos balanceias e balan-
ços, das provisaca destinadas a aa-
-pimentas futuros de encarada e adese-
pense referentes -ao período balan-
ceado,

Subtítulos a sitatara
01 — Cambia futuro a- PI-aluía°,
03 --Cambio — Outras provisões.
09:	Outras..

aTITULOS DE RAZÃO" Doí 1-.

Reaf -usto ec lataponfbitidacles
Obrtgaçóss zn Moedas. EstranOtra's--

Ias' :Código'

-2,0a.a70-

-das Estrangeiras" e "Cotas de Cor,-'
tribuição a Entregar", bem como,
pelos resultados da mesma naturaza
decorrentes do cambio futuro, com-
as contas "Rendas a Receber" —
subtítulo "Câmbio faturo — Lucre

Ou "Provisão para Pagamentos
Efetuar" .-- "Câmbio futuro — Pre-
Santo". O sou encerramento se veri-
fica nó mesmo dia de sua utilização,
.com a transferência -dó saldo final
nela apresentado para a conta "Re-
sultados aia Cambia" subtitalos
"Lactes em operações" mi "Prejuízos
em operações", conforme o caso.

Observaçao ver a propósito da
utilização desta conta o Título "2".
do Capitulo "II", do presente.

"TITULOS DE RAZÃO" — Defi-
nições.

N9 Código

a.05.101
Passivo Exigível. Para contabilizar

as obrigações - decorrentes de opera-
ções da redesconto.

Subtítulos a utilizar:
et — Cédulas e promissórias rurais.
03 — Títulos com garantia Mal de

produtos.
05 — Duplicatas e letras de cambio.
07 — Notas promissórias.
21 — Da -adiantamentos sobre cambia-

do exportaaão.
"TITULOS. DE RAZÃO" — Dela

nom.
Rendas a Receber

WP Código:

2.04.124
Ativo Realizável. Destina-se à con-

tabilização, em -contrapartida à ade-
quada conta de receita, das -rendas
pertinentes ao exercício e que sejam
raallzáaeLsem semestrais) seguinte(s)-

Subtítulo á utilizar:
02 a—Cámblo futuro — Lucro.
04 — Candeio	 Outras tendaas
$8 — Outras.

"T1TULOS DE RAZAO" —
-nlções.

Responsabilidades por Créditos
de •A'aportaçad -Confirmadas

.15° *Código

9 , 00.6%
Passivo- de Compensaçâa. para re-

gistro, ara nome dos bananal:Irias, do
valor das cartas de 'crédito de expar-
tação a:infirmadas, no Pais. pelo es-
tabelecimento... Faz contrapartida com
"Créditos de Exportação Catiarma-
dos". Encera-se. em lançamento hl-
-verá). pela negociação nu pala não
utilização :da cantado ara-dito.

"TITULO	 RAZÀO" —
niçde.s.

a
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Conta. transitória que, ata razão ala
ais:seu:tática de seu enverstgas, '(Orásem-
pre salelo nulo na paa-pala dia -da sua:.
utillançan. Da:atina:asa nu acallstman-
to dos valo:eaccrraaparniaritea aos rea. - .
Pastes das dtraitos e obrigações eera
moedas e.M .ratigetras, fazendo contra a : •
partida. pales aesuiSaclois da aapacae,
'inerentes an cambio 'liquidado, am.a
contes "Coarcaramaientes 	 Taxiserior
ara: alacalas Estranactras".. "Canshials:

latammantaa 'asraas). coa, Moedas'
aatratigaltaaaa, a ia:alares em osaaelaa
,Sestrattgearaaaa "Catas da Contaibuid
sfifo • Restreaer ale Expeatadoeaa"_
"Contas: alsearlicaa ,ern Moeda!: Estrana-
gairu". alainanclarcentos eT:1 11te,fs-frt,tã!

-1.1-ársingeitta% "Ok)zige oàties or. alce-

Redescontos

2-06..930
Ativo Realiza.vel. Para oantabiliza-

.çaió -dos havereá era cédulas e moedas
estrangeiras, bem como de outros aaa
Jures era moedas estraagetras, pertena
dentes co estabelecimento. A ara 44-
blto.on a asai crédito se processa res-
pectivamente. a liquidação ,das com-
eras ou vendas de cambio; referentes
ã negociação dos vaiares ela- espécie.

Subtítulos-	 utidizart
02 —Cédulas e IlWelitlét.

— .0t1iXOS.

„Observação — o subtítulo "Outros"-
dornenta sioaerà ser utilizado quando
atit.orizado 1)O1O ,Banao- (Central do

	

-a la:1111,0S. rt, R.AZIS.0"	 ugg-
niçõen.
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Saldos existenteS em 31-12-1978:

CORRESPONDENTES
NO EXTERIOR EM MOEDAS

ESTRANGEIRAS

— subtítulo "Conta Empréstimo".

Trarraferliein 2 ;1-1977, para:

OBRIGAÇÕES EM MOEDAS
ESTRANGEIRAS

--- subtítulo "Outras Linhas de Cré-
dito Utilizadas".

I,
I

CAMBIO VENDIDO A LIQUIDAR CAMBIO VENDIDO A LIQUIDAR

— subtítulo devido.

COBRANÇA VINCULADA
A OPERAÇÕES

COBRANÇA VINCULADA
A OPERAÇÕES

— subtítulo devido. CORRESPONDENTES
NO EXTERIOR EM MOEDAS

ESTRANGEIRAS

OBRIGAÇÕES EM MOEDAS
ESTRANGEIRAS

subtítulo	 "C/Empréstimos	 não
Vinculados à Exportação".

-- subtítulo "Outras Linhas de Cré-
dito Utilizadas".

•	 CORRESPONDENTES
NO EXTERIOR EM MOEDAS

ESTRANGEIRAS

CONTAS GRÃ-FICAS EM MOEDAS
ESTRANGEIRAS

CORRESPONDENTES OBRIGAÇÕES EM MOEDAS
— subtítulo "Comissões de Agentes". — subtítulo "Comissões de Agentes NO EX'rEktIOR EM MOEDAS ESTRANGEIRAS

Sobre Exportação" ou "Comissões
de Agentes	 Sobre Importação",
conforme o caso.

ESTRANGEIRAS

— subtítulo	 "O/Financiamento	 de
Exportações".

— subtítulo "Vinculadas a Financia-
mentos	 à	 Exportação,	 até	 380
dias".

Saldos existentes em 31-12-1976:	 Transferir, em 2-1-1977, para:

1
CORRESPONDENTES OBRIGAÇÕES EM MOEDAS

NO EXTERIOR EM MOEDAS ESTRANGEIRAS
CORRESPONDENTES OBRIGAÇÕES EM MOEDAS ESTRANGEIRAS

NO EXTERIOR EM MOEDAS
ESTRANGEIRAS

ESTRANGEIRAS — subtítulo	 "Q/Pró-Financiamento
de Exportação".

— Subtítulo "Vinculadas a Finaneiei.
mentos - à Pré-Exportação"

- í•-• subtítulo	 "C/Aceites . Bancários
Vinculados à Ekportação"-.

— subtítulo "Aceites Bancários Vin-
culados à Exportação".

CORRESPONDENTES OBRIGAÇÕES EM MOEDAS
NO EXTERIOR EM MOEDAS ESTRANGEIRAS

ESTRANGEIRAS
.COREESPONDENTES

NO EXTERIOR EM MOEDAS
ESTRANGEIRAS

COTAS DE CONTRIBUIÇÃO
A ENTREGAR — subtítulo	 "C/Refinanciamento de

Exportações".
subtítulo- -"Vinculadas	 a- Finan-
ciamentos à Exportaçãxli,Sciirta de
,360 dias".

.1— subtítulo	 "C/Banco	 Central	 do
Brasil -- Cota de Contribuição".

— subtítulo- de uso interno transitó-
rio "C/Banco Central do Brasil —
Cota de Contribuição". 	 .

Saldos existentes em 31-12-1978: Transferir, em 2-1-1977, para:

CORRESPONDENTES
NO EXTERIOR EM MOEDAS

ESTRANGEIRAS

Subtítulo- "C/Cobrança"..

CAMBIAIS E DOCUMENTOS
A PRAZO, EM MOEDAS

ESTRANGEIRAS

--, subtítulo de 1,1SQ interno transi-
tório "Conta Cobrança".

CORRESPONDENTES
NO EXTERIOR EM MOEDAS

ESTRANOEIR

— subtítulo "Linhas de Crédito Uti-
lizadas".

OBRIGAÇÕES EM MOEDAS
ESTRANGEIRAS

subtítulo "Importação — Linhas
de Crédito Utilizadas, até 380
dias", "Irriportação -- Linhas- de
Crédito Utilizadas, acima de 360
dias" ou "Outras Linhas de Cré-
dito Utilizadas", conforme o caso.

,-,-subtitula "C/Cobrança Vinculada
a Aceites Bancários no Exterior".

CORRESPONDENTES-
NO EXTERIOR EM MOEDAS

ESTRANGEIRAS

CAMBIAIS E DOCUMENTOS
A PRAZO, EM MOEDAS

ESTE A I'M`"? TR. A S

— subtítulo- de uso- interno transitó-
rio- "Cobrança Vinculada a Aceites
Bancários no Exterior".

.CRÉDITOS ABERTOS PARA
IMPORTAÇÃO

--- subtítulo devido.

CRÉDITOS ABERTOS PARA
IMPORTAÇÃO

°REDITOS LIQUIDADOS
NO EXTERIORCORRESPONDENTES

NO EXTERIOR EM MOEDAS
ESTR.ANGEIRAS

subtítulo "C/Cob-iança Vinculada
a Pré,-Financiamento de Experta-
çãO".

CAMBIAIS E DOCUMENTOS
A PRAZO, EM MOEDAS

ESTRANGEIRAs

— subtítulo de uso interno transito,
rio "Cobrança: 'Vinculada a Pré-
Financiamento de Exportação".

RESPONSABILIDADES POR
CRÉDITOS PARA IMPORTAÇÃO

— Simultaneamente registrar, pel0
valor envolvido, na fornis do item
q14.3" do documento "CARTiai

-RA DE CAMBIO — NORMAS
CONTABEIS",



-- subtítulo "Responsabilfdades po	 substitui° "Importação 	 Aceites
Aceites de Saques a Prazo". 	 Bancários, acima de 360 dias".

•
— ÉtIbtitulo aclegi)ado

Said0.5 existentes enl	 Transferir, em 2-1-1977, parar

OBRIGAÇÕES EM MOEDAS
ESTRANGEIRAS

SulMtUlo 4EtnPréstinlos Egternos
-- Resolução ir? 03".

OBRIGAÇOES POR EMPRÉSTIMOS
EXTERNOS

subtítulo "Vinculadas a Repasses
a Mutuários — Resolução n9 63",
"Vinculadas a Letras do Tesourc .
Nacional — Resolução n? _03" e -
"Vinculadas e Depósito no Banco.
Central -- Resolução n9 63", con-
-farine- o caso.-

subtítulo "Câmbio — Outras Pro-
-visões" (exclusivamente -pelo valer
de outras provisões referentes '1
operações da -Carteira de CAan-
bio).

-- subtítulo "Diversos"-,

Saldos existentes em 31 ,12-1976:	 Transferir; em- 24-1971, para:

REDESCONTOS	 REDESCONTOS

— subtítulo "Notas Promissórias'. subtítulo "De Adiantamentos So-
bre Câmbio de Exportação".

(exclusivamente -pelo valor de re-
deseinitod .especiaiS de adfantà,
mentos sobre contratos de câmbio
de exportação).

PROVISAO PARA PAGAMENTOS PROVISAO PARA PAGAMENTOS
A EFETUAR	 A EFETUAR
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DEPARTAMENTOS NO EXTERIOR CORRESPONDENTES OBRIGAÇÕES EM MOEDAS J OBRIGAÇÕES EM MOEDAS
EM MOEDAS ESTRANGEIRAS NO EXTERIOR EM MOEDAS ESTRANGEIRAS ESTRANGEIRAS

ESTRANGEIRAS

e

DEPÓSITOS VINCULADOS DEPÓSITOS WNCULADOS OBRIGAÇÕES EM MOEDAS CORRESPONDENTES

— subtítulo "A operações de Câm-.. -- subtítulo	 "A operações da Car-
teira de Câmbio".

ESTRANGEIRAS NO EXTERIOR EM MOEDAb
ESTRANGEIRAS	 1

substitui° "Saques Vendidos Sobre 	 — substitui° "Conta Movimento".
o Exterior"'

saldos existentes em 31-12-1976:	 Transferir, era 2-1-1977, para:

DEVEDORES E CREDORES CREDORES DIVERSOS-
DIVERSOS — EXTERIOR. -- EXTERIOR PROVISAO PARA PAGAJMENTOS	 PR-QVISA0 PARA, PAGAIVIM5ITOS

(pelos saldos credores) A ErETUAR A Erlirrome

DEVEDORES DIVERSOS
-- EXTERIOR

.— substitui° "Diferença de Taxa
Câmbio Futuro",Futuro".

—subtítulo "Câprib:a Prater° —
juízo".

(pelos saldos devedores)

DEVEDORES E CREDORES
DIVERSOS PAIS

DEVEDORES POR CRÉDITOS
LIQUIDADOS NO EXTERIOR

IVIATRIS E GONU-ÉSTERES
140 EXTERIOR. EM MOEDAS

ESTRANGEIRAS

OBRIGAÇÕES EM MOEDAS
E~ANOEIRÃS

intbtitnio "Diveros",

RENDAS A RECEBER

subtItulb "Diferença de Tax-
Câmbio Fiaturo".

RENDAS A RECEBER

— subtítulo -Diversos".-

CREDORES DIVERSOS — PAIS

(pelos saldos credores)

-- subtítulo adequado

DEVEDORES DIVERSOS- — PAIS

(pelos saldos dOedores)

DEVEDORES POR CRÉDITOS
LIQUIDADOS NO EXTERIOR

-- subtítulo devido,

CORRESPONDENTES
NO EXTERIOR EM MOEDAS

ESTRANGEIRAS

—subtítulo adequado.'

— A transferência de eventual, saldo
deve ser feita mediante orienta,-
ção prévia: do Departamento, - de
Fiscalização Bancária do Bane*.
Central.

RENDAS A RECEBER

— stibtittdo "Câmbie Futuro — Lu.'
oro'.

RENDAS A RECEBER

— subtítulo "Cãmblo Outras RPM,'

das".

(exclusivamente pelo valor de ma.
traz rendas a receber referentes a
operações -da Carteira de , Cáin,-
bio) ,

À

Á.



RESPONSABLIADADES.
POR, Citf. DITGS PARA

IMPORTAÇA0

RESPONSABILIDADES
POR CRinITOr.n PARA

IMPORTAÇ210

1 — subtítulo &Md°,

RESPONDILIDADES
POR GARANTIAS RECEBIDAS

FAVORECIDOS DE MANCAS
RECEBIDAS

(exclusivammte pelos valores re-
lativos a garantias por fianças
recebidas).

VALORES EM MOEDAS
. ESTRANGEIRAS

— subtítulo "Devedores por SaqUeS E
Prazo com Nosso Aceite".

FINANCIAMENTOS
EM MOEDAS ESTRANGEIRAS

— subtítulo "De Importação — Car-
tas de Crédito Utilizadas".

— desdobramento de uso interno
"Com Aceito em Saques, acima
de 360 dias".

VALORES EM MOEDAS
ESTRANGEIRAS

sUbtitulo "Daveclores .por
çãe de Linhas.de Crédito para Im-
portaçãa".

FINANCIAMENTOS
EM MOEDAS ESTRANGEIRAS

— subtítulo "De Importação — Cor-
tas de Crédito Utilizadas" ou "De
Importação Outros",. conforme
o caso..

— utilizado ení ambos o desdobra-
mento de uso interno "Com Re-
curso a Linhas de Crédito, acima
de 260 dias".

VALORES EM MOEDAS
ESTRANGEIRAS

subttfulo "Diversos'

VALORES EM MOEDAS
ESTRANGEIRAS

— subtítulo "Outros'

(sol) comunioação CO Departa-
mento de Fiscalizarão- Bancarlia
do Banco Central, ida natureza
dos valores- registrados).

-OBRIGAÇOES EM MOEDAS
ESTRANGEIRAS

subtítide "Contas Gráficas — Ex--
portação".

VALORES EM MOEDAS
ESTRANGEIRAS

- subtítulo "Cota de . Crintribilie.mu e
c:omissa° (te- Agerav%

— Em. se verificando -saldO em tais
rubricas, que deverá ter valor
coincidente — promover .o seu
encerramento mediante lançamen-
to conjugando ambas PS contas.
Em seguida, se for o caso, regis-
trar n r-,fprerte e rr~r.
Ge agentes ou cotas -cie contribui.-

com observância do diz-mosto.
no documento "Carteira de Câm-
bio — Normas Contábeis".
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^CIRCULAR NO 316

Comunicamos que a Diretoria do Banco Central, em
sessão ealizada em 16,11.76, tendo em viáts:oiJdisPosto no arti-
go 21 da Resolução nó 38. 1, de 24.0è..76, decidiu aprovar o Esguia
Mento anexo, ' que disp6e. sobre o registro especial, no- Banco Cen-
.tral, das sociedades' benefitiadas cem recursos do relido de Inves
timentos 4a Amazdnia (PINAM), rondo de 'Investimentos do Nordeste
XFINORY o Fundo de Investimentos Setoriais (FIEBT).

Brasília	 19 de -novembro de 1976

ser glo' A. Ribeiro
Diretor

Saldos existentes em 31-124076: Transferir, em 2-1-1977, para:

VALORES EM MOEDAS
ESTRANGEIRAS

• Subtítulo "Câmbio Manual 	 Cé-
dulas-o Moedas".

VALORES EM MOEDAS
ESTRANGEIRAS

subtítulo "Cédulas e Moedas".

o-
REGULià4ENTO ANEXO R CIR'CUL7tR'144-516,,

DE .19 /fl. / 76. 

CAPITULO . . /

•
DIEPOSIÇOES REGULAMENTARES

As sociedades cujos títulos de sua emiSSãO. integram- as
carteiras do- rondo de Investimentos da Amaránia: (rINAM), Fundo.

de Investimentos do Nordeste (PINOR) e rUndo,de InvestimentOo

-Setoriais (PISES). deverão solicitar ao Manco Central do Bre.

sil o registro a,que se refere o Art. 21, do Regulamaito, anexe

-ResolUção- ri9 381, de 24 de junho de 197O, , medinta a. epresen

tação dos documentos citados ino Capítulo II, deste R.eguIemenm

to;

e) as so1icita0es de registro serão apresentadas ao

Banco Centra/ 00 Brasil por intermádio dos bandos

operadores dos respectivos fundos:

,b) no cedo de empreendimentos destinados . 3. explorot.ão

de atividades de florestamento e. reflorestamntoo

o registro deWrá ser solicitado ' em nome da soes:oda:

-de administradora dos respectivos projetos.
II A efetivação do registro de gne trata o item anteaol

4 considerada pré-requisito indispensável para que -os títulos smin

tidos pelas empresas beneficiadas- corá os recersOs dos fundos cita*

dos ao mesmo item possam ser objeto de licitação effir páblido pregth;

alisado -em Bolsas de Valores, exclusivamente para fins da co;;ver

540 de Certificados de Investimentos C.

III' O registro eis mies não se confunde cOm -o de pespOs

jurídica de direito privadó a que se refere o item I. do Regulémen

to anexo a ' Resolução de 30.1.68, deste Banco Central.. .1NOr;

conseguinte, será obrigatOrio o prévio registro previsto ria referi

da Resolução quando os títulos de emissão das, Sociedades keneficla"

dc.c	 rns,Invera n .5cr licvgdcin00n, do 	 'CT5'

normal c c0W:Inug,!atravLIS de qualquer entidade integrante d'o .çió*- ' -

teMa de distribuição previsto. no Art. 59, da :Lei n9 4.12, de . 14

42 'n11.19 40 196Se:9 ÇI-4P9 .de ocorranc14, de -o£ests.pr41.9a -da	 _

DOCUMENTO ILEGREL
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los e valores mobiliarioe, devera ser obaervado, cumulativamente,o'

:412g-esto na Resolução 2:0 214, de 2 de fevereiro de .1872. es to Bar).

co Central.

IV Os bancos operadores deverão encaminhar As Bolsas de

Valores -do Rio e•de São Paulo, bem como a outras que venham a ser

'autorizadas, cepias autenticas dos documentos apresentados ao Ban

co Centiel do 4rasil para efeito do registro a que se 'refere oiten

:E, sleste'RegulamentO.

V n 0-Banco Centra/ do Brasil podara suspender ou cancg

lar os registros concedidos, na forma deste Regulamento, As so.4

.cledades que;

a) tenham detcumprido as normas legai, estatuta.

rias ou contratugis prOprias As atividades da s/

ciedade emissora dos titules;

b) forneçam, ilo Banco Central e/ou Ad Bolsas de.lia42.

res documento; e informações inexatas;

• promovam a divUlgação de documento- 'é informa-

ções, atreves de-qualquer veleallo de publicidade,

que não correspondam A realidade4

d) descumpram a:nOrma estabelecida no Art. 23 do Re

• gulamento anexo -9. Resolução ra9 . 381, de 24 de

30 de 1976;

e) descumpraM quillquer norma reguladora pertinente

A'atuaiiseção idas informações prestadas por oca..

Sião,dO registro inicial;

f) ingressem -era regime concordatario ou !alimentar.

jVi n O Banco Centra/ do Brasil poder ainda, suspender
'-OU cancelar. Q.registro expedido- em nome de qualquer .seeiedade,

Iam vigenCia de Circunstancias cujos interesses- .;upervenentes

essim o-determinem, sem prejuízo da negociação dos tIP.aos- jã

integrantes das- carteiras doi respectivos Fundes, situaçãa apll

oãVói ‘teStem aos casos do- item anterior.

csPITuLÓ.TX

DGCUMENTAÇXO EXIGIDA PARA O REGISTRO

, Os processes destinados a obtenção do registro de que

tr4tara-item-1, do Capítulo 1, deste Regulamento, deverão Ser ins-
truidos medite a apresentação dos- seguintes documentos, os quais'
serão fornecidos em $ vias ao- banco operadora

a) petição de registro da sociedade (elaborar de acor
do comc medeio. n9 1)4

b) exemplar atualizada dos estatutos sociais consoli
-dado, em forma datilografada, autenticado meles
representantes da sociedade;

c) termo de compromisso de que serão prontamente reVe
ladas ao Dando -central e As Balsas de 'Valores, quais
querdecisAea de Diretoria e/og de Assembleia Ge-
ral com relação a dividendos, direitos de subscri
ção ou outros elementos relevantes que'po 'ssemafe-

'ter os preços dos titules ou valores Mobiliários
de emissão da empresa,'ou influenciar as decisões.
-dos investidores, bem. mis> e mudança de controle

acionãri0 e a aquisição ou alienação de controle
de outras em:precas (elaborar de acordo com o rode'
10 n9 2)1

d) balanço a demonstração dg conta de lucras é perdas
relativos ' aos 'trés eltimos exercícios sociais enn
cerrados. Estas demonstrativos deverad ser elabora
dos de forma a conter, no mínimo, 'os dosdobramen.
tos de classificação contabil previstos nos arti n
gos 13g e 126 do Decreto-lei n9 2627, de 26 de se n
tçmbro de 1940, apresentador em forma datilografa

da e assinados pelos diretores e o contador da em,

presa;

e) eõpias autenticadas das Resoluções dos órgãos deDe"

sen 'volvimento 'Regional Ou-Seterial que aprovaram o

projeto- do empreendimento, atua1izaç9o(5es)

seira(s), sPplemeatação e . as respectivas memerias.

de analise, manifestação do Orgão de Desenvolvimen

o Regiónal ou'SetoriaLsobre.a situação atualika-

da dai empreendimento;

f) "fac-simile° -das c .antelas representativas . de todos

os tipos de títulos-emitidos-pela emprega, que de..-

verat. conter, integralment6, todas as declarações

previstas noS' artigos. 20 e 22 do Decreto-lei, n9

2627; de 261 de. setembro de 1940. Em se tratando da,

ações nominativas endossaveiVadevera ser observad4

ainda, o disposto no artigo 33, -da Lei n9 - 4728,de

14 -de julho de 196$. No- baso de gOes emitidas-per

sociedades aniinimes de capital autorizado deverA'

constar, tambeme'a informação referente ao; valo- -

'res do-capital autorizado, stibscritNe integralln

zado;

90- "ROTEIRO DE PROCíSSAMENTO . DE INFORMAÇÕES eopRE A.

.EMP/RisA",(elSborar de , acordo:com o modelo -a9

V7-1I a. Pare o registro de sodiedades administradoras de prow'

jetokA florestamento e reflorestamento deverão !Cr observadas
ainda, -as seguintes' normas para flus de instrução do respectivo

processei

4) no Caso de empreendimento- constitUlde sob sOrmo
que nõo a de sociedades anOnimail

devera ser apresentada cOpia . autenticada do

contrato de venstituição Socii4bee coro da&

respectivas alterações, devidamente arquiVades

na Junta Comerei:11;

• o termo de comproMiss0 a que em refere 4 ali...

nea "c", do item anterior, &satã se.elabora n

do em conformidade com o modelo #9 .4, anexo :a

este Regulamento; -

• fica dispensada a apresentação de . documento a
' que se refere a alinea "1", w.item anteriers

kl) os-balanços e demonstração de 4:ueroara-peraaa,n

feccionados. na forma prevista na. allnea pdf; 'dó

item anterior, deverão swfamor acompanhar. de

"DEMONSTSATIVO. Da SheaçXo rdriakliMAVI 'de Ca"
4
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.1
• sociedade em conte de participação, mencienando

se o nome do respectivo projete e -o nemere de da

destro no Instituto Brasileiro .e DesenvolviMen..

to Florestal IBM';

deVerã ser apresentado o 'fac-simile" do Certifi

cede 14 iarticipação em Reflorestamento, confec

cionadOcpPfOrte cs reguisitos . ditados pela Cir-
.--

calar FISET-Rerflorestmaeneo né 1, de 2 de agosto
Ide- 1976, baixada-Conjuntamente pelo IBDE e pelo

Banco do Brasil S/A;-

g) -"ROTEIRO pE I;ROCESSAMENTO DE INFORMAÇÕES SOBRE

AMMPRESA" (elaborar de acordo com o modelo n2

3).

• XX - O Manto Central -do Brasil reserva-se o direito de,

seu; exclusivo criterlo, solicitar documentoss-oa informações

-Complementares que julgar conveniente para a instrução dos pra'
. ,

..oessos de registro de que trata este _Regulamento,

CAP/TULO II/

CRITERIOS GERAIS. PARA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

'xv A manutenção do registro referido no . iteM I do.Caplà

tulo X.ficará condicionada ã atualização de suas infotMaçães,

ser realizada cem PeriodicidadelniniMa anual::

MODELO NO 1 

Ao
BANCO CENTRAL DO BRASIL
Brasília- (DF)

Senhor Presidente,

o  (nome do Banco operador). solicita À:esse brgio

o registro de que trata o Artigo 21, da Resolução n9 3E1, de 24

ae junho de 1970, da Aq”?~?.R. .	 junto ao seg.

Departamento do ~cedo de Capitais, atendendo, para .tento, as

disposições consubstanciadas no Regulamento anexo ã :Circular n9

.... ..	 de

Local' e data

Assinatura autorizada do Banco Operador.,

Nome(s). é Cargo(s)

MODELO N9 2

X - A documentação prevista no capitulolI dever ser

;.elaborada.de forma a observar-se, preferencialmente, um padrãb

de Medida uniforMe èm papel tamanho oficio, datilegrafado em

espaço dois, com todas assuai falhas rnbricadas pela represen*

teço da sociedade interessada.

XX - No que couber, és iniormações devered ser prest-

das: de fOrma clara e concisa, de modo a_faciiiaar seu entendi..

:Tento peIaà ' partes interessadas.

-XXI '..Todat és itat 'ruções para.* preenchimento do "BOTEI'

ia DF; latocEppjullEmTo pp .RIpópmAçõEs SOBRE A EMPRESA", -Constante

dps -rotas énuMeradas, deverão ser omitidas. Ainda, no .qUe aespsi
ta ã apresentação-do referido roteiro, dsolareça-se que dele def.

Veáo -Constar todos. Os SeUS itens esubitens, MenciOnand~/quNI

-do for o. caso, tratar:se ge ipformação(501 11,REJUDICADA(S)".
•

XIII Banco CePtral do 15raSil reserva-Se o direito do rei-

Casar i recebimento de ppeCestos -que „não estejam integralmentp

instruidos de acordo omites -normas constantes deste RegulaMentó.

CAP/TPLO IV

TERMO DE COMPROMISSO PREVISTO NO xTEN	 ALÍNEA "à" DO REGULA
MENTO ANEXO A CIRCULAR N2 DE

A representação lega/ da Mf1.15)/!3:1:?0.9.qM991"e5lec.1?)..,
ha forma prevista no(s) de seus eStatutos

Sociais, assume o compromisso formal de revelar, pxontamente„ao
Banco Central e es Bolsas dg VeloreS, et decisães tomadas pelp n

Diretoria e' pela Assembleia' Geral com relação a- dividendes,
reates de subscrição ou outros elementos relevantes que pessa*

afetar os preços dos títulos ou-Vaiores Mebiliãrios de Saa -041,

Pão , ou influenciar as- decisões dos investidores,- bem dorpo.a,plu

dança de controle acionerio :e a aquisição ett alienaçãe dp eonn
trole dg outras empresas.

Local g data

Assinatura(s)

Nome(s e Cargo(s)

MODELO_N2 3

DISPOSIÇÕES GERAIS.	 _

XIV -.As sociedades que jã disponham do-registro de pessoa

.jurIdica de direito-privado a que se refere' o item:I, de Regul.

mento lir,exO E Resoluçãon9 88, de 30.1,68, desde que as inferea n

ç s que lhe sejam pertinentes se encontrem.deVidamentWatualiza

d- r, geT. 5.2. dispens adas do xegiatxs de que trata-0 itOM I do CaP/

t o late Regulamento.

ROWEIRQ DE PROCESSAMENTO DE INFORMAÇÕES SOBRE A EM RESA

I CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA

1.1 .n denominação social.:. •

1,2 registro no -Cadastro Geral de -Contribuinte (CGÇ):	 '

1.3 • . endereços



Nota-G: a) o demonstrativo a que se refere o subitem 4.1, de

Verá. ser .elaborado em Conformidade coltLot: dadoli

verificados na data de ievan'tarnato do - boiafiço

letivo ao última exercício social encerradc4

CARGONCIIE DOS MOMOS DA miNtsTRAÇÃo

DIÁRIO OFICIAL (Scrí-o 1 — Parte II)	 Cezeribro de 1976 47711tina-feira

Sede:  r

1:5	 foro:. 	

1.6

,Veta_4: Indicar o nome de todos os responsáveis rola adMinin

tração da sociedade, como tal entendido, membros da

dárlorie, ccnsulhe fiscal efetivo o suplente e de

conuelhoa	 oventualmeot,.7 eAlstentes:

- ,lita(s) de Assemblaw(s) Geral(als 	 que -deliberou(atm0

a1.7 :"'sucursais:

1.8 atividades sobre a elmição da ateal administra4p da empreSa o de

principais: pablicaço de nua(s)	 respeetiva(n)	 ata(s) no	 Di.lri0 À

Oficial:
secundarias: e

1.9 ata 5: devera ser indicado, inclusive, o(s) número-(s) da(s).data de constituição: 	

Nota 1: a) á inforffiação a que se refere o subitem 1,3 clave

xá abranger as indicações do cádigo de endereça-

meato poStal (CEP), námero de telefone e dõdige

das localidades (DOO) e, se houver, número de -te,

ler;
b) no sUbitem 1.9 deverá ser indicado, tambã, a da:.

ta e número do registro na Junta Comercial dos

atos constitutivos,

.-. BREVE. HISTÓRICO DAS ATIVIDADES DA EMPRESA:.

Sota 2 a) especificar, sUcintamente, os principais produ-

tos produzidos ou serviços prestados, esquemas:

de distribUição- utilizados pata tala produtoS 0/

ou terviçoS i lJém como quaisquer mudanças julga

das significativas em relação á:produção 	 e/ou

prestação dos serviços'. Mencionar, ainda, os gas

toa incorridos nos trás últimos-exercícios Cofil

aperfeiçoamento tõdnico do pessoal ou em pesqui

Sas, especificando, Se possível, a natureza

tea,

b) em se tratando de empreendimentos em fase de lin-

Plantação:tencionar, apenas, esta característica.

4e forma destacada.

3 a DATA. DE ENCERRAMENTO DO EXERCICIO SOCIAL E DA PUBLICAÇÃO Dp

DTARIQ OFICIAL DO BALANÇO E DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS E PERDAS

RELATIVOS AOS tRás91,TIMOS EXERCIcIOS: 	

;Tora s: nevara .set 3XrliQadiõ, Inclusive, o númere da edição G

das folha E do Diário Oficial em que se processou a
publiCação .dos demonstrativos contábeis.

4 - ADMINISRAÇÃO 

4.1 Compeaição

TER9tIE0 DO MMMATO

caie:50(3es) é das folhas de Diário Oficial em que se

=cassou(oran) a(s) publicação(Us) da(s) ota4s).

.Ptis - r. emuneraçãc. doa membros da administração da empresa, d:-

rente c,s trós últimos exereicies.

5 CAPITAL socr.AT.,

5,1 - estrutura do capital social

- Cr$I;00

TLI=0/FORMA
DAS	 zAça.s '.	 .

AUICHRIZADO SUBSCRLIO lITIEGRALI2ADO.

orzn~s

- pertador ....- r,C ......n
,

••n•• 5 .....n• ....., X, n

.. nominativas
"

,pmEr: cNom

- -portador .,---, 4: - .......,.. % '‘...-- .-- --. x ...,......„.

, nominativas'
- nem. endos.

PREP. O,N1710

- portador -- :( — 5 --, — x--,

- natinativas
- nom. andas.

'Tent	 --
;	 :

- valor nominal da ação: Cr$

4

b) nas :informações pertinentes estrutura do Crapk4

tal Social representado. por aças preferenciais,.

discriminar por classes, se for o caao^;

c) no caso de empresas beneficiárias de incentivo s.
fiscais vinculados a superintesdancIas reelonsi% . 4.

zeac/cia SOCIAL
LNCIMRADO U4

/

/ /

/ /

110:40RAP.V.S 10,TAL
rAltricip.arfflES



Nau. DOS ACIal TSTAS	 D5 Açe'''S CalDiaaro A VOTO
TER:EN=1 8/ O
cmn-TAL SUB5C8II0

=CICIO &C/At, PROPOTOD	 PROFOIOO DE
IMIPICAÇA0	 0IV2DUZOS

)

twwirjo.rg: ama
aenfko

cz,piqAr., INIC.IAL OU	 VALOR DO aprra,
rx‘TA ‘72.1eR CO 117,27,710j APÔS (. nr, rer,nTo

PORMADE RPALIVÇO-UDALEáT3
VALOR	 duJiw
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À

ou entidades especificas (SÚD-ENE, SUDAM, EMDRATÜR,

etc) informar a quantldade'de títulos subscritos

-com recursos 'criados ' pela legislação reguladora

dos referidos incentivos

d) em de tratando do empreendimentos constituídos sob

a forma de sociedades por quotas de responsabili-

dade limitada as informaçõeó relativas aos subitenn

4.1 e 4.2 serão substituídas pela indicação do

mero de quotas em que se divide o capital social

e seu respectivo valor,

6 - INCENTIVOS.EISCAIS:

Nota 7: mencionar todos os benefidies fiscais de que goza . a

'empresa em decorreneia das , atividades que desenvolve

éjou de sua localização regional, assim como aqueles

ftitribuidosr especificamente, 'coa seus acionistas.

7 á CONTROLE ACIÓNARIO

•1

(*) OnDIODS:

.1 - Em dinheirc,

2 e, Com- lucres-

3 Reavaliação

4	 Com, reservaá-

5 - Em bens

-6 Com credites em senta corrente

Nota 9: as datas a serem inserideis na primeira coluna do idemonet

trativo deverão 'corresponder' aquelas ,em,que, efetivamm

:te, os recursos forais incorporados ao capital

PAETICIPAQÃO ACIONARIA EM OUTRAS EMPRESAS

.- 	-..,.-
-DMEMINVO 9XIAL DA

IMPRESA	 PAPTICIRADA

.

.CAPITAL SOCIAL, DA
EMPRMA PAREICIRA '
DA Cr$1;(1.0	 (AT

VALOR DA zuta
CIPINI3k9

E01,90	(4)
8/A 1.

'Neta 10: o demonstrativo devera ser elaborado ~base naá it

formações decorrentes de partici .pações	 acionarias

nue representem 5% ou mais, do capital sócial subs-

crito das participadas,

RELACIONAMENTO DA EMPRESA COM SEUS ACIONIST&E -

19.1 Atendimento aos acionistas

10.1,1 Ondereço(s): 	

10.1.2 » telefoneleY:

10.2 DiStribuição de luoros ou-concod, são de direitos	 de
subscKigão durante os três Ultimes- ~releias soc14isí

SOCIEDADE. Sti CONTA DE EARTICIPACÃO . DE QUE A luiPatisa- 864
CIA -OSTENSIVA OU  ADMINIETIkÀDORA:

Nota Ora) mencionar ós acionistas pessoas fidicas, pessoas

jurídicas e ...nveatidores institucionais que sejam

*

4

4

4

titulares de partiCipaçãe acionaria igual ou zupe

rior a 5% do total de capitai votante, Em se tra-

tando de administradores da sociedade devera ser

indic4da a reppeotiva participação, independente..

mento de teu valor quantitativa.

b) nos casos em que o titular 4a participação aciona,

tia seja petsoa jurídica, =diante- 4 utilização

de demonstrativo complementar, (1v4ra ser indica

-do -o -controle apto:lar/o Usta, de fóráa a permi,

tir a identificação do controle da sociedade par..

ticipda.

- EVOLUÇÃO MO -CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO

I	

DEMODWOOD ~INICIAL - C~EDADD murtsm740coÈ41,P.E.tunDláno Do nart.to	 DD 01)025	 Ma710MTD 0~
- ~ame

1
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CONTPATOS DE SOCIEDADES EM CONTA. DR PART/CIPACIO

1m Data do contratos

• Niimero do registro:

cart5tio:

▪ Localidade:
CA1AcTERIZAça0 Doff-EtifeitEENDInt brrOS PLORP,STAISI

BODEDO NO 4

TERMO DE COMPROMISSO - onevIáTO MÕ ITEM V/II, ALiMEA "A" DO REGO

LAMENTO ANEXO 11 OIRLanAlt 114 	 DE .	 .

A representação lega-ida	 .

na forma prevista no -seu contrato de constituição, assume o

compromisso de revelar prontamente ao- Banco Central e ãe Dol-

sas de Valores, todas as suas decisb'es que possam afetar- os

valores ou rendimentos dos titules de sua emissão, ou influen

ciar as deálsões dos investidores.

• penorninação . do projetos'

▪ na:net° de cadastro no z.a.n.rs
s:ocalização do projeto

Indvels

1jocalidadet

Distrito florestal)

Ano da implantação)

facas

Quantidade de grvoress

Cancro e especie plantadas

nota lis deverão ser prestadas as informaçtães previstas nos

itens 12 e 13 para cada um doa empreendimentos em

qtie a sociedade administradora participe, especifi

cando se o im.dvel. é 013 não de propriedade do empr..a

endimento.

5:BBVIO nt RESPONSABIL/DISBE

	A Xcpresentaç01 legal da  (aenclnina	 da a° e1"acte) na

form	 (enumerar) a prevista no(s) artigo(s) 	  de seu estatuto so

eial (ou na Zárma previste no sou contrato de constituição)

responsabiliza-se pela exatidão das informaç5es contidas nesta

sacio:moilla 2P.00BSSAMENTO DE luroaMAÇõES SoDPE A Er..VRE6A". aue

Se conia6a da 	  f olhas, devidamente rubricadas.

• Vocal, e data

Nome (s) e ,Cargo ( c)

O Presidente do Banco Central do
Brasil, lio. u.so suaS 'atribuições,
resolve;

Dispensar, por motivo de aposenta-
-dono, o Sr. Ottc de Souza Dreer
(mat. 8.606.230-s) -das funções de Lio
quidante da Apararia S.A. — nnge-
nharia e Comercio Em liquidação
Extrajudicial, com sede na Rua rios
Templos no 1044, no cidade de Be:lio
Horizonte, Esmoo de 1Viinaa Gerais,
nomeando em sebstituição, para o
exercício das inesroas ftinçõe,-;, c y Sr.
João Paulo .xOlves de Mimada Gees
(mat. 4.054.480-2), brasileiro, casado,
-funcionário do Banco Contrai do Bra-
sil, domiciliodo o residente na cidade
do Rio de Janeiro,.

Brasília, 26 de novembro -de 1676.
Pauto H. Pereira Lira, Presidente.

O Presidente dá Banco Central do

¡
Brasil, ne ato de suas atribuições, re-
solve:

Dispensar, por znotiVo de aposenta-)	 • .(tona, e Er. Otto de Souza Dreer

1

(mat. 8:008.230-x) das funções de Li.
quidante da Remapri RepreSenta-
çaes de Matérias-Primas S.A. — Ein
Liquidação Estrajudicial, tom sede. na
Rua da Quitanda n9 65 — 99 andar,
na cidade cio Rio de Janeiro, Estado
.do Rio de Janeiro, nomeando em
substituição, para o exercício das inesá
mas funções; o Sr. Jorio Paulo Alves
de Miranda -Góes (mat.. 4.954.480-2)
bro•-sUelro, casado, funcionário do Ban..
co Central do Brasil; domiciliado -0
residente na cidade dó Rio de ,Taneire.:

Brasília, 26 de novembro de 1075g.
Paulo Il. Pereira Lira, Presidente.

Retificaçaci
Na Dletrlo OfietriZ, (5501.0 1 — Parta

II), de 24-1/-76, Resoluççto -n9 307, pa-i
gira 4519 — 329 linha	 .c9114111

Onde se ló:
n° 246

Lela-se:
4° 246

Local e data

Assinatura ( s) e Nomeia.)

4

MINISTÉRIO, DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

CD1.ÉO10 PEDRO II
wORTAllifn N.* 141, -DE 22 -DE

NOVEMBRO DE 1176
O Diretor-Geral do Ceiegio Pedro

11, no. uso de- suas atribuições legais,
Lia ferroa -de Decreto-lel n,v 246,
20 de fevereiro de 1961 t Portaria fdi-
rnsterial n,9 297. ide 26 de _agosto- oe
1268 que aprovou o t(egulamento-tle--
ttVi o Çoegio redro IL,resolve;

Demitir o Agente Lis portaria
1.(r,TÉ!-1202	 Classe "1-A" ,-.- At,
fredo Tliornas, da Tabela PCTILlttInn.•

te de scorda-com. o leit. 411/, N:tra "1"
da consolidação -das. Leis do Trata.

v.endietc p. dg Nábr?ga..
PORTARIA. 11,6 2, DE 21 DE--

-NOVEMBRO DE 3976
,0 President?, da Comiss.to d Ixi-

querto designada p •Aa portaria riu.
rero 121 de. 22 do autebro sie 1915, de
Droetor,,Gerol dM Antarquia,
PerltO tf, rettficanaU erotirleedide
Portaria, nv 1 de 5. de r , -ira s--0 de'1/4
1570, „nublicarDN no Mário Jlela—
SeçãO I -- Parto II do- dia 16 de no-
veinbre de 1571. -mando de direito que
lixe co.ofere o artigo 212, oarágraO) U.
da T.4	 de 21; Uc otite

vaolve4,

Designar a, servidora Rellaa/r
-naudes Sarnos, Agente Administrati-
vo LT-4-A-301-2.,A, reler:Mela 24. Par
ra- naeretariar os trabalhas da rjornis - •
são zupranumelonacia.	 sual Js.44
Cdrtes

---
UNIVERSIDADE

FEDERAL DE :JUIZ os FORA

POP:2411AS DE 19 DLn NOVEIVIT3RO.
LdS 1916

O Pelica' em Esc-releio ria Universi-
dade Ped:,.ral de -Juiz de Fora, no uso
de saia atrilnições, resolve:

Pi9 293 -- Pi corar O, diSpeo:ção do.
Professor 'titular Hildebrando
gli do Quadro Suplernento.r deste:.
.Urriversitinde, 'Junta à Fundação Uni-
versidade de Brasília, até 31 de s..ezein-
hro -d-s' 19,77, -man prej!.dá: doo -venci-
mento:: e vantagens percebidos TleStr.

Universidade.	 .
1,), 294 — Tornar sem efeito a ad-

gissia tW Marta das Mesci ali tas.

tio C4letti, no -emprego de Datiterrifoo
código LT-SA-802.11, • Rele.rência 16 e'
de Negra Maria Carneiro, no emprego.
cio Técnico cie Conto -ollidexie, cédiàa -
LT- NA4-1042.A., Referência 24, eco fa,;.
ce cio. termo de desistência por elaS
apresentado.

NO 295 — Designar Fernando de
Barros, Técnico de Contabilidade, et,.
digo P:.701.1513, do Quadra Suplemen-
tar -da Universidade Federal de Jitit
de Fora, para responder pelo expedi-
ente da Seção de Finanças, do Depar-
tamento de Cantabiltrinde c Finannéa,
até 21 de dszetntro de 19-ift, --
direi Escharo, Reite,r, em exercício.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE IMAS GERAM

POP,TAItIA .t,13 1.646, Drs' 11 Dn
NOVEMBRO DE 1975

O 'Reitor da tinlversInde Vedora!
lo Meias Gerais, no uso do soas atri..

bt110a; teodo em- vista O aile consta
de Processe n? -40. 668-79, resolve:

Dispensar, e relido, a servidor*.
Yedda Dalva Tfodora, ocupante de
emprego permanente de- Agente 40.
trdaiStrativO, da Tabela Permanente
da tIFIVIQ, a n 	 da 9- de ~abro
de 1070.	 Bdriarde 'Osdr(ó
no.

VOTARIA NP 1.063. DE - 17 1:n?,',
-NOVEMBRO 7)13 1973

O -Eleitor da universidade 1%deritt
de Minas Gerais, nó usa de suas atran
billeÕes legolla e estatutárias, cie .a.earn -
do- -com 'O artigo- 12 do Decreto _nó._
Mero 72912. de 11 de outubro-de 1973,
e, tendo eni vista o 1tsril)etGno itera
O. da trisintção Normativa DASP nito
mero 46, de 19 de agasta de 1975, me.
solva:

Designar abs6, António -da siivN
Ilstx net:pante do emprego de .Agenn '
te Administrativo. SA.O1O1.1 -dá Tas
bato Perinanente da mesma Unlver.
stidn1e, 'rara r;X:e r,rer , 44 função -de
!e ria Sr.11ei de Serviços Gerais, C60
dto', -PA:C-111..2 4 rxistituto
• ari eorrotata com as caterforlaa
-1n000me4s !rafe/alas de pf-,,ardc, 001.1

Do cio---to to, 78.1C9. (Ir 2 do azaste
• 1 '47;1 ro kdo •no Pfarto Oneitit
• ,w-000.--+o,	 Sctur4.01- OcOrio.
(rNaPtnok rWtor,	

- -

1 DOCUMENTO ILEGÍVEL 
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-

INSTITUTO- BRASILEIRO- DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

PORTARIA N9 439/76-DP, DE 22 DE NOVEMBRO DE 197( 

' 0 PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOL
VIMENTO FLORESTAL, no uso , das atribui-0.es que lhe são confe
rides no Capitulo 257, artigo 25, item III, do Regimento ".In.
terno aprovado pela Portaria Mipisteriaí n9 225, de 25. de

Orll de 1-575, e tendo em vista o que consta do Decreto n9
77,085, de 07 de julho de 1576

RESOLVE DESIGNAR;

1) HELOISA HELENA DE AGUIAR, ocupante do empra
so de Agente Administrativo, código LT,SA-801.3, Classe
da Tabela Permanente do IBDF, para exercer a função de Se
cretário administrativo do Departamento de Reflorestamento
código DAI-171.1. (Processo n9 5.132/76)

2) MANOEL TOMAZ DA SILVA, ocupante do Cargo de
Agemte de Defesa Florestal, código UM-1008.6, Classe "C"
do Quadro Permanente do 'EDF, para exercer a função de Che,.

ta do' ,Grupo de Coordenação e Fiscalização de Atividades Lo
Cais da Delegacia Estadual deste Instituto no Rio de Jenel

ko, código DAI-114.3. -(Processo n9 5.637/76). .
31 ROSA MARTA MACHADO SANTOS DUMONT, ocupante do

Cargo de Agente Administrativo, código SA-801.4, Classec.„
do Quadro Pernanente do IBDF, para exercer a função O elle
.fe do Núcleo Administrativo do Parque Nacional da Serra dos

brape: da Delegacia EStadual deste Instituto nó Rio de Ja.
Códigó DAI .-.111,2. (Processo no 5.637/76).

A) WEVANIR DO. COUTO BOTELHO, ocupante do Cargo
de Agente de Defesa Florestai, código NM-I008,6, Classe"C",
do Quadro- PerManente do IBDF, para exercer C função de Che

fe ao Núcleo- de vigilância do Parque Nacional. da Serra dos.
trgãlbs-da DO:eget:d.e Estadual deste Instituto no Rio de .Ja

ne16, código DAI-111.2. .(Processo n9 5,637/76).
5) AUREO DOS SANTOS _TRINDADE, ocupante do Cargo

dê Agente . Administrati, códige SA,B01.4, Classe "C", do Qua
dro Permanente do IBDF,. :para exereek a função de Secretário
ftdministrative. do Parque Nacional da . Socaina da Delegacia Es
tadual deste Instituto no Rio de Janeiro, cOdigo.DAI.111:.1(PÉd
•ceskeó n9 5.£37/76),

.	 , £) Jost ADALTRO LEMOS VIEIRA, ocupante do Cargo da

IWente. de Defesa Florestal, código NM-1008.4 -Classe "B", do
- Quadre Permanente do IBDP,'Para exercer a função de Chefe do

Núcleo de Vigiláteia do Parque Nacional de Itatiaia da Delega
cia .Estadual deste Instituto no Rio de Janeiro,. • 	 código
DAI-111.2„: (Processe n9 5.637/70

iy CYD cARVAIBQ MUNÚ, ocupante do ' Cargo de Agente
Administrativo, código .9A-601.4, Classe "C", do Quadro Per
~ente , do IBM, para exercer a ' fuação de Seáretário Adminis
trativo da- Estação florestal de EXperimentação(Engenheio Má
rio Xavier):da Delegacia Estadual deste Instituto no Rio
4aneiro, código DAI-111-1: . (Processo n9 5.637/76). •

8) MARIA IARA DE OLIVEIRA, ocupante do Emprego . de
Agente-AdMinistrati,io , -código .LT-SA-801 .3, Classe "B", da Ta
bela Permanente do IEDF, para exercer a função de Secretário
.Adm4niatratJmo dó Grupo de Análise, Controle e Avaliaçãó de
Projetos da 'Delegacia Estadeai deste Instituto n9 Piauí, cOdi
go DAI-111.1.4DrocesSo n9 3:13,0/76)..

9) FRANCISCA LIMA ARAGX0, ocupante do Cargo: da
A,ÁntO Administrative, código SA-601.3, Classe "4", do Quadro
Permanente do . IEDF, 'para exercer a .função de Secretária Admt
nistrativo da . Delegacla Esadual deste Instituto :no Ceará ,c6
digoDAI-111.1. (Processo n9 5.060/76).

10). GILBERTO FREIRE DE RATCS , ocupante do Emprego.
de Engenheiro'Floredtal, código LT-NS-913.6, Classe "C" ¡ da
Tabela permanente do IBDF, para.exercer a função de Diretor
da Reserva Biológica (Sooretame) da Delégaeia Estadual deste
Instituto mo Espirito Santo, código DAI.111.3.( i Processo. alt
2.647/7b.

ODILON PEREIRA 'NUNES BANDEIRCA f peupante do En
prego 'de Agente da Defesa Florestal, ádiga LT-NM,1008.4,Clas
se , da Tabela Permanente do IBDP, para exercer a função
de Chefe do Núcleo de' Vigilância do Parque Nacional de Chapa
da'dos Veadeiros da Delegacia Estadual, deste Instituto • em
Goiás; código DAI-111.2. (Processo'np 3.635/76).

12) MARIA IA/ES iiRI, ociipante do Emprego de Agem•
te Administrativo, código LT-SA-801.3, Classe "D", da Tabela
Permanente do IBDF, para exercer a função de	 Sacro-ti

rio Adlani 'sbrativo da Estação Florestal de Experimentação (Silvánla)
da Delegacia Estadual deste Instituto em Goiás, código .DAM-111.1,
(Proceseo nO 3. 655/76)

13) ADX0 Bincia, ocupante do Emprego de Agente 	 Adril
ZiS tra tive, código PT-SA-801. 3, C lasse "B", da Tabela Permanente.
dO_IBDF, para exercer a função de Secretário Administrativo da, FIO
resta Nacional de Passo Fundo da Delegacia Estadual deste Institn
to no Rio Grande do Sul, código DAT-111,1. (Processe n9 4464/76).

14) MANOEL DA SILVA, ocupante de Cargo de Agente Adiai,
nistrativo, código SA-801..4, Classe "c", do Quadro Permanente	 dO
IBM', para exercer a função de Secretário Administrativo dO Grupe
de coordenação e Fiscalização de Atividades Locais da Delegacia
tadual deste Instituto no Rio Grande do Sul, código DAI,111.1.( Pró
cesso n9 -4,364/76)

JOAQUIM PALCO URIARTE NETTO
:Presidente Substituto

PORTARIA N9 440/76,-DP, ME '22 TC NOVEMBRO DE 1576 -

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DE9EN
VOLVIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuiçOeS gue lhe são
conferidas no Capitulo IV, aràgó 25, item III, do Regimen
to Interno aprovado pela Portaria Ministerial p9 229,	 dó
25 de abril de 1975,

Considerando o Decreto n9 77.985, da 13/07/76
que criou aS funçóes de Direção e Assittencia Intermédiát4
deste Instituto e de acordo com o item 5 da InstruçãO Nor.
nativa n9 46, de 19 desgosto do 1975; do DASP,

RE 9 O'LVD DESIQNAR:

RAIMUNDO PENAFORTE BARBOSA DE SIQUEIRA
Ocupante do. Cargo de Agente AAninistratiVo, código SÃ-801.
Classe .1 8 ,v, ,zio Quadro Permanente õ 19w, Par4 OS c'e	 a
função da Chefe do Grupo. de coordenação . e Fisca1isa?a0 de
AtSvidades -Locais da Delegacia Estadual deste Institióto no,
PianX, Código DAI-11l.3, em caí-ater PrevisOrio, 	 eóq2ant0-
heuver insuficiencia de servidores Ocupantes da' Categoria
Funcional de Agente de . Defeda .Eloraatal , cor-MIA-Ca , com	 ak
referida Função: (Processo t9 - 3.710/70,.

2) RATNUNE0 VALQTIIR :PEREIRA, 0cupaté do car
go de Auxiliar operaCienaI de Serviços Diverso, código
591-1006.2, Classe 93", do Quadro Permanente dó 'sor, vexa
exercer a função de chefe do Núcleo de Vigilância do ,4ntg.3
Nacional de Sete CidadeS-44 Delegacia Estadual decte -Insta
teto no Pigha, código	 Sia caráter provisório, -e/1,
quanto hónver insuficiância de servidores ocupantes 	 Ci
tegoria Funcional d Agente de mefeea Florestal, correlata

-com a referida Funçãe. - (Processo n9' 3.710/76).	 •
3) JORGg DANS - SPANNER, ()Cl./Pante do cargo . da

Desenhista, código NN^1014.7, Classe "P", de Quadro	 Per
rmnente do UDE, para exercer a função de assistente	 do

-„*?i.trgue .Nacional de Itatiaia 4 Delegacia Estadual deste Institli
:íono Rio de ' Janeiro, código INU-i12.2, em carater progieórjo#
'inquant0, ao houver servidores seePàntee da- Categorias ruaUdit
Ilide de Engenheiro -Agrónomo ou 'Engenheiro plortatalt ~reina
MIL 1-zsgsti4a rungeiO. (execgso 319 $i637/70,
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4)'-ELIZABETiPMONTENEGRO' BRAGA, ocupante do Emprego
Tg crace dg AdMiniStração, código LT,-NE-923.4, Classe "A", da

Tabela Permanente da IBEF.,para: exercer a fUnção de Chefe de
Grupo Executivo de Adminiação da Delegacia Estadual deste Ins

.titUto no Ceará, código.DAI,111.3, em carãter povisório,enquan
:to-houver insuficiência de ' servidores ocupantes da	 Categoria
Funcional de Agente Administrativo, correlata com a 	 referida
Função(Process o n9 5,1)60/76).

5)- SINVAL LOPES, ocupantes do Cargo de Agente de De
feia Florestal, códigO NM-1008.4, Classe "B", do Quadro Persa
isente do IBDF, para exercer a função-de Chefe do Núcleo Adminis
tratiVo do Parque NacionAi do Araguaia,Aa Delegacia Estadual
deste Instituto em Goiás, c54igo'DAI-111,2, ein caráter provisó
rio,enquanto houver insuficiência de servidores ocupantes da
12ategória_Funcional de Agente Administrativo? correlata com a
referida Função-.(Processe-n9. 3.655/76).'

6) LUIZ CARLOS MARTINS; ocupante do Cargo de Datiló
grafo, código SA-802.2, Classe "B", do Quadro Permanente	 do'
¡EDF, Para exercer a- função de Secretário Administrativo	 da
Floresta Nacional (CaPãO Bonito) da Delegacia Estadual deste
Instituto- em SãO Paulo, código DAI-111.1, em caráter prOvisórie
enquanto houver insuficiência de servidores ocupantes da Çatego
ria Fund- ideal de Agente Administrativo, correlata com a referi
da Função,- (Processo n9-2,032/76).

-JOAQUIM PALCO URIARTE NETTO
Presidente Substituto-

'PORTARIAS 12 22 DE NOVEMBRO DE1976 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVI
MENTO FLORESTAL, no 'uso das atribliiçõe's que Ihe são conferi
das no -Capítulo IV, artigo 25, item /II, do Regimento Inter
no aprovado pela ortaria Ministerial 1'19 229, de 25 de abril
de 1975, resolve:

.N7.44i/76,DP:	 Conceder exoneração ao Engenheiío Agrônomo
código LT-ES .,912.6, Classe 93", ÁLVARO- JOSÉ DOS SANTOS 	 NE
TO, da FUnção de Confiança, código. LT4MS-101.1, de 	 Chefe
de Gabinete do -Gabinete da Preáidencia deste instituto,

E9 442/76,1DP: leignar ALVARO JOSÉ DóS SANTOS NETO, ocupan
te do Émprego de Engenheiro Agrônomo, L1-NE-912.4, Classe"B"
da Tabela Permanente do IBDF, para exercer a função de Assis
tente-do Departamento de Parque Nacionais e Reservas Equiva
lentes, código DAI =I12.3.(Processo'n9 4„242/76).
JOAQUIM FAICO . URIARTE NETWO Presiderite substituto,

PORTARIA N9 443/76-DP, DE 22 DE _NOVEMBRO DE '197.6

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO Dg DE
SENVODVIMENTO EP OERSTAL„ no uso das atribuições que lhe são
~feridas no Capítulo IV, artigo 25, itera IIT, do ' Regi.
Mento Interno aprovadO peIa-Fertaria Ministerial n9 229„ de
25 de abril de 1975, e tendo em,vista o disposto contido no
item O da Instrução iprmativa no 46, 4e 19 de agosto	 de
1975, do' mASP. reSolVe:	 •

.Designar WALDEMAR GOMES DE LEMOS, ocupante do
Cargo de Teenico de bontabilid4de, EM-1042.7, Classe ",8", d9
Quadro Permanente do IBDP, para exercer a Função de Chefe do
-Grupe ExedUtivo de Administração da Delegacia Estadual-deste
Institut!, no Ric, de Janeiro, código DAI-111,3,en Caráter
provisório, enquanto houver insuficiência de servidores ocu-
pantes da Categoria Funcional de Agente Administrativo, corre
lata A referida fUnção.(9roceaso n9 5.637/76)
JOAQUIM FAWO URIARTE NgTTO- Presidente Substituto,

PORTAR/AS DE 22 DE NOVEMBRO-DE-1976

PRESIDENTE b0 INSTITUTO 'BRASILEIRO DE DESENVDLVIMENTO

	

1ffAIW.WAL, no-uso dos atxibgcSes age 4he são 0enfer4e. 	 ao

Capítulo IV, artigo 25, item /II, do Regimento Interno apto
vado pela Portaria Ministerial n9 229, de 25 de abril de 1975,
resolve:

NO 444/76-DP: Designar RICARDO ALGUSTO L.WARIO, ocupante do
Emprego de Agente Administrativo, código ET-SA ,801.2, Classe "AI
da Tabela Permanente deste Instituto, para substituir o Chefe
ida Assessoria de Segurança e InfOrMaçOes do "IMF, 	 código
DAE-1011, nos seus impedimentos legais., eVentuais ou tempo
rios.(rOcesso n9 6,289/76)

N9 449/76-DP: Designar, de acordo com es artigos 72 e 73 da
Lei n9 1.711/52(EFPCU), e Agente Administrativo SA-801.3„_Clas
se "B", CÉLIO ARANTEE, Secretário Administrativo, código
DAI-111.1, para substituir o Chefe do Grupo de Coordenação ia
Fiscalização dé Atividades Locais da 'Delegacia Estadual deste
Instituto em Goiás, código DAI-111.3, em seus impedimentos ie
gala, eventuais ou temporários. (Processo n9 5.590/76).

NO 450/75-nr- Conceder. exoneração, de ac;rdo como ' artigo
75, item I, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,4 CARLOS.

MININI.FIEHE,matrIcula n9' 2.007.817, do cargo efetivo de Agente
Administrativo, código SA,801.4,.Classe "B", Referência "22" 1,
do Quadro Permafiente ' deste InstitutodProcesso nT 5.363/76).
JOAQUIM PALCO URIARTE ME-TIO--- Presidente Substituto.

PORTARIA N9 446/76,-09, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1976

O PRESIDENTE DO IN3TITOTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMSN
TO 'FLORESTAL, no uso das atribuições que lhe 'são conferidas no
Capitulo IV, , artigo 25, item III, do Regimento Interno Aprovada
peia Portaria Ministerial j-19 229, de'25 de abril de 1975,

Considerando o Parecer da CODEPE,DASP, exarado no Pro
cesso n9 15.751/76/DASP, resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo doa bs arti
Zgos 101, item in e 102, item X,letra; "a" da Constituição:, cont
binados com o artigo 180, letra '!13", da Lei n9 1.711, de • 28
de outubro de 1952, e JOSÉ ALGUSTO DE ALENCAR; matrícula n9
1.781.991, no Carge'de Engenheiro Agrônomo, NS-912.7, Classe
"C", Referência "50", com as vantagens da Função de Diretor dá
Parque Naciónal das Emas, código 	 dP.-.QuadrorgerrnanentO
do instituto Brasileiro de Desenvolvimento rloresta1.(Próo8apo.

1-14 5„644/76). JOAQUIM PALCO URIARTE NETTO, Presidente- $14bsti
tUtO

PORTARIAS DE 22 DE NOVEMBRO DE 197.6 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE-DESENVOLVI
MENTO FLORESTAL, no uso das- atribuições-que lhe são conferidas h0
Capitulo IV, artigo 25, itere IV e IR, do Regimento Interno
aprovado pela Portaria MinsiteriaI n9 229,-de 25 Ae abril	 de
1975, resolve;	 •
gO 448/76-DP: Delegar competência ao Engenheir0 Agrónomo .4.1aZ

FREIRE DE MENEZES, Delegado Estadual deste Instituto ha PaalbA,
código DAS-101.1, para, obedecidas as formalidades legais, ,rePrá
sentar o ISDF na assinatura de Contratos e Convênios, no âmbito
de suajurisdição. -(Processo m9 13.126/76),,

NT 445/76DP:	 Delegar competência, Ao Engenheiro Agrônomo OLA
VO DE FREITAS MACHADO, Delegado Estadual deste Instituto 	 em 	-
Alagoas, código DAS-101.1„ para, obedecidas as formalidades lega
is, representar o IBDp na assinatura de Contratos" e. Convênios
no'âmbito de sua jurisdição.(PrOpesso no 1.793/75).
Mn 447/26-np. "eleger competêndió ao Engehneiro Agrónomo_ JopE
LAURO DE QUADROS1 Delegado Estadual deste /m5tituto no Rio 'Cran
de de Sul, código DAS-101.1, para, obedecidas as formalidades le-
gais, representar o IgDP na. assinatura de Contratos e Convênios.
no âmbito de sua jurisdição. (Processo n9 S.104/76)
JOAQUIM TALCO VRIARTE NETO - Presidente ,Substituto.



pORTARIA N e? 424/76-DP, DE . 19' DE NOVEM13R0' DE. 1976

4/ PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOL

41,114ENTO FLORESTAL, no uso das atribuiçOes que lhe são confe
tidas no artigo 25, itens IV e IX do Regimento Interno apro

vado pela Portaria /41.4sterial n9 229. de 25 . de abril :de

2975, resolve:

	

Delegar competância ao Engenheiro Agrónomo 	 JO

ISt CARLOS -DE RATIOS HORTA BARBOSA, Delegado Estadual deste

lInstituto no Rio de Janeiro, para, obedecidas as formalida

!das legais, representar is IBM na assinatura de Contratos e'

;Convónios, na área de tua jdriddição. (Processo n9 6.153/76.:

t*E  :14 DE NOVEMBRO DE 1976

O PRESIDENTE r0 INSTITITRO BRASILEIRO DE DE'SEN

VOLVIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuiçOes ame lhe são con

feridas no inciso II do Artigo 25 do Regimento Entorno apro

vado pela Portaria Ministerial n f? 229, de 25 de abril de

1975, de. acordo com o Artigo207, item II da Lei InQ 1.711/52

conaiderand0 o que consta do Precess0 49 4.022/76,reso1ve:

DECLARAR DEMITIDO

TITO DIAS, matricula n9 2.199.127, dO cargo, que ab.ál

donou, de Auxiliar de Portaria, código 05-203.8-D, do- Qua

tiro Suplementar -deste Instituto, a partir da 29 do abril do.:

Ú16 • PAULO amuo 1311RU2TX Presidente,

SUPERINTENDÊNCIA Dil 'ilii-E-'.1í/OLVINIENTO DA PESCA

-50PERINTENDENCIA DOI.DEnNVOLVIXENTO DA PESCA n SUS-á
PrJ,N0 OE ,APTICAÇÃo E.I.Jarleto 03 1970.
ENrmalon: .SECRETÁRIA or Acne1MA, DO gsmr,c p24.4.1mmx,1

a4:15:91-3-1594.
SUDPROGRMITISCALIZApA0 DA PESCh
WOVTI1D2 REC08500; I:ECERSOS ao tnsdimo ao VINCULAM-
ELEMENTO DL` DESPESA: 4,1,2,0
PROCESSO N7 g440-2/u
DAT&UA ASSINATURA Do ceNVERD, 411.1/7¥
D.1‘Ta.	 AnçaraçaV

‘1.

SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO . DA PESCA n SUOEPE

PLANO bÉ apwrAçÃo Exsac/cio DE 1976
ENTIDADE: SECRETARIA DE.AORICULTURA DO EST.DE MATO GROSSO

PROJETO: 4302.04.15.08.1594

SORPROGRAMA: PESQUISA DE RECURSOS AGUAS INTERIORES

FONTE DE RECURSOS-: RECURSOS MO TESOURO NAO VINCULADO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.2.7.9 n 4.1.20
PROCESSO N9 06351/75 .
DATA-DA ASSINATURA DO CONVENTO 17/11/76

•DATA DA A.PROvAçÀo 18/11/1976

,
ITEM DISCRIMINAÇÃO

•	 -
VALOR
crs 1,00

3.1.1.1.01 Pessoa?. 188.910
3.1.1.1.02 Despssas Varlave'is . 20.990
3.1.2.0.00 material de consumo 151347
3.1.3.2.00 serviços de Terceiro 180.000

. 3.1.4.0.00 Encargos Diversos 20.000"
3.2.5.0.00 contr.	 Prev. social' 50.000
4.1.2.0.01 Pessoal	 4.	Diirias 100.000

:4.1.2.0.01 mat. de Consumo 00.1p0 -
4.1.2.0.03,'. Serviços de Terceiros 30.000

_
,.	 .

..•
TOTAL 1301.347

MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA
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PORTARIA 1,19 • '429176 , DP, DE 19 DE NOVEMBRO DE 197(5 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESEN

VOLVIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuiçães que lhe são

conferidas no Capitulo IV, aittgo 25, item III, do Regimen

to Interno aprovado pela Portaria Ministerial n9 229, de 25

de abril de 1975 e tendo em vista o que consta do processo

n9 6.340/76, resolve:
Designar o Diretor cio Departamento de Inclus

trialização e Comercialização, código •DAS101. 2, JOSE NASCI

MENTO CECCATO, para representá-lo na Missão Comercial que
terá enviada a República da Argentina pela Comissão Coor

denadora da Exportação de 1+1adeiras, com a finalidade de in

crementar as exportaçOes de madeira para aquele Pais.

PAULO AZEVEDO BERUTTI 44 Presidente.

ITEM DIscRxtuNAÇÃO 'T .010vAt"	 . Cr$

01 Pessoal	 +	 DiAria.ã. : .,- .	 38.500
...	 :.:

02 Material de Consume r,', 115.000

03 Serviço; de Terceiros
e Encargos Diversos 45,000

OS Eqcip. e InstalaOes 25.008.

06 Material PerManente 16.501

TOTAL - 240.000

EMPRESA BRASILEIRA-
DE INFRA-ESTRUTURA

AEROFORTUARIA
Ata ea lounitio da Assembléia Gard'

E;ttÉaorgindria da Empresa
Brasileira da Infra-Kstrwt[tra

.4ctoportu4ria	 27iP'.1ZAERO.
realizada eia - 15 cle õutubro rio miga

• Aos quinze cUas cio rn =s de ol.lbro
-do :Ato- cie mil novecentos e setenta .e-
sala. às 10 (dez) horas, erd sede,
sesta:, no Edifielo Chams, d." andar,
Seta?: Comercial Siai, nesta C2-pital
Federal, pr08nte a totalidade do ca-
pital social., na r:-essca
sf• da Silva Pacheco, Consultor JUri,-
clico do. Ministérto da Aeren4utlea,
Representante da União ltederal, por
designação especial do Excelen4issi--
tmo Senhor Ministro de Estado da Ae-
renántica. através da Portem:1,
de 15 (quinze) de 1:1813 de 1013 (rail
oovaseng.-.13 e setmta e tvls),
evidencia nelo -"1.1170 de pra- 13(51 do.
A,tionistas' o, rea.tleu-se a &rem-
bit% Geral Extraordlnavta, em

convoimOdo,	 Finpresa Era--
.011elya de Infre-EstrutUra. Aerelior.á
Suártá	 Nos ti:is:3,10S do

Panl•ZraiD 2.°, do artigo 13,. cio Esta-
tuto :Frotial, tu:sumiu a Presid&ne10
ck.s trabalhes o Setlicr ISSISo. Cosea,,
Presidente -da -EmpteSa, .que convideU
'o Seither Nelson Jorge Borges Ribel-
fo, advogado, para. servir. de Secretá-
rio. Insta:lida . a 4ssern':1ela
Extraordiriáiria, o. 0$11110:. .Prasidente,.
iniciando os. trRballsos dteerminou -a
leitura do 'Edital -de- C'onvocação,. -fei-
to publicar no Correio Brazilians.e tios.
dias 30-da setembro, -1 o 4 de oJtUbro,
et_•• •zi.ni corno no ,i.Nário 015021 -da
-União nos cilas 6, 5 o 7 do mêS de ott.
tubro do corrente ane l assim redigi-
de: 4'E15npre.sa Brasileira, de InIra-
Estrutura Ain'oportuáris

(Vinculado ao Alinisti-
2i0 ca Aeronáutica.). CGC-A1P r núme-
ro rin52204-0001. Asserabldle, Geral.
FEtistordinitria.. PrIniztra 1"-'.011ven,

Ficam convidados et ocionls.tas
da. ErnpresS Bro.sileira- de InDm..Es-

i trutura. AereportuArta INF1A2.170,
Fpnra co reunirem; era -Assembléia ele-
ral ExtranrcUn6ria. a realizar-se ntb -

Idia 15 '(luiritc) cie OtttUbro de -197e
nevenntes senta e si.isl„

• 10 (clesj horas, em sua sede 004
no i3.2tor Comercial Edl. rditirde

02.an24, e." apeat, ras (*eme de saa•

DOCUMENTO ILEdtVEL
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tar que, do ydorg1õç1 atribuído nesEmpresa, de Cr$ 165.000.000,00 (Coa--
bano, con.siderar-u-á tão-omente a :to e Sessenta -ó- eine -a: milhões de CIAI-
importãnein (10 Cr$ $.133.000,00 4,01t0 zonas), totalmente realizado, para
milhões e cento e trinta e tres mil -Cr$ 173.133..600,00 (Cento e setenta e
cruzeiros)-, para o aumento do capital tr&, milhões e -canta e trinta e
social, ponne,neeendo ura.„ resíduo de	 cruzeiros), a ser integralizacle
Cr$ 53,00 (cinaUenta e três cruzeiros), la União Federal, mediante incoxpnr
à, disposição da Assembléia, à conta ração ao património da Empresa-de'
dó futuro aumento de capital, devido- bens imóveis, especificados no Termo
a impossibilidade de se emitir ação de Transferência e de Ratificação de

Escrituras Públicas de Compras -e
Venda de imóveis, datado de 2) de
julho de 1976, lavrado pelo Serviço:
do -Patrimônio da União no Distrito
Federal, conforme determinação do
Poder Executivo, através do- Decreto'
ri.° 77.515, de 29 de ,abril de 1976.
Propõe, ainda, a Diretoria, orn con-
sequência do amnento do Capital, a
emissão de 81.330 (oitenta o unia mil,.
trezentas. -e trinta) ações novas, ,or-
dinarias nominativas, no valor de:
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) cada uma
erri nome da União- Federal, assim co-
mo a alteração do -artigo V do- Esta-
tuto -Social vigente. Exaneinada a
situação econôMica e financeira da
Empresa e levandose em conta as
razões exposta-s pela Diretoria, o Con-
selho Fiscal, por unanimidade, é de
.parecer favorável à aprovação do au-
mento .do Capital proposto. Brasília,
29-de setembro de 1976. Flávia Roque
da-.Silva, Presidente, Háaldo Alves
Costa, Membro, Henrique de lusis
Lima, Membro", Em Seguida, conce-
dida a palavra ao- Representante da
União Federal, foi aprovado o au-
mento de capital da Empresa de -Cr$*
165.000.000,00 (cento e sessenta e ein-
co milhões de Cruzeiros) para Cr$
173.133:000,00 (cento e setenta e três
.-milhões e cento e trinta e três mil
cruzeiros); na forma proposta, alte-
,rendo-se, consequentemente, O artigo
69 do Estatuto em vigor, Que passa a
vigorar tom -a redação seguinte, man-
tendo-sé inalterado o seu parágrafo
único: '̀‘Art. , 6`? O capital social
cia INFRAERO, totalmente realizado,
é -de Cr$ 173:133,000,00 (cento - e se-

ta, para aumento do CaPltal Social da tenta e três milhões e cento e trinta e

Distrito Federal,. a Sim da de-
liberarem sobre a seguinte cirdem do

.dia; a) Aumento do eapitki
e cen.squente alteração estatutária;
• by Outros -assuntes de interesso so-
cial, relacionados A afinca ;anterior.,
Brasília-DE, 30 de setembad:de 1976.
lIélio Costa, Presidente-. Era ,3rer,-
Iseguinmento aos , trabalhos, dó e.co-do

- com a ordem do dia, o Senhor Freei-,
dente apresentou a Proposta da Dire-
:tona para Aumento- do Capital e res-
pectivo Parecer do Conselho Meca],
-documentos estes assim redigidos:
"PropoM da Diretoria para Aturou:,
-to de Capital Social. A Assembléia.
Geral. •A Diretoria da Empresa Bm-
eleint de Infra-Estrutura Aeropor-
tuária — INFRAERO, através de seu
,presidente, vem 'propOr à Assemoléia
'Geral o aumento do capital Social da
'Empresa, totalmente realizado, a ser
;subscrito e lntegializado pela União
Eederal, sua única acionista, através
de- incorporação de -bens imóveis, con-
:forme autorização do Poder- Ez.ewiti-
'vo, noa termos dó Decreto numero
57.515, ga 29 de abril de 1976, e do
Warmo de 'Traaaferencia e- do Ratifi-
.0ção- de Escritures Públicas de Com-
ina ca venda de Imóveis, datado de 20
de ABS de 1976, firmado entre a-
;União 1%60E11 e a •INFRAERO e Ia-
:veado pelo Serviço do Patrimônio
; União rio Distrito Federal, Os bens
imóveis -que integralizarão o Eminente

capital, Importam- no Valor gloeaI
de Cr$ 8 . 133=.053 00- (oito milhões, cen-
to e -trinta e três mil e cinquenta e

' três . cruzeiros), atribuido , Dela própria -
subscritora, conforme 'prescreve o ci.

, tado Trrmo, larada pelo 'Serviço do
patrimônio da Milão. era sua , ciári-
'aula terceira. tratando-se do uma só
isubecritora que, por sua vez, ostenta
a condição de única acionista da Em-
presa, Prevalece o valor global LIAM-
buído ais bens imóveis, dispensan-
do-Se, Pois, a -aValiação prévia doa
mesmos, ta forma do disposto ,n0 ar-
tigo C.Q, do-Decreto-lei ri.° 2.627, le 26
de setembro de. 1910. ,Curepre ressai-

por valor inferior ao seu valor nomi-
nal que, atualmente, está fixado em
Cr$ 100,00 (caiu cruzeiros) . bacia uum,
conforme prescreve o artigo 6. 9 do Es-
tatuto em vigor. Desta forma, :yes
vez aprovada a presente proposta, o
capital social passará de Cr$ ......
165.000.000,00 (cento e sessenta e cin-
co milhões de cruzeiros) para Cr$ ...
173.133.000,00 (cento e setenta e três
milhões e cento e trinta e três
cruzeiros), o que importará nas se-.
guintes providencias: a) emissão de
81.330 -(oitenta e uma mil, trezentas
e trinta) ações novas, ordinárias no-
minativas, lio valor de Cr$ 100,00 (cem:
cruzeiros) cada uma, em nome da
União Federal; e b) alteração do ar-
tigo 6.0 do Estatuo Social da Empre-

qüe passará a vigorar com a
dação seguinte "Art. .6.° — O capi-
tal social da 7.NFRAISED, totalmente
realizado, é de Cr$ 173.133.000,00 —
(cento e setenta e três milhões e cari-
to e trinta e três mil cruzeiros), divi-
dido em 1.731.330 (um milhão, sete-
centas e trinta e uma mil, trezentaa
e trinta) ações- ordinárias nominati-
vas, no valor de Cr$ 100,00 (cem mai-
zeiron cada -uma", Brasília-DF, 29
do setenibro de 1970. Hélio Costa,
Preáiderite." — "Parecer do Conselho
Piscai Sobre a proposta da Diretoria
da Empresa Brasileira -de Infla-Es-
trutura Aeroportuária — INFRAERO,
Para Aumento dó Capital Social. A
Diretoria da Empresa Brasileira de
Infra-Estrutura Aeroportuária —
INPRAERO, submeteu à aprovação
deste Conselho a Proposta, desta da-

três- mil cruzeiros) „dividido- ern
1.731.330 (um milhã.'or setecentas e
trinta, e- unia mil, trezentas e trinta
ações ordinérias nominativas, no -va-
lor do Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) cada
uma, "Ato continuo,. O naip.iczentante

-da União Paderal, apresam a proposta
da Diretoria, no seritIde de permane-
cer à disposição da Assembléia, o va-
los residual , de Cr$ 53,00 (cinquenta o
três cruzeiros), remanescente , dos bens
transferidos ao patrimônio da Empre4
sa, como prédito -da União, para fatu-
ro aumento de capital, devido a int.
pcsSiiiilidacle de ser enntir ação- ri- va-
lor inferior ao nominal, ora fixado em
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) ... E, liada
Mais havendo a tratar, às 13:00 (t.sea
zo horas-, o Senhor Presidente sua-
pendeu a sessão para lavratara da,
presente ata em livro próprio, o que
foi feito. Reaberta a sessão; foi pele
Senhor Secretário procedida a leitu-
ra da menina, que, aprovada, vai asa
Sinada pelo Presidente-da Assembléia,
Senhor Helio Costa: aelo , UnDrnre.11-
tanto da União Federal, Doutor José

-da Silva Pachecó; e pelo Senhor Nela
s,ori Jorge Borges Ribeiro. E' a pre-
sente, cópia fiel e autêntica extraída
dó Livro do Atas das Aiseinbiélas Ge-
rais da Empresa Brasileira de Infra.
Estrutura Aeroportuária

, INFRAERO. Brasilia, 15 de outubro
-de 1976. — Nelson Jorge .Dorges Ri.
-beiro.

Of; n.° 5.405 — INFItABILO,

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO
FEDER.44.

mana°

Certifico que a primeira via deste
documento, por despacho do Presi-
dente da JCDFanesta data foi argui,
vacia sob o número 6.053.

Brasilia, 23 de novembro' de 19760
— Wcatiar Peixoto, Secretarlo-Gerai s

-FORMULÁRIOS 1)E DECLARAÇÃO BE IMPORTAÇA0 ^E -MOR
SR 14 n 33, de -17 de setembro de 1971t..flustrusÀo Normativa da

MODELO --
riopeLci --
MODELO —
MODELO

CIEI 04.001 -- 5 vins
CIEF • 04.002 -- 5 vias

.CIEP • 04.003 • 5 vias
CEP • 04.004 • 5 vlas

mi-mudou DE. DECLAR -A00 COMPLEMENTAR DE IMPPRIAgfi
,MODELO GEE 04.005 5 Wall

Poço: Cr$ 0,50 a (olhei

Ik; VENDA

itla Cidade do Rio de janeiro

Pv;.,ste' Re Venda — Sede: Avenida Rodrigue g Alk-res,

.01/4euderoe Redidos pelo Serviço de geemboUo Panai
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M-INIeTÉRIO DA INOL:119TRIA E DO COMÉRCIO
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

~CUIM N. à	 57	 de 10 de	 novernbro	 de 19 76

Aprova "Instruções para PedidoS de Tarifa
ção Especial" (IPTE), para os Seguros do
rato Transportes.

0 Superintendente daSimpedrítendénein de SerumPrivndo
(SUM), na forma do disposto no art. 36,
allnea "d°, do beereto,lei n9 73, de 21
de nóvembro de 1966;

considerando o proposto pe10 Instirtto de
ReStegUros do Brasil e o . que consta do pPoceSso SUSEP n9

193. 836/76.

RESOLVE:

1. AproVar,,para os Segures do ramo Trans
Pertas, "Instruções Para Pedidos de Tarifação Eápeciar (Iint),
anexas, que ficam farendo-pa gte integrante desta	 Circular-.

2. Salvo . disposiçOes em contrário constan
tes das normas anexas a ésta Circular, o enquadramento nàtaá
ilnstrnções sias segures que gozem do regime de Tarifação EsPe,

! cial será atitOffiãti:co. a partir do vencimento do beneficio ta
I	 "

3. Está Circular entra .ein Vigor na data
Ca sua publicação, revogadas i-Citcular S 'SSSP 19 23, de 03.07.73, bom
Cote as demais diepoáições et contratior

AlPhell Amaral

ANEXO A CIRCULAR N9	 n6.

INSTRUOES PARA PEDIDOS DE TARIPAÇÃO ESPECIAL - rIPTE) 

CApITuL0 I

1. biSPOSIOES GERAIS

_-, 1.1-" As presentes instrugões ast.abaleeet normas e condições pa
-ta a-cOncessão da Tarifação-Especiall

a) para seguros da viagens nacionais. confOrme Caratule.
II.

In) para seguros de viagens internacioniS, conforme Capa
tulo II/.

1.-2 ..i-SalVo disposição-em contrario, porventura- constante, da
respectiva Tarifa i as ISTO se aplicam aos seguros de transportes
;tarifados, bem como-as taxas de riscos adicionais não tarifados.

• 1.3 -Os seguros de viagens nacionais e internacionais obedece
eo acatas disposições gerais e as instruções especificas conti

idas nos -capItulos II e ir', respectivamente.
i A TE não Se aplicara, em qualquer hipatese, aos seguros
1 trar,sgorten urbanos e suburbanos,. aos seguros de Responsabilidade
Olvil . do Transportador Rodoviario-carga 4R.C.T.R-0, as taxas adi
40nais fixadas para a-cobertura- dos -riscos de "ouerra , e "Greves"

e nems'obre as taxas previstas pelas clauaulas de 'Navios á- Avisar"
• de °Classificaçãe de Navios", não sendo admitida a inclusãoda
eXperiência desses seguros para efeito do calculo-do TE.

1.5 - O pedido inicial de TE On de renovação devera estar per
'feitamente enquadrado nas disposiçõet destas IPTE e será' aprésen

1.

 tadopela detentora de-segbro ao Sindicato das Empresas de Seguros

ftiliadOs o de Capitalização, ciu,na falta deste, ao brgão Substitil

.tO, sob cuja. jurisdição esta O-local& emissão da apOlice. Nos ca
toa de seguros distribuidos entre diversas' Seguradoras,o Segurado

iMiignara teia delas para o encargo a que se refere este item.

1". 1.6 .= Ap8s o exame do pedido de TE,qualquar que seja a decisã9.
1,..C.Indicato ou o br gãe substitute eneaminha'Io-a a redegação Nacip..

I .

nal das ÉMpresas de Segures Privados e-de Capitalização (PENASEG, Ag
compathado do parecer do relator daSignade pata ó estudo dó procesSq4
A resolução da PENASEG, Juntamente obra -o- 	 e respectiva doa
mentaçâo, serl encaminhada ao IRB Que ouinarã e resbeito,rematendo
SUSEP para aprovação

1.7 -, Cada nin dos Orgãos acima mencionados, tara o prazo m6xità4
de 2XdoiS) meses para pronunciar-se sobre o pedido de TE.'

1.7.1 ... No caso da retardamento injustificado e/ou recUS*
de encaminhamento de seu pedido de TE, poder& o requerente dirigir-se
diretamente ao órgão imodiatamente superior

1,8 = O pedido de TE não poderã englobar a experiência de firmai'
Subaldiãrias ou associadas.

1.8.1 - Na hipótese de desdobraffiento da firMa que gozada IN
sara adtitida,excepcionalmente,a apreciação de experrenciacenjuntail
pelo Prâo de 6 (cinco) aaes. . APOs esse prazo, a ranoVação da TE pl:

,ret a nova firma terá concedida com base na experieneia própria.

19 A concessão de TE ieplioarã. na homologação- 'doa titqs. data4
apOlites apreaentadas e devidamente atualizadas, incluSPre das- taxai
adicionais não tarifadas,. Os eventuais pedidos de alteraOes das cqa,
dições do,áeguro devérão set submetidos -aos õrgãos que ténhaM aptoVt'
do a TE, obedecendo a mesma tramitação prevista nos itens anterioreW

navendo nova detentora do seguro, esta devera apresentar
mediatamente sua . apaitoi respeitadas ás condições e taxas da apOW
ce. homologada, acompanhada da carta do seguradosoredenciando-a tarai
ta/..

1.11 - uma vez concedida a TE, a detentora da seguro emitira 0401
to para ã(s) apOuce.(s) aprovada(s), declarando o prazo de- vigêneitt
da TE e as suas condições. .0 endosso Sera remetido no Mesto niimerid
de 'Vias dó pedido original, conforme sbbiteni3.1 deste capitule.

1,12 - 'Para efeito da aplicaçãq destas Instruçãõa i sara considera
dá 'a soma dos prárnios de seguros marItimos, -fluVias é lacustres,. apa-
rando-se, nesta hipátese, a experiência. global dos mantos.

1.12-.1- Quando se tratar de seguro. Marítimo -de. catotagenal
4om garantia,TOWS op RISCOS, nãe serã admitida a experiencia global:,-
siitada

- 1.13.- Not segliros terrestres sara Considerada a toma dos premiei
dos seguros ferroviãrios rodoviarios, exduldoe os seguros 0
-transperted urbanos e suburbanós.

1.14 - Não .obstante o disposto nossUbNens2./.2 do capItulo.lr . ei
1.1.3 do Capitulo III, destas Iristruções, podara ser admitida a Edp.
riência conjunta de sub-ramos, quando a soma dos ,prêmlos recebia:O
(ou reconduzi:loa) for igual ou superior a Se% (oitenta por- canto) da

soma dos valoras mInimos indicados nas allneas (a) e (b) das Tabe3.4
constantes :dossiibitertítitados.acita, para o respectivo prazo de exp,
grei-roia.
• 1.15 - Na aplicação dó dispõsto no item anterior, serCo observa*
doá para cada snb-ramo

1,15.1 - o Prêmio amimo não poderl -ser inferior a ~eia
quanta por cento) dos valores. fixados nos itens correspondentes,

3.:15.2-- As demais exigências destas Instruções.

1.16 - Não i permitido indicar, no QTE (modelo anexo), a expok
&laia que não-compreenda a totalidade dom seguros efetuadosilitiradli.
porem,a 5 (cinco) anos completos.

.1.11 - Em qualquer 'Ilipcitese, aS taxas especiais' não poderão
inferiores a:

1.17.1 - seguros maritimos nacionais 	 ...
1.17.2 - Seguros terrestres nacionais c outroS tari

fados não especificados neste item 	 C,02%.
Seguros fluviais e lacustres ricionáis	 0,025%-

1.11.4.- .seguros marítimos e terrestres internacio
nais ..,.„ ....

1.17.5 í- Seguros a6reos internacionais	 ..... '.0 40 -
1.16 - Para efeito de concessão ou, renovação de TE, seção donside,

gados os valores determinados com base no Naior Valor de 9eferânciaM)
vigente no Pais, reajustado petiõdicac . . é automaticamente,. em 30.

de Junhà de cada' ano segundo coefióiante estabelecido pelo Poder Zig

elMtivo: ai feita do Attigo 29 da Lei n9 ."8.205, its 29- dá atiriLdo-11979•
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1.19 ••• A TE Iredução PerdentUal',OU t :axWçãd'',"indisiiclual) eeCa snjiaja,
t'tSevi'são .,anual para experiencih ató. 4 (quatro) 'anos e bienale:auaã.	 ,.	 • .	 ,
da atingir 5 (Cinco) anos, excetdpara os seguros de ar.iageas interna
élonais e os seguros marítisioa naciatiaá.s dom garantia TODOS, 'OS'
cos .I 	cuja revisão será Sealpre..anoal.'
2. RENOVAÇÃO •

O pedido' de renovação da TE cleverã ser apresentado coa '45
(guarerita 'e einao.) dias 'cia antecedência clã seu vencimento..	 •

•2',2•-,14ão. sed..-écniOadida renovação'de ,TE.para os seguros rale, • no
respectivoSiab•: amo, se acharem p'aiálidados • par ur.kr ano, contado • do •
lUTno seguro ate a data es, que for devido o. pedido de renova0io;.•

' 2;9	 cato de.tiliO permitirem o vali:na doa prãraios reconduzidos
Ou O 'coeficiente siiniatra-premio. á Mariutanção da Tariiação.EspeOial,
a 6. e.gUráddia . -.4 abrigada. a:fazer 'S devida ‘ceinunicação, por carta, ao
Sindicato das.Empredas de Seguros Privados e de Capitalização '	 ã

• .e

FEN	
,

4SEG e esta ao na; para coMunicaçãO pUSEP.;

e , 2.4 r Para 6,-,talcujo do coeficiente • siaistro,,pernio, oi "premio:ui
.iecelaidoi . (e.,:cc.liiios aqueles. refCridosne..eutateml'.4 deste Capitulo) se'

• rão .'Seconduzidd's coato 	 não liduvessedescorito algum e a
nova reduçãe percentual hera . concedida; de acordo' com .à tabeiaS
.sikánsor.22do CapítUlo II; 'Para .seguros nacionais e do ~0111.2 do Ca-
pitulo Til, Para, Seguros:InternaeionaiS', •

2.5. -.dos pesos. de TaXaa'ad IndJoadual,. a.revis'ad dos premias 'Será'
'feita como se em todo - e'perãodO, sob exame, tivesse vigorado a

dO, "ültiincf. exercício, Osbservadas as disposicães dos -CapItu
los Ir	 XXI.	 ••.•	 ..•
3. DOCDKENTÁÇÃO itECES'SAIdik:

3.1 ,pe,dida 'de ;TE' inicial oa, de renovação, ser instruído' com
os daclimentcs a seguir indicadOs, devidamente assinados;:que .eerão 're
metidos .ã PENASEN era'niiMesO' pecessarid de 'Vias para serem foinecidas
ã SUSEP, e• ao 	 '• '

• •

a) Carta ou ofício da .datentora do seguro Contendo as": panai
Oerg.lispeo.efs desejad,asj	 •

b) COPia, U(0 apalice(ai. ara Nfl.ges, inclusive • respectivas
olãusulas t. deyidamente atualilada,s, da •Seguradara,, • ou .Seguradoraá que
eetej aro, paiticipa:ndo•-des seguroS, cm à 'indidaçãd das taxas : adicio-

.nais para, ds riscos,uão t:arifados.: As Clausulas padrôni .zadas. dev. erão •
.1

.	 •
f) POlha de 'Calculo . da Taxa 'P‘edia ;(SIED) exclnsiVamente øxi

girei nos cases de pedido' de Taxkla•dia, 'canfarme • Anexo 2.
4. PREENcEIMENTO DO QTE.

' 4.1 •••• O preenChimentd" do. QTE devera se; feito com a nIáxinla, clne-
sa, a.;:ão• danado ser omitida resposta a" nenhum dos quesitos':fa*ntgades.'. •	 •	 . •	 "4,2 ••• Para cada sub-rame tarifad0:, objeth de TEsdévera

.
 ser. preen:

Chicle um QIE.	 • '

4.3 -4'experVencia indicada. no QTE. deverá abranger:
a)  Nos casos' de pedido inicial de TE, - o resultado da	 sege

ro; limitado,. porem, a 6 Vinco') janop.Conipletos.

.dé -gosto.

4.4 ,•• Na celu.	 l'PRÉMIOS PEcEjfiDás.",.. quer se trate de.pedide Off
Ou de, renovação •::seião' indisados .os prêmios ,efetivèlente .redebi 't •

- dot, na base das taxaa -cobradas, Parn todos os riScoe incluídos na ap'S
gbe,Teidluldos Os PrealiON relativos Aço' ,Sppros, refe.rips no ,s.ubitem,.	 •

deste.CapItulo-
.

,

n 4 coluna "PROMIOS 'ItEON.DUZ/D'OS" sã	 ,utilizadã. nos casOs‘.	 .	 .
„cid, renovaçãO da TE .9 seril praeacgda ria -orma	 n.o
ori suliit'em 2.9, deate CapItu,16.

• 4 ..6 Na.' coluna. "SINISTROS? _serio. 'indicados. os. sin)4-trop:. mas, ê os
a -pegar, deduzidos ds sessarcimentos e crs salyados:ãã gecebtdowtstxclut
das aS' indenizações relatiVas aos riscos referidos no sribit'em 1.4 ....dei
te Capitulo:

'4 7 A indi'cdçãO no quadro "cgrictsbrip.elill642.R07MblIO:' correspoia).	 .	 .	 .

• , a)- Nos -caos 'de .pediáo 	 - a' relação: entre, os
e 'os pre.nios recebidos (subi-tens' 4.6 , e 4::4 :deste :CalÁtiuro)a

b) Nos casos .de renovacão - a relação entre, os sinistros e Ofil
"Premios reconduzidos (subiteas ' 4.6' e 4:5 deste -capitula).

• .• .	 .
• ' 4.8 -'1O0 quadro -"CONDIÇOES ES.PE,CI4S DESEJADAS pzw.s..RE,QTJERENTR"..

• •rã-indicada. a TE pretendida.

4;9 a O- preenchimento . dos. deiteis quadios. diseeta esc1,arecintentas.1

5. PEDIDO DE- REcoNSIDERAÇÃO 

'5.l - Qualquer pedida de- reconsideraOão terã.. a mesina: -trarnità-çãO. te*
vista ao; seta-tens 1.5 ,e , 1..6 .deate CapIt'ulo.

6. DISPOSIÇSES 'TRADSITÓRIAS

6.1 n As taxas únicas , estabelecidas de,acca'do oom a Circular ..60iEr
n9 23/73,N/e:ICS:vais. ate 31:12..76,ficarão prorrogadas Por 1 •'(um), ano,
cantado do seis .vencimenta: qUande automaticamente serão. ' 'enqUadrada.
nas' disposições das preserites.'Iristruçõea.

6,2 As TEs concedidas aos seguros narltinos de • Cabotegem,cu as „aoricliOei•
taXas . fdram enquadradas na Tailfa''NarItiina -de Çabot:agem, borteria.

•1, de 07. 01.65, do ax-nN'sPa, serão' revistes ate 31.12.7.6, iridependeriternea
te. da data do seu VenjimentO;devendõ ser . indicadáve expressamente! 'as
condiçãas ao seguro que viger'áo- na nova.Taãfaçãe,de âoordo acta is altera
çõe; introduzidas naquela.Tarifa: Para tanto, .as' aprálicbs em 'visor
verão • ser. devidamente alteradas.

8...CASOS OMISSOS -; Os „car;odimiissiis: das presentes 'iristruOlhí elexãO
solvidoa, peia Superintendência de. Segnros Pairados -•-sfisie9;-

"CAPUULO "IX

TANIPAcYiE9PECÍAV PARA si. pottia ¡vomitam,

1. lie Taxa -41ãdid •(TM) 

1.1 lt Taxa: Média, referente' a riscos` tarifados, pode. .or !man
Ilida aos Segurados,: tujoS ,segurás envOlVarn,Oornpreiradameqte, Agem
dadas para a aplicação Caa,taxas 'da TaX.ifa, devida:: sua cospieSide
de, 'cote grande numero de averbagães e Variodade'4r ;' Per. eggoa
rados.	 .r.

• ••• A' Taxa Media não padera -ser Uplicada aos . splliN11.):
Maritimos de .dabotagom... .

- '1.2 -.'São co -ndições básicas'-paa . a Coaceisão de a4441. /4811414 041114.
prejuízo de demais- disposiÇ5ai' dè44t444. Instug5eis
..•

1.2.1 - i emissão de „um niinyo riargesio . di; 3.d0.(tretnii.d.
ver»a0es maneais e.algaylgends •diversas taxas -4,a taxi:0e

ser apenas relahlonadas; •	 •
, c): Certa do. pegur:a6 deOlarande Seguradora . oti Seguradoras

contempIadas calk os Sejas' edgUros durante o' p' Srfodo em exhiie,'-dbserim-
frld o aspaste no'.aáltesil.16 deste Capl'tolo;.	 •

d) 13e1ação áa 'exPeríancie de todas as Seguradoras .parti'
pantes'eu que phrticiParn do seguro no,.gbao ern exame, 'acompanhada'
das cartas Originais, das 9 .egurádaras„ comprovando os dados .indicados.
Eni Se tratando- de cosSegUra, ,caberá a. líder declarar experieãcia.	 ,
tal da 'apOliCe;

•
e) figestianaSio - de : TatifaçãO dspecial l (QT-E) donfOkaa ArieE9.

•,"
b) _Nos casos da 'renovação a• o 'resultado dé segu"ro ate '90 (no

venta) diás',". do dia do -vnei.menta. , dxempld: para uma TE vencível, em.._.	 •	 _.31 :de -agosto poderá ser dispensada a . expesi§ncia de 14 de •junhá a

, •

III da TariU em vigor, da prendOs de. : eiperieficia ai exame' serão re,
6.2.1 - Quando•b cri-teria tarifâilo se:enquadrar *no. Titnle,

,

Conduzidos '5 ¡ase das taxas constántei n6'..ieferido 	 Observa:là
as,demais ais0510es do cagtulo . 11 a.ad L; rasantes instruções.

,	 6.2.2 .•-• Quaride se tratar de . ç3.tqrio tarifãrio para os- • Se
ros cote, garantia. "Todos os Riaccis tt ,•a sedução' percentual' taxaçãO
individual serão conceslidãs na forma definfda no ,Capitalo .n das pr
sentes instrUçSeS•

7.,OuTioós TIPOS DE marAçXo.

'7.1 -• Quaisquer outros tipos de Tarifação nãe. ex'presSaMente
'MIS e/ou enquadradas,nes-tasInstruçãest podem ser objeto,de estudo'
especiais pelo drgãos competentes', aplikdoese • a disposto no publt
1.6 kliSte Capitulo a tramitação •do

•.n

1 DOCUMENTO MANCHADO 1
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estipüledas, as quais serão mentidas de .acordd cora as. mercadoria!'
'1.2.2 ;• Apresentação da apOlisa,devidemente atuallzada,coia

rtodas •-a; suas oláuAulas 'e condições, pás. cano .C'Opie, das, faineraS 'moa
¡sais', abrangendo 'lie p.oi•iodo minirjà. don. 3 (três) (iltiMor, meses dá st,
,periencia. apresehtaday- inclusiVa'' òs: andx. os c•Pm- Cisorimbiaçao -das El".
1,VerbaçOe; e viadens realizadas.

4,2:3 - DerfeitA7 delimitação dos clIversos segurog.

A -concessão, da Tara .Media. iriepiicare a proibição:de segUrat -
4sParedatiennte, eia ouira -Seguradora, OU na. p6pria detentoira, qua.):"
!que'r. viageis hrangide na sua ea.ricessediáob ene de perda.. do clUat.
to -a meima„

1..4 -• A. Taxa Media gere -fixada, aplicando•Ao a Se guinte' .f8rtAU184

D	 • •'114	 onde,•,•

1`.5 •• A '2ax .a. Media este, 'slejeita A revisão 'anual.
• r-

1.6 Desde que' atendidas as' dispOsiçe-eà Éontidas no itera'2"deste
eapittilo: e- observadas, no que -coube, agneOs estabelecidei no ' . Cará
tule S, Poderão"Vigorar concomitariteraede. si recinies -de Taxa. Eedia--e
de Redução Dercentuál:'

1.6.1 .re. ite caso earperlehdia inicial do ,Segurado Sera
hOmade com base 'nos ..premiOs•neCebidás.

•• As revises-,e reno;rações ae ambos os regraest_estãO"
reaujeitas aos re'speCtiVõs.: prazos' a "datas do xenclmento.-
1-2. Da Redução Percentual:„	 -	 .•

Concesaáõ • Inicial 41 iedtição persentu's/ 'será' aP•liCadit agi

¡taras: das respectivas .Tariffre as Mxas indicadas :para cai riscos-..e
!dl -Ofertais. não tarifados, sem 	 das ' demais disPosiOes dentas
linstrucões, -observadaS, -as 'seguintes condições* bãcicass	 N

I
-Experiência iatnima. de.I(ura)' ano e'máxima da 5- Celn.

fC0) tines. -Sem- prejuízo. desse lira'itaçao, deverl ser considerado todo -1
1,0 perlado da experiencia do Segurado, -ata o raluirto de 5 (cinco)anies.
'••	 •

2.1,2 - nanico, ,era cada Sub-ramo, Cuja sega anual..
Mão podere ser inferior rios valores resultantes da aplicação dos: Á,
Illeeguinteri Indloes.., ao Maior Valor :de 'Referigc4e '(MVR)•vJ•gente,
[Pais:	

.k.tt

. .	 .	 Sua-rate	 : • 2.1moa .	 . . 4, arce. 5 arbs
.

a. Terrestres e outros 'tarlfa•'
doe

' •
.

.•	 não especificai= na ai!
•. 	 nas b.	 .
h. Mar/ti:ás, Pluvial . * • Lacustre .

.e Terrestre feito por 	 • Trans
portadores em nane doo	 'Este:r-

RO )ut
•

75 VAIR

.

70 liVa.. •	 651011

.

.,
,60 HVR

cadores.
. 140 MOR... . i3(1122R 30-Nvit . 1101VR

•
140 IDR.
'''	 '

15-e,r.tinentes, observadas, as diSposições, tarifárias em vigor:

Eidpneeildinee.,:etod• Novos ••• Não olasta4e, o clispstó nos

	

ll	
„

e 2.» .2, Para emoieendimentos comproyademente, novos o nos quais**1
•••fiepie asseglirada a Continuidade de aVerbaçõe's' ;Poderão 'per. concedidos".
os: ineornes deScontoS aá 'tabela -ciOsiebitem.2.?,obserVados :Os pretaios• iaInl
mos recebidos, cujos vaiorès :serão os resultantes da 'aplicaçãO dos

.	 •	 .

	

.	 •
•aaeros indices ao -Maior Valor* de Referencia',.cOnfOi-rae•tabela aseguirt.

'
,.	 6.813-R0tROS •	 6 meses -8-reses- 10 reses . :12-me_ses....

a. • Terrestrerr 'e outrostarifados :alio .
:especificados na alínea b. 	 '	 . -

li. Earitimo, 31uvi,?./. e Lacustre	 '
-.:-.2_.	 •

.	 :
65 WR

110 HM

7d Iva
 •

120 11VR

',75ii:rR

130 Fflt

•'80 sva

140 24VR •,

. •
2.3..1 -„Excetuara-se desla concessão os spguros terresifreirei;:'

,tos por transPortadores era'nome de einbareadetes, 	 •

•, 	 2.4	 erievaç.ão - Me o volume. de' p' árnios • récbnduzidos -não -atingir
tes : lanem; -da tabela 'do subltem 2.1.2 deste Capitulo, mas	 coeficlen
te .sinistro-páraicr adraltir..a revisãO,da TE, 'será. COnOedida'ap'ereas
metade do desoonto- 'previstd .sa tabela do subiteen 2:2 dedre, Capi-tul0.•0

. desconto .ficara liinit'ado no ádnimó de 5%. (cinco por cento) e ,:ã TE esta
rã.' sujeitei a 'revisão Anual,' independentemente da experienela 	 *5 anos
bom/aloto (pie. o segurado pedssá. apresentar:

:). o'aistiosto no itera anterior:não .9r e "aplicárã A. redução
percentdel .cujo' volume, d- recánduzido; 'for. 1.riferior _A 'metade'
doiminimos estabelecidos no 8nbiterr2.1.?, deste capitulo:

2;4.2 - • 0 áe'gurado perderá . o, direito .à.". manutenção ga. respecti
'ira redução parcentual,:- se no prazo de 5, (cinco) -anos, não forem.atingi
'dos o.;.4 •	 'mini:nos referidos' iio dulaiteMia:1:1 deste" Capitulo'.• •	 • .. 

3 *. De; Tà:teOlo Individual - (TI)

• • 3.1 Coxides'sed  A•TI poderá ser'conce-die.li. aos tekjuradós

.9ue' ..apresentárera experiência abrangendo 'um periodo.de,no ininirao; 6 se.-

nas, e c.m'IsremiOs,:recel.)idos ou recenduziclo's, nos cásCts da concaOãoaa
ter.ior, do reduçêo percentual, conforme tabela •a 'seguir:1

.SUB-RAMOS LIMITE MIRIM° ANUAL

a. Terre*tree, e outros .tarifados
n-áo eepecificados na alinea b.
.	 •

b. Maritimo,Dluvial,lAcustrá .,e
Terrestrefeito por Transpor
teclares em nome dos Embercad6
r es.•

900'.2(V11,

.

1.800 'Mn
	 •

3.1.1 -; A TI inicial será determinada com base. na  experiencia
do S4duradO, .pela aplicação da seguinte fgrniula:

Tz.c'et.x.10.0e0 +43ig% 
• 25.200 - 335 •(5/2)1

'IS
TaXa. Media, .com base nos premies tarif ário s ,excluidoi'	 adi.n
cionals previstos no subitem 1.4o Cap£tulo

'	 • •	 •
ir • Soma dos premios calculados A basd da respectiVá Tarifa eia vi

sor, referente aos.'eltimos 3 :(tres)seses da experiencia' apre
sentada,. coinprovados conforme foreulário que constitui o amaço

• mencionado na ál.inea (g .) 'do, itera; 3: do Capitulo
88 Soma das ImpOrVancias Seguradas, no mesmo periodo,

• •	 "'	 •

2.2 - Aplicação do-De'ScontO Dercentnal 'Atendido o disposto nos eu
itens 2.1.1 " e 2.1:2, poderá ser •ç'onsedidi Te sob a forrai de Redução

11$ "ereenturt1, com base no:, coeficiente Siniskro/Praio veiificado' no.pe
Ismado do experiencia apresentadan de acordo com a seg:iink,„tabekes

RBDUÇÃO-PERCÉNTUAL.MAXIMA

EXPERIÊNCIA ni NUMES:
•

60

Ate 12% inclusiVe
•De sai-a' de 12% ate 14% . inclusive
De mai* de 14% ate 16% inclusive
De mais de 16% ate 18% inclusive
De mais de 18% .ate 20% inclusive
De mais de 20% atá 22% inclusive
De mais de 22% ate 24% inclusive
De mais de 24% ate 26% inclusive
De mais de 26% ate 28% inclusive
De sais de '28% .ate 30% inclusive

Ros Segur.os earitirsos de cataotegem i com garantia TODOS
'08 1118C0S, a redutko )aercaatual aio inlioa	 a1taraqiia dag fume%

MI- á Prêmios Redebtdos^ 'loa Iledondesidos)
Importencias. Seguradas

sp. •A Sinistres . 15.acor: 'e' Pendentes' 
Pr5/11iO3 Recebidos (ed. ReconduZidos)

- NoS seguros máritimom de cabátag'em, cola. garantia '20
DOS OS RIScoS; a taxação individual não implica er3 alteração da; íran
qUias estipuladas, is quais serão fientidds, de acordo CP111 az rnercad2'
rias pertinentes, observadas as didposições tarifárias ela vigor.

'1.2 Renovo:cio - lia renovaçãO da TI serão observadas as ,seanin.,
tias condições:

„ •	 De:perle:leia raniata dcr.1 .(um) ano e' maxima de 5.(cit
'anoS completos,.

3.2:2 - Premio rninimo anual egrrespondeitte 'a 50%•.(Oinquenta.
por cento) do 1ir"tte itiinirao fixado n'a tabela dxsulageni3./, deste , doei

' 31.1.1 - Quando o volume de présitos nao atingir o

watt, Malan acima 40.120:aci4o, podar-se-a admitir a ar2rmarie •

Coprzcimar SIDxsTROmetsio
• —1"

De a 12..	 De Et31
-'59

;S0
25,
20,
'15
10-

5

•

•40
35

;30
,25
20
15
10

5

's

50
45
40 -
35
30
25
10
15'



REDUÇÃO	 PERCENTUAL MÃXIMA

•,
EXPERI2NeIA EM-MESES:

De 12
a

•	 • 30 • •

De'. 31,
a

•	 • .59
co•

1'COEFICIENTE sInsTnopmEmlo.

Ate 12% inclusive 30 40 50
De mais de 12e ate lá% inclusive 25 35 45
De-mais -de 1413 ate 16% inclusivo 20 30. ' 40
h-e mais de 16% ate 18% inclusive 15. 25 ! 35
De mais de 18", ate 20% encIasive
De mais de 2013 ate 2213 inclusive .

10
5

20 ,
15 '

30
*	 25

De mais de 22% ata 24% inclusive t ló 20
Demais de 24% ate 262 inclusive'. . 51 I5
De mais de 260 -ata 2813 inclusive; .. "'	 I IO
ha mais da 28e ate 30-13 inclusivo -, •••	 1 *5

, 1.2.1 At redução percentual riab implica em alteração das

r- franquias estipuladas ., as quais serão mantidas 4e acordo com as mere
.cadorias pertinentes, observadas as disposições' da- Tabela dó TaXass_	 .	 J

Mínimas em vigor.
..-- 1.3 Renovação .. No caso de o 'volume dos prendes reconduzidos

,-mão atingir os índices mínimos da tabela do stIbited1:1.5,deste Capítà
lo, admitindo o coeficiente sinistro/premio- a reviaão, sere conceda

1 da apenas a metade do desconto previsto na tabela do Súbita:a 1.2,deg
ite Capítulo, limitado ao- mínimo de 5% (cinco .por cento). _ :"	 •

,.---	 . 1.3.1 - 0 disposto no item- anterior' não- se splicart a zed;
.	 .

çã.c? percentual, cujo valunie de premiou reconduzidos for inferior 	 r
metade dos- mínimos estabelecidos no stbibm.r.1.1:2, -deste Capitulo.. 

verbaçSes definitivas anuais;„.„ 
• -

2•3.3
1 Pramio mínimo (recebido ou reconduzido, nos caso*:

' de' concessão anterior de Redução Percentual), conforme Tabela a se.
guir, cujo valor sara obtido ha aplicação dos seguintes números 3,kedÃi
ces ao. Maior Valor de Referencia . (MVR) vigente no Pais: .

stm-RAmo ':LINI:r.o. Apxmp IsRuPsp.

a. - 11 .62e0 e-Terrestre

" b. Marítimo a Pluvial

1.500 mVR

3.000- MVR.

, • ,
1.3.2 - - -O Segurado perdera o direito i Manutenção da reg

.'p-" ect3.•ea redução percentual, se no prazo da 5 (cinco) anos, aao

Irem  atio.gtds os limites mlnipos referidos no stbitem'.1;1.3,deste Cap_rj

tal-o. •

2. Da Taxação Úldividual (Ti)

x2.2. - Concessão Inicial - A TI poderá' ses . concedida aos 3egar.e:
-

das que apresentarem as seguintes condições besicasz

2.1.1 Experiência mínima de 1 (um) ano;

, 2.3.2 - Emissão do um namoro mínimo de 24(v:1-ate e quatro) a_	 •	 .

•

13-
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T da Ti, a atino precarlore unicaMente por um período :Amimo de 1 (um) -
.ano, agravando-se a nova taxa, , Calculada conforme ' subitam 3.2.4 a ao^

guir , ent 2% (vinte e difIco-pr . cento) . 	 .-
-:Tee ,,,ee.	 . _	 ,	 •	 “,

3.2-.,2.2 -.2eacida a protraçação .antes indicada ' e

deixando a ger atingidos .os limite míniros vigentes ne. data • da nova
apresantação dó pedido de renovação', ficara automaticamente extinta a

,TE sob 'forma de Taxagão ind-A,Idual na data do ' seu- vencer:ar:to. •	 .

	

3.2.3 r Recoildúção do a pra:Loa como te .elli todo o 	 período

• sob exame tivesse vigorado a taxa indleildual do último e.xercicio.

3.2. ,I -, Cálculo 'da Movd TI - Com base nos premies reconduzi-.
dos sere valdulado O coeficiente sinibtro/pramio' e a nova taxa ia for

'E ma das alíneas 1a), (b) e (c) a seguir: •	 : ,
n 	 ..	 .

'	 a) Quando o coeficiente sinistro/pre 'rd.o . encontrado.
1 ----	 .
:ficar entra 20% (vinte por cento) e 40% (quarenta par aento), inclue
\'Ve; her ontida a taxa imediatamentó anterior; 	 .

15) Quando o coefloiente sinistro/premio encontrado for
rinferior a 20% (vin'te por cento), a nova taxa sere . igual at

T. Ultima taxa X [0,01, (S/F)

o) Quando o coeficiente sinistro/premio encontrado -to=
superIer, a.40/ (quarenta por cento), dnova taxa ,sera igual ai

[

. .

T....ilititla 'toso X  S/Wte ... . '  (3 - 4) —(S/Pt L--40N. 
, 200 (k1-1)	 .,-

lp.1 - E assunte os,valores O, 1, 2 e. 3 o representa o
número de periodos em, que a TI foi 	 concedida
com agrafação, ;contados a partir dos • . últimos

' 3 (tras): benefíCios tarifários imediatamente ,an._
terierea.

o.2 Quandd o naimero , de períodos d.;,. benefíciim; 'tari
frios sob a forma de Ti, for inferior a 3(tzes),

aszumira,_eno na1mo, o 4:ralor 1 (uM),

CAP/TUI:0' XXI

• TARIPACKO ESPECIeL PARA VIAGENS INTERNACIONAIR

VI. Da RáducãeParcentua/:',.

' 1.1 - * ooneoenão lnialaI	 reduçãe percentual ,bera. aoliCáda as
preVistaa na Tabela de Taxas Mínimas' para ,,ratSeguros- de,Via

!tons Internacionais, sam prejuízo das demais' .diseosiaões	 .destaa.
,Instruçõe.S„obeervadas. as- seguintes coadições basicas:

•1;1.1 Experiencia mínima. dc l(um) ano- e maxii.na.de  54cin
!--eo) anos.. Sent. prejuízo dessa limitaçao,devera ser çonsiderade. todo

e .1,J0 periodeeda .experiandia do Segurado, ate' o marna° . de 5:(cinco)anqs!
.	 ÁraissãO de .um 'número" mínimo de ' 24 (vinte e qUatro)-

{averbaçb'es. definitiVaa
-11.1.3' Premio mlnimo,dm.eada sub-ramo, cuja media anua/

ípizip podara ser inferior aos valores resultantes da aplicaçãO . dos !
1 aeàuintea números4dicee ao. Maior Vaiar de'lieferencia (11M vigen I

- .	 SUB-RAMO 1. kii?.....	 2.. PI:TIRE.	'3 anos... '.4. a.n?s	 . '5 anos-
a.. Aereo a Terras..	

'
•	 .

:15: Marítimo e 'riu	 '	 A

tre	 750 OFR.	 700, xam	 :650 mut	 na DM	 $09 Mn-	 •
•	 vial	 1,500 bera . 1.400 palt - 1.3001TR	 L?po 4,11 /.000 Etrit'

'	 :
li

3.2	 e- e-e-2 ee e	 el . Ay.aeueco o dIsp as to no sue
'Idtem.1,1,'podere ser concedida 4 TE sob forma de Eedeção ParrentUa/,

- . 11O • aeerdo 'cora o aça:fio-ler:te sinise.ro/eremio Verielade.no , período j
experiencia apresentad0,. tende em vista a :seauiate tabela

.2.1.4 - A TI inicial cera deter:ninada com base
eia do . Segurado, pela aplicação da seguinte' fermula:

TI 014 x 10.0130 + 43 (S/g.)%
25.200-...335 n--I/P)1

011 .... Premi-os Recebidos (mi Recon'dn'etdos) 

Importâncias Seguradas

$p Sinistron Paqoa e Undante!: e
1	 PneMio; Recebidos (ou Reconduzidos).

2.2 ;- A taxação individual não implica em alteração das franquias
estipuladas, as quais serão mantidas, de dcordo cem as mercadorias
pertipeatec., observadaa as disposie5es da Tabela de Taxas . Miaimas ew

vigor. ,
2.3 - Renovação - Na renovaeão da TI, serãe observadas As aagula

tez cendicE.-n:
2.3:1 •• Experiencio mínima de 1 (uni) ano e maxima de 5 (cin.*

co) Anos completos.
. :2.3,2 - Premio mínimo anual correspondente a 501 (çinquenta'

por -cento) do lemite mínimo fixo na tabela de aubitem 2.1.3, daa to
Capitulo.

.D ,OCUMENTQ MANCHADO
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2.3.2.1 - Quando o volume de premias não atingir
-e Limite Minimo retrO eatabelccid.-,, poder-se-a admi-tir a prorroga
ção da TI, a titulo precúrio, e unicamente por um perita() meximo de
1 (uri) ano, agravando-se a nova taxa; calculada conforme ' subitem
2-.3.4 -à seguir, et 25% (vinte e ç4or: por cento)

2.3.2.2 = Vencida a prorrogação antes indicada e
AdelSando de ser atingidos os- limites mínimos vigentes na data da no
Va apreSentação do pedido de renovaçãó, fiCatâ automaticamente ex
tinta a WE ' sob a forma de Taxação Individual na data do Seu venci-
tente.

2.3,2 - Reconduçao dos prWnios como se era todo o período
fob exame tivesse vigorado a taxa individual do' último exercició.

24.4 CalcUld da Nova  TI - Cot base nos premio reconduzi
dos sera calculada o coeficiente sinistro/premio e a nova taxa na
tOrma das alíneas (a) ,, (b) e (o) a seguir:

•

T = última taxa N (0, 01 0/0 2 'f0, 00)

c) Quando o Coeficiente sinistro-premio encontrado
superio# a 40% (quarenta por cento), a nova taxa será igual a:

T última taxa	 5/?) 	 (S/Fe'..-	 40) 
40 200 (k4-1)-

c.1	 asSume os valores 0, 1, 2 e 3 e represen
ta o número de periodos em que a TI foi
condida com agrav.aqáa,Contadós a partir.
dos. ixitimos 3(trás) benefícios tarifários
imediatamente anteriores.

t.2 5*' Quando o número de periodos de ike„
Yiefi'elos tarifilrios„, sob a forma
de TI, for inferior a 3(trás),
assuillirá, no miniffio, o valor i(11).

Q•T.E. •• COESTIONF1210 DE TARIFAC -ÃO ESPECIAg• '	 -r=o:
•

C.C‘,2ANBus moisrenni

izo:E E0 SEaRADO:
ENDEREÇO:	 ;	 •	 ••,,-,	 '-'"n 	 .

INFORMAÇÕES	 GERAIS
tKo to nccfcco ou /mesma 1 WUREZA DA MERCADORIA 	 I n23.-~ uskan.

1
"I	 I'Vi .i1GENS

DE:

PARA:

;MOS DE TRANSPORTE	 LIMZID DE RESEGNS. DA Mala.

EXPERIÊNC/A to gamo
FERZSDO

MÉS	 M'S
19	 19

1.ÊS	 NÉS
19	 19

:EMPORPINCIAS
SEGURADAS

•
PREMICS

RECEBIDOS SINISCROS~MILICOS

-

14F.S	 14,..S
19

. NÉS	 ido
19	 •	 19

1:ÉS	 NÉS	 •
' 19	 "	 19	 -

ri2s	 IIÉS
.19	 19

.T.0TAIS

COEFICIENTE sonsruomeaot	 ' ccuorg3ss ESP.DESEJADAS PPEOURRENTr.,
GARMCIAS DA APOLTCO

ustAção nos sniisraos SUPERIORES rs /o ~aos MINNES

..

OUSERVAÇOES: DATA:

s~ IDA enlanucaturs

INSTITUTO: DO AÇÚCAR E. DO ÁLCOOL

a) Quando o coeficiente sinistro-premio encont-z'ado
ficar entre 20% (Vinte pôr cento) o 407.: (quarenta por cento), inclu
live, será mantãa a taxa imediatamente anterior.

b) Quando o cdeficiente sinistro-premio encontrou°
for inferior a 20% (vinte por cento), a nova taxa será igual a:

178934

*
Impila DE CRECU1,0 DA TAXA MÉDIA (VEDY

:	 P4•10
ccvras :anus DE:	 (inteiro {203 reses) VID-PgE:

,	 g, DIPORC.W.GURADA
(er, .i.000,00)

TAXA
na.

Piel.TAIWRID
(cr; 1.000,00

Av.
uv

IIVOlp.SEGURADA
uirç 1.000,0to

rara
sm.

P.TAR110.,
(e,gnOCOne

•

__.

•

....,

...!	 .

Pra.

.......

SVIAL

kreac.,
tu TaNa
faria:

,.
Atertmaz.ritre o revir:teto sie segutoz

erchivarente avcr'r.c.12, rejas DostroadoO ar epiprafe,
12',2::	 Cc.	 --	 (	 ) .

da Franz:partes acima corresponde
hawarlo oldo exicuicoe	 a

'ttr,.1.-mcb:se per ban o. anexo ter/-
,mi vigor. , .'

.	 --._

"MTA: .....,..........-
,....4.

251-1.1raTÓ MSPONgWrs
........~i,

nu:	 75.919/N: , • .

Departamento do Pessoal
PORTARIAS DE 24 DE NOVEMBRO

DE 1976

A Diretora do Departamento de
Peasoal, naa,nció da competência de/e-
gada pelo Presidente, através da Por.
tarja, n2 282, c.e, 12 de março de 1976,
publicada no Didrio Oficiai da Unilió,

:de 24 de março de 1976; e dê Confol'-
midade cora o disposto no Decreto
ir 76.911; de 26 de dezembM de /915;
resolve:

N2 390 — Dispensar de Word° com
-o disposto artigO 77, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o Agente Administrativo, OleSse B,

*Nível 3, Marley. Nicolau Vieira, da
função de Chefe da Divisão cia Re-
crutarciento e Aperfeiçoamento de
Departamento de Pessoal, código •
DAI-111.3, para a qual foi designado
pela Portaria n9 82, de 4 de inalo de
1975.

A Diretora do Departamento de
Pessoal, usando da Competência de-
legada pelo Senhor Presidente, atra-
vés da Portaria n2 282, de 12 de Mar-
ço de 1976, publigada . no DidÉto
cial da UnIão de 21 de março de 1976,
resolve:

N9 391 — Designar Nédio Gonça1-
voa Nunes, ocupante do emprego de
Agente .AdininiStrativo, código 	
LT-SA-801.2-A, Referência 24, da Ta-
bela Permanente deSte ft,zLltiito, pa.

fl2gilW 6, #U040	 .0,1110. da OP.-

ção de Lotação e Movimentação da
DiVisão de Classificação, Cadastro e
Lotação do Depatarrnento de Pessoal,
código DAI-111.2, correlata com a re;
ferida função de acordo com o De-
creto n9 76.911, de 26 de dezeitibró
de 1975 publicado no Suplerirentel
mero 250, do Didrio Oficial da Uniãe
de 31 de de2ernbro de 1975.

A Diretora do Departarhent* de
Pessoal, usando da competência
legada pelo Senhor Prealdente, atra,
vés da Portaria n9 282, de 12 de mar.
ço de1976, publicada no Diário Ofi,
dal da_ Unia°, de 24 dê março de
1976, e tendo CM vista o disposto ria
alínea. 4b" do itera 5, da Instruça0
Normativa DASP h° 46, de 19 de agos-
to de 1975, resolve:

2‘72 392 — Des •gnar Sérgio OliVeira
da Silva, ocupante do cargo (ott em.
prego) cie Agente Administrativo; eN
digo 111'--SA-801.2.4,. Referência 24, do
Quadro (ou Tabela) Permanente , dO
Inatituto do Acúcar e do Alcool,

exercer a função de Chefe da pl.
visão de Recrutamento e AperfeiçOa-
mento do Departamento do Pessoal;
código DAI-111.3; em caráter próV5.
sórioz enquanto não houver (ou houw
ver insufielêr^la de) servidores- mit.
pentes de cargos e empregos „integrai/.
tes da lotação da Categoria Ertincid..
nal de Téenieó de Administração, cetro
relata coin a referida função de acOr.
do com o Decreto n9 76.911, de 26 dti
dezembro de 1975, publicado tO Suple-
mento ri? 250, do Diário Oficia_l
União de 31 de dezembro de 1975.
Afaria AIOir Didgcnes, Diretora.	 •



Mines de registeJs fixados nó Artigo
1.

Art. 49 Manter inalteradas todas as
demais disposições sobre a, exporta-
ção de café verde em grão ou o cor-
respondente em torrado/inoido, que
não colidirem com as da presente Re--
solução.

Rio de Janeiro. (RJ), 19 de novem-
bro de 1976. — Camilo calara-na
Magalhães, Presidente.

•
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INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ
RESOLUÇÃO N o 1.001-76

-O Presidente do Instituto Brasileiro,
do Café, no uso de suas atribuições
lesais e na conformidade do que dis-
poe a Lei n° 1.779, de 22..1e dezem-
bro de 1952, tendo em vista delibera-
ção do Conselho Monetário -Nacional,
resolve:

Art. 19 Acolher registros de 'We-
claraçõeS de Venda" relativas à eX•••
pórt6ç rda café verde em grão ou
torrado/moído, a partir de 22 de no-
vembro de 1976, inclusive, para em-
barques dessa data-ate 31 de Março
de 1977, aos seguintes preços mínimos,
por libra-peso:

1-- Quotas Despolpado e Comum..
Uà$ 1;70 (um dólar e setenta centa-

vos) ou o equivalente em outras moe-
das;

II — Descafeinado

US3 1,90 (um dólar e noventa ceia-
taovs) ou o equivalente em outras
moedas.

1 — Quotas Comum e Despolpado

US$ 50,00, (Cinquenta dólares), por
saca de 60,5 quilos brutos

II Descaleinadt

US$ 0,35 (trinta e cinco Centavos de
dólar) por libra pêso.

Parágrafo -U-nico. Deverá ser de-
positado, no prazo de 48- horas da da-
ta do registro da venda, o contrate-
valer -em cruzeiros da parcela de
US$ 5.00 (cinco dólares) da Quota de
Contribuição, mencionada, ' no Item
deste Artigo; à taxa de câmbio decla-
rada, não cabendo restituição dessa
importância se, por qualquer motivo,

for a Declaração de Venda cancela-
da.

Art. 39 Admitir a remessa, pelos
exportadores,. em regime de "conta
gráfica", de comissões de agentes de,
rio máximo, 1% (um por cento), qual-
quer que seja o destino, da exporta-
ção, desde que as vendas sejam de-
claradas a preços mais eluvados, de
tal forma que a dedução da comissão
não implique reduzir os preços mi-

MINISTÉRIO-
DEPARTAMENTO NACIONAL

PORTARIA No 515, DE 9 DE
NOVEMBRO DE 1976

O Diretor-Geral do Depaitamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item VI, do artigo 5 9 do De-
creio 72.872, de 3-10-73, e tendo em
vista o disposto no item XI, do artigo
85. do Regimento Interno do DNOS,

DO INTERIOR
DE OBRAS DE SANEAMENTO

aprovado pela Portaria Ministerial
1070, de 10-3-75, resolvei'

Dispensar, a pedido, a, partir de
de julho de 1976, da 'Tabela Poema.
nente deste Departamento, o Enge-
nheiro L.NS:916.4.A -Edson vieira da
Paula lotação da 33 Diretoria Reglo-
-mi. (Proc. 7.107-76) — Harry Amo.
rim Costa.

Art. 2° Fixar as seguintes quotas
de contribuição, em dólar ou o equi-
valente em outras moedas, sobre a
exportação de café verde ciai grão ou
torraclo/moido, para as operações cujos
registros venham a ser acolhidos pe-
lo Instituto Brasileiro do Café, a par-
tir de 22 de novembro de 1976, inclu-
sive;

CODIGO TR I BUT Á R 10 :DO ESTADO DO RIO- DE IÁNEIRO

PARLELAS PERTENCENTES AOS 1511/1\1(.111.US
DEI;RF.TO-L,E1 N• 5, 'PE 15-3 1975

DIVULGAÇÃO N' -1 253

• PREÇO: Q$ une
A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede Av Rodrigues, Alves, 1

Posto de Venda 1: Ministério da Fazenda
Poste de Venda 11 Palácio da Justiça.' 3' pavimento

Corredor D	 Sala 311
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Sm Brasília
Na sede do D.I.N

	•••••••••••• ...~111n111/MIOMP,.

LEI DA FUSÃO E ESTRUTURAS BASICAS

ESTRUTURAS BASICÁS DO ESTADO DO RIO DE IANEIRO
e

LEI DA FUSA° COM O ESTADO DA GUANABARA
LEI COMPLEMENTAR N• 20, DE 1-7-1974

DECRETO-LE1 N• 1. DE 15-34975
DECRETOS N99 3 A 15, DE 15-3-1975

DiVULGACAO N9 1.251
PREÇO: Cr) 10.00

A VENDA
Na Cidade do Rio de lameiro

Poeto de Venda — Sede: Av Rodrigo., Alves. 1
Posto de Venda 1: MinIstério da Faseado

Posre de Venda II: Palácio de Justiça. 3' pavimento
'	 Corredoe O	 Sala 311

Atende-se e pedido. pelo Serviço da Ne:Coimo Postal
Sm &adila

As rede do D.1.N
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TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA ;AGRICULTURA

SUPF.RINTFMMIA no DE-SENVOLVIMENTO DA PESCA

TERMO ADITIVO AO CONVENTO CELEBRA
DO EM 25 DE JULHO DE 1975, ENTRE
A SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVI
MENTO DA PESCA SUDEPE E O ES
TADO DO.MARANNÃO, ATEASTES DE SUA
SECRETARIA DE AGRICULTURA.

Aos três dias do ales do novembro de rail
novecentos e setenta e seis, na Cidade de Brasilia-DF, 'a Superinten
dencia do Desenvolvimento da Pesca, CGC N9 33667767/001, doravante de
ruminada simplesmente SUDEPE, representada pelo seu Superintendente,
Medico Veterinário COSIAS LUIZ GUIMARÃES, e o Estado do Maranhão, a
seguir denominado apenas SECRETARIA, CGC N9 06040802/0001-01, por seu
representante legal neste ato, Doutor RAIMUNDO CARDOSO NOGUEIRA, Se
cretário de Agricultura, acordaram aditar o Convenio celebrado es . 25
de julho de 1975, na forma das Cláusulas e concliçães seguintes*

CAAUsNLA PRIMEIRA - A SUDEPE se obriga a concorrer no prescrito weerci
cio cem a quantia de Cr$ 240.000,00 (DUZENTOS E QUARENTA MIL C.REIZEI
ROS) a conta da verba 04.15.089.1594 - Forta/eciraesito do Setor Pes
queiro - Subprcgrama Fiscalização da Pesca, do vigente Orçara. ente da
Vaio, para o atendimento das necessidades que envolvam as atividaded
de referido Convenio, conforme empenho N9 71.3 de 14/10/76.

CLAUSULA SEGUNDA A SECRETARIA se obriga a concorrer, para a areou
cão e durante a vigãncia deste Convônio, cora importâncias, no rniaimo,
equivalentes a contr.ibuição financeira que, em cada exercício,	 lho
destinar a suDEPP., fixando, para o presente, a quantia do C.r8
240.000,00 (DUZENTOS E QUARENTA MIL CRUZEIROS) a conta da verba pra
pria do Estado.

CLAUSULA TERCI'aRA Ás O presente Termo Aditivo entra era vigor na da-
ta da coa nublicação, produzindo seus efeito .s . juridicen, que ta,
retr.ongirão à 19 de janeiro do corrente ano.

E, por estarsm assim justas e convencionadas,
as partes assinam o presente Termo Aditivo, era 05 (cinco) ,olas da
um s5 teor o forma, lavrado em livro priSprio da SUDEPE, s folhea
-72 e 73 'perante as testemunhas instruas:atarias, para
que produza entre ai os legitraos efeitos de direito,

illP.ASIDIA,3 DE NOVENSP.0 DE 1976 - aOSIAS GUIDIAI(AES

LIA,-3 DE NOVEMBRO DE 1976 - GosIns . náz GUIMARÃES-RAIMUNDO

poso NOGUEIRA- Testemunhas; OCTAVIO AUGUSTO BeriPoGe GONÇALVES-PAULO

ANDRADE AZEVEDO.

TERMO DE CONVÉNIO 13UE ENTRE SX
CELDERAM, DE (EL LADO, A SUPER=
TENDÊNCIA DO DESUNVOLVIMENTODA

PESCA - SUEZPE E, DE OUTRO,

Esmo DO EspiE4g9 swito,. ATRA
VES DA SUA SECRETARIA DA. AG =
CULTURA.

Aos. desessete dias do más de nOVembro*, 4;
In* novecentos 4 etenta e. sim (1976), neste. Cidade . de	 Etasilta
(o), a superis.tenância do DesíenVolvime nto da Pesca, doravante: d2„
amainada simpleomente ZUDEP.F.,. CGC n 33557767/031, re??..-esentada
lo soo Superintendente.,15-idico Veterinário JOSI.AS 1,71111 /EVINAPAZS, •

. o Estado do Espírito Santu,a seguir dencatinado 'apense SECRETARIA.

Dm n2 21080555/0001.41, por seu representante legal r.ezte
OSNP21 ruAmeascEETTO .DE 1.1.1iwybdr:Es, see;rttario do Estada

da Agrl.:ctilte.ra, acordaram na celebração da prt35nita.Conv4alu,
&lanhe ee elãoeules • ttGaigke se00,etees 	 •

DO OBJETIVO

crAfsur.,A TIMETRA,- O-presente ConVenio tem por objeto estabelecer
um regime de estreita cooperação entre o Governo do -Estado .do Espf
rito Santo e a SUDEPE, visando ao desenvolvimento da pesca e, . esÉe
-cindas-tente, ã fiscalização de seu exercíeis:3, no- territerie esta
dual, na conformidade- com que preceituam o Decreto-Lei Ir? 221, de
28 de fevereiro de 1967. e legislação complementar.

PARAGRAFO era) Os trabalhos, em todas as suas fases, serão -aos:
-panhados e controlados, inclusive na aplicação -dos rCCUZSOS firian
cetros, pelo Orgão Regional cia 'SDDEPE, com o qual o Executor do' Coa.
vónio estabelecera perfeita integração,- .dentro do principio de ..ina
tua colaboração entro a SUDZPE o a Secretaria de. Estado„da Agricul
tura,.	 -

*TgAsemagActfEs 

•
• caos= SEGENDA. A SECRETARIA, .como entidade executora, obriga-se

.	 -
%ar	 •

a) responsabilizar-se pela fiscalizaç là.'a do cumprimento das, leiS: "fa'
:tarais de pesca, consoante as diretrizes *do Governo, coniubstan
ciadas no Plano Nacional do DesenVolviiente da Pescas

Ia) foinecer, para exeoução dos trabalhos objeto do presente . Oenvi
mio, o pessoal especializado, assim como os materi:ais da C01131)310

e permanente, veículos e outros equipamentos necessãrios,

p) organizar tõcnica o administrativamente os trabalhes, de tono
,condu.zi-los• eficientemente o cosi estrelta observanála 	 legis:i.a.
ção pertinente, regulamentações e orientações baixadae 	 pela'

d)" ree617PteErlum se. tor espacial/sacio, devidamente aparelhado, do modo e',
.	 ,

Oferecer adequado tratamento 1103 interessados nazi assuntos • qusi
r digam respeito ao objeto deste Convênio:

ei apresentar, conforme Cronograma de nese:ato/se aprovada, a preste
cao por trimestre de contas das remessas -da reoureos. aplicadoa
na execução deste Termo, com respectiva docereiitação, *boa assise
reletõrio de .andamonte dos serviços, em tres vias,

ti . recolher de Imodiato ao Banco do :Brasil E/A, a o:c -adito da SODEPIN,
conta "Antariviasã vista - FeCUrr202 da Peace, as impOrtanciast
proVenientes.da aplicação de multas decorrentes das infraçãeri 'eu
tue.dos, Ibera assim das taras" do Registro Geral da rasca;

. g) fazer conr.tar, ao lado do nome da SECRETARIA, o nona da • 811161,1;
em tolos os trabalhos, publicaçães, materiais da Infortação
telculos que se refireui ao presente Convênios

III concorrer, para a execução e durante a vigência deste konv.inte;
-com importâncias equivalentes- a -contribuição fina.nceira que,, eco

; cuda exereicie, lho destinar a EDDZRE, comprcadssadas, anua.lnieti
-no Orçamento do Eatado, que correra a conta d 	 varba

	

e	 4

C415089/.028 Vateriznão da Pesca Artesas:ali.

Prrmavor, ma sua teca; de atuaçao,-junto a OrgicS nUn1eitu4a.
associaçãcz rurais, emplai-divulgação das normal que regema
em, especialmente toque tangoa direitos e deveres daqueles
em caráter cientifico, comercXel ia deàportívo, sLexerciteaw

:entusura milarratEA. -A SODEFE U.2 obriga:

a) -concorrer, rio presente exerci:ció, nom a Civaritia de 'Cr; 150.010,00

a conta da verba 01.2.5.08g .1:39 .: Porteleeinento do fietor pesquei

rPg de Vigente Orçamento cia Dnião, devidamente arrcenhado Sob o lv?

ater
intossiedá

,	
t. tualize/dg . tio--que

do seu Oro Palionato
que aLs neQtítoSECZETAF-T nOyaite -4)

A.'perMartenbean,
. a

7i",4,-76 e, coe onercr.c:.oa subseql.ientes, com iaportlIncies
ao atendimento das necessidades de maior ou menor intonotficn-R0
tos trabalhos, sogundo pregrzasegi;.o.orgateentar.ia,

ØS

W 1 &IÇO O- Gle!FF4c0 . 44 Pee.94..

•

I DOCyMENT3 'ILEGÍVEL'



Quinta-feira

	-5 12 Os recuraos a que se refere a anima '"at! de4ta	 clausu/a
pearia, dopo traem, cm conta esi,edial, no Banco do Brasil
S/A, Agencia de Via -Orla e Movimentados Rel,.0 3xecgtor..., 	 :
Convento.

5 29 A primeira (3 a segunda.pareola serão liberadas de ' acordo'
com o Cronograma do Desembolso aprovado. A partir da 32.:
parcela, inclusive, os valores serão aibcrádos	 mediante.

aprovaçao dg prestação de eOnta3 'da panUitima ' parcela
liberada.

, §.32 Q5 -saldos-apuraaos no encerramento na cara exercício, ta'
Vigência do Convenio, serão incluídos n9 Plano de Aplica
cão do Recursos, para aproveção . e móvimentação. no ezerci
cio seguinte.	 • ai

imftshm-QUARTA Caberá a- SECRETARIA a contabilização das importan
elas recebidan da &IMPE, reservando-se a -esta a -fiscalização finaa
CaixA, mediante tomada do contas e 'auditor*.

'f 1DOr PRAZO .

:CM:MULA 'QUINTA • O prazo de duração do presente Convênio á do tria
-Oserolcios ginanceifros, inclusivo o -corrente.

MA VIGÊNCIA; PRORROGAM E RESCISX5 .

ICLAUSULA  'SEXTA A vigência deste Convênio decorrere da sua publica
'cão no Diário Oficial da União, produzindo Zeua efeitos jUridicogi
' que	 rotroagirão a data de sua assinatura.

CLÁUSULA sETIMA la nado este pacto, as partàp,=== .1, auonsar • 'rir'
tier'da prorrogação, desde que assim °alia o interesse comUm.

rausurx OITAVA - Poderão as partes rescindir este Convênio quando
-uma delas ow torne inadimplante. A-rescisali será automática e indo
pendera de qualquer- notificação judicial ou extra-judicial. A denán
Cia pederá ocorrer a qualquer epoea. Nesta hipêtese an partes 'comi
tricarao un;A a outra el* dentro de trinta dias, contadoS da-comunica
-cão, rescindir-se-á a.avença.

MOS BENS ADQUIRIDOS -

Os- boas adquiridos com recursos do Convenio, serão"
eseriturádos, conforme *a modalidade da cada coavenente, e ficarão
sob os ..culdados da SECRETARIA. Entretanto, findo denunciado ou rO9

'cindido o Convênio,- serão xestituldoa 3. parte convenente que concor
zeu para a frua Aquísi2EN

a DAS DISPOSICUS 'GERAIS

ellosum Menu A aplicação dos recursos previstos neste inseri
mento fax-ao-á-de ecoado com O Plano do Trabalho, o Plano de Aplica,
cão-de Rodai:soá e o Cronograma de Desembolso, ,previamente aprovados
Pela EuDáPO-0 que são partes integrantes deste Cenvênio.
NCLAUSULX. DSCIMA• PRIMEIRA - O pessoal que, porventura e a qualgueM
título, venha et ser -admitido para execuão doa- aerviços de que tra
te este Cenv5a10 não terá'. com a sonEPE. mialousalaculo ~na

CLAUSULKDRCIMA 'SEGUNDA - O Executor do Côo 10 sere acenando 'pis
ia-SUDEPS, mediante ar;dicação da SECRETARIA,

DO PORO

CtiçostILA'nteimA TERCEIRA - rica eleito o fores da Brasília-DP, pára
conhecer das causas da execução e da interpretaçao das 	 cláusulas
deste convênio. •

'	 E por estarem justos o convencionados 	 firmara
O•presento em cinco (OS) vias de mn s8 teor e forma, lavrado em li
Vro- pr6prlo da SUDEPS, As ,folhas 	 74,	 a	 79	 , 'gerara
te as teatcmunhas instrumentárlas, para que produaa entre si os le
git3nloo efeitos 'de direito.
DRAsILIA,17 Pie Nosmonio pp',1916--,OOSIAS LUIZ GUIMARXESaOSMAN,FRWa

CISCRETTO Da MAGALI-TU.5 ,a Testemunhas: OCTPIO Atrotiato = noitA060-Goil+j 1,

çaïvEs - PAULO Mimos alÉvEDO.

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO CELEGRADO

ENTRE O INSTITUTO ERA211EIRO DE DE
• . - SENVOLVIMENTO RLORESTAL, d INSTI7S.

TO DE PESQUISAS TECNOLOGICAS DO E...9-
TADo SE SU.PAULO Sha E A ASSOEM
ÇÃO ERAS/LETRA DE PRESERVADORES Dg',
SAREM OBJETIVANDO A ORIENTAgO, •
A FISCALIZAÇÃO E A MELHOR (1111.hA
ÇãO DA mApEIRA PRESERVADA EM TODO Oj

	

TERRITURIO NACIONAL, -CELEBRADO	 Eliá_.._
Id. DE AGOSTO DE Ano.	 .	 ..	 ....

. , Ao4 dezenove dias do mel de ricrri
t do anó dè Itum Mit- novecento4 e 4etenta e 4eia 11276),, p;tesente4 o
•Doatoit. PAULO AZEVEDO BERUTTI, phesídenta do Inatítuto -134424ílto 1
' de. pesenvoivímento Ptoaestat, tntahqnía. gedual, coa pe44onalid5.-

de jaPtZdíca pic5paía, coro d ede e IÇoao na cidade de Budítía, OL41
tAito Pgdenal c jUlti6d4U0 em aó do o• te.haitUxío nacionat, donavanl

te: deaomínada UDE, o Doatox AkSERTO PEREIRA DE CASTRO t e Poetes-

. ALBERTO ALENoUERQUE ARANTES, 4c4pectivamente Pítetoh- Supenínteal
dente c Diiteto-Titod.co do Instituto de Pe4quí4a4 TecnOtógica4 d-'41.
E4ta.do 'de São PautaS/A -1. PT, empaesa c4-tatat com- pe4Sonattdade.

'icutZdíca ImapAía aba -sede e 4oxo na cidade de São- Paut.o, donavaa
te denomínado IPT e o engenham AMANTINO RAMOS - 1)E ÈREITAT, paesLia
den:te da Usocíaçao- 04a4ilc2ha de Pa.c.4eAvadoce4 de Maciái4a. Socíel
dada' Civt5 de di.4eíta paívado, hegistxada no 4? Cante-to de. TZtal
ZO4 e Documentos de são Perto, com 4ede e 4oto na cidade de' -São'

PanCo, donavante denomínado . ARI'!), isesótvem- atAave4 do ,paeaenteTéz

mo Aditivo, aEteilea o- TeAmo de. Cona.ate 044àínat, cole.4_1_4esgít+3
' te4 CPU cZa4

CLUSULA PRIME/nA t O 1EVr.-et-341W
• an nvulas de. poAtuía, nm execatox pata o pua ente con4n4o,'-

CLUSULA SEGUNDA:- Patta-ateftdot . ao]
: - "dapuiteCom a execUção ' da Paetente, p ISDF coloevai à ctíspeição
-de 4ca e.xecato.:_ em 1974 -a £mpo.ttancír de maitTCÁ#' 120:000,00 teentO
a. -('Late. Mit Saara-404) ,totatizendo o va:tox do Canvâaio paak OU
Xe•tel.cío. de UÁlt 200. 000.00- iDdzento4 mít thuze2404)."'

S (111CLUSULA ONICA:- As' de4pcsav 'p/teVe.1
za4 nesta udu aza; estkuck'o 2, conta da dotee'dvefteamentânía. 1,2,0.
Seaviço em Regiaw: de pAophamação Especiat, da .atZvídade de Copie
çÃo  da PotZtíca de Pu envolvíacnto FLone4.-tat,

pot 544im esta/int j54t04 t c0utkcWtd04
do qae :acima íttOae6tipaladO, tau..toa-di.e ge4 ente . Termo Aditiva e
;zme tido e achado Con4o4me, vaí c44.‘1%.*	 pa/5tc4 40nus4linta4 e

•peZa4 . teemun-had,

Brasília, 19 do novembro do 1075 n Paulen:nevado Beruttr.,
- Alberto Pereira de castro - Alberto Albuquerque Arantesa

AmaninO Ramos de Freitas.
Empenho n9 302

Termo de COizsélgo and cn1w 4i- ce-
lebram g Associação Nacionaldog
Centros de.pós-Gradaação anisSeo-
nomát (AIMC) e a Waversidade.
tle Bras/tia (linI3), tont a pnaudade
de ministrar cara-es de aperfeiçoa-
mento ,c especialização em Baldio--
mica. para docentes.

-Pelo presente Instmnsento. 11, As
sociação Nacional dos Centres de
Pós-Graduação era Economia, neste
ato_ representada por seu Secretariem
Executivo, Economista Luis

'ROSenbetgr doravante dara.ahrEada
AssociaçãO, • a Fundação Univers].

tada por seu lorcv:Zente, Reitor José sociação e a Coordwação do ANE-

,Pardgralp ;Unica. As nonnas e pro-
cedirrienlos- para o. dedeOvelvimento do,
curSo estarão de acordo com- os- com-.

tilde de Brasília, -nego ato repres,n- prom3ssos .estabelecidos entre a As-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA-

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASILIA

Carlos de Almeida Acende, doravart.
te dendininada Fundação, firraand o
presente Convênio tona vista a
mistral*. cursos de aperfeicoamerito é
especinlização em Economia, medi-,
ante, as Cláusulas e condições- liáaiSo4

Cláusula: Primeira --O objetivo -do
-curso é do, melhorar O, ensino - de gra-
duação no Brasil, através -do ofere.,
cimento- de cursos de especializaçÂo e
aperfeiçoemenle cm-EPOnOmia--
feSSOrCS	 Amivepsioades brasileiras.
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leiçoaniento de pessoal- -de Xível Su-
berior, doravante denominada 	
IVAPES, que constam dos documen-
toa anexos ao presente Convênio.

Cláusula Segunda — A Fundação
-pmpromete-se a- colocar à disposição-
:ão Associação suas instalações no
"Compus Univetsitário, devidamente
preparadas. e capazes de atender às
neCessidades de funcionamento dos
cursos programados para o período de
agosto de 1976 a julho de 1977, bem
•soino atribuir 2.0s candidatos selecio-
uados pela Associação os direitos, e
obrirações de estudantes de pós-gra-
duação

CdasUla Terceiro — A Associação
fornecerá professores, pessoal de apoio:
e material didático e de consumi, po-
dendo á -Fundação, tombe/El, partici-
par com alguns de seus professores.
liara cOlaborarem no -desenvolvimen-
to dos cursos, além: do Coordenador
que sere obrigatoriamente um pro-
fessor da Departamento de Economia.

Cláusula, -Quarta — Será indicado
uni elemento de cada unia das partes
convenentes para -coordenar a exe-,
cução do presente Convênio dirl-
-Zoir eventuais dúvidas ou emissões.

Cláusula Quinta — O presente Coa,-
vénia poderá. ser denunciado pelas
partes convenentes Mediante avio
prévio -de 90 (noventa) dias, levando-
-se em conta, porém, o: aifdanieilto dos-
-cursos, de modo a Mie lhe causar pre-
juizos..

Cláusula Sexta- — A execução. des-
te Convênio não impede -que "a Asso-
ciação firme ou venha a firmar no-
vos acordos ou convênios com outros-
órgãos ou entidades para a realiza-
ção de cursos com a mesma finalida-
de em qualquer outra Cidade.

Cláusula Sétima — Os objetivos do
presente Convênio não implicarão em
ônus para a Fundação,. devendo a As-
sociação custear todas as despesas re-
queridas para o bom desenvolvimen-
to dos trabalhos. Caberá ainda a As-
sociação recolher á Tesouraria da
Fundação os recursos financeiros des-
tinados a suprir as despesas com a
Participação de professores, mencio-
nada na Cláusula Terceira.

Cláusula Oitava — A Associação,
até 30 (trinta) dias após o término do-

- curso, apresentará á Fundação uni re-
latório técnico das . atividades desen-
Volvidas- para que possa ser proces-
sado o reconhecimento do curso e a
assinatura dos respectivos- certirfica-
dos.

Clausula Nona — O presente Con-
vênio entrará em vigor a partir de
:sua publicação no -Diário Oficial da
União, devendo as despesos correrem
à conta da Associação.

Brasilia., 21 de outubro de '976. —
Lúfs Paulo Rosenberg. — José Car-
los de Almeida Azevedo,
(1n19 10.457 — 30-11-76 — Cr$ 175,00).

de cursos de formação, aperfeiçoa-
mento e/ou especialização, no Setor
primário da etonornia, nos Estados
do Mato Grosso, Goiás e Território
Federal -de Rondônia,

Cláusula Segunda — Dos Recursos
Financeiros: O valor do presente.
Convênio é de Cr$ 780.000;00 (sete-

.centos e oitenta mil cruzeiros) sendo-
Cr$ 550.000,00. (quinhentos e cinqüen-
ta mil cruzeiros) em 4120 -- da Ati-
Vidade 1902.0709,0412.005 dotação da
Secretaria Geral — MINTER; 	
Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzei-
ros) do orçamento da SUDECO em 	
07.40.2172.023 elemento de despesa
3132 e Cr$ 180.000,00 (tento e oitenta
mil cruzeiros) do POLAM.AZONIA,
-recursos do PIN, Projeto Treinamento
paar o Sistema de Agricultura, empe-
nhos n9 027-75 -- PIN e 934-75 ,-
SUDECO.

Parágrafo Onico: O custo médio
aluno a ser treinado, é de Cr$ 350,00
(trezentos e cinqiienta cruzeiros).

Cláusula Terceira — Da Operacto-
nalizaçã,o: A operacionalizacão do
Presente Convênio far-se-á pela iin-
plomentação dos Planos de Atividades
da SMO-PIPNIO, para os Estados do
Goiás, Mato Grosso e Território Fe-
deral de Rondônia, de acordo com as
necessidades do mercado de trabalho.

Parágrafo Prin2eire: os planos de
Atividades indicados rieste artigo, de-
pois de aprovados pelo Departamento
de Recursos Humanos da SUDECO,

farão parte integrante do presente
Convênio, independentemente de
transcrição..

PardgrafO Segundo: Com. o consen-
so das portes converientes, os Planos
de AtiVidedes poderão ser revistos e
alterados no todo ou. em parte, desde
que ' reáguardados os valeres dos re-
cursos posicionados.

Cláusula Quarta — Da Execução:
De acordo -dom a sistemática opera-
cional adotada pelo PIPM0, os curáoS
fitarão a cargo das entidades exe-
cutoraS, selecionados para tal AM, .
cabendo a SMO-PIFMO, fornecer aoã
treinandos os certificados de conclu-
são dos cursos, sendo a SUDECO uma
das partes assiimantes nos respectivos
certificados.

Parágrafo Unica: Caberá á- Entida-
de Executora realizar o recrutamento,
Seleção e inscrição dos candidates.

Cláusula Quinta — Das Obrigaçõe$
Especificas:

I -- Compete à SEDECO:
a) Coordenar a nivel da Região.

Centro-Oeste os programas de capa-
citação e 'treinamento de Mão-de-
Obra;

b) Fornecer os Recursos Financel-,
ros previstos na cláusula segunde, no
valor de Cr$ 780.000,00 (setecentos e
oitenta mil cruzeiros) sendo a oriáem
dos recursos conforme quadro a se-
guir:

DIÁRIO OFICIAL '''7eção I — Parte II)'
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Origem e Aplica çáo dos Recursos

c) Proceder juntamente com o
PIPM0 as atividades de superVIstio,
controle e avaliação.

II — Compete aõ PIPMC:
a) Implementar a execução do

Programa, responsabilizando-se, ain-
da, em conjunto com a SUDECO, pela
sua Supervisão, controle o avaliação.

b) Fazer a remessa mensal de 1
(urna). via das guias de matricula, por
Estado, à SUDECO,

c) Encaminhar à SUDECO men-
slamente cópia dos Termos Aditivos,
assinados entre as Entidades Exe-
cutoras e as Coordenações Estaduais
do 13IPM0.

d) Apresentar trimestralmente, re-
latório demonstrativo do desenvolvi-
mento físico e financeiro do presente
Convênio.

e) Ratizar a gerência dos recursos'
repassados, a supervisão, e acompa-
nhamento e a avaliação dos mimos a
que se refere o presente Convênio.,

f) Ao término dos cursos, no prazo
Máximo de 90 (noventa) dias, a SMO-
PIPMC) encaminhará, à SUDECO re-
Natório Inal, contende o nome- dos

NOncluintes, índice de evasão, Objeti-

Superintendência do
Desenvolvimento da Região

Centro-Oeste
CONVÉNIO N9 27-75

Convênio que' entre st celebram a Se-
cretaria de Mdo-de-Obra SMO,
do Ministério do Trabalho e seu'
Programa Intensivo de Preporaçdo
de Meio-de-Obra — PIPMO e a Su-
perintendência do Desenvoltrimen-
lp da Regido Cemtro-Oeste — SU-
DECO — MINTER.
A Secrtarla de Mão-de-Obra, do

3,4inistério do Traablho, neste ato re-
presentada pela seu Titular, Profes!-

sor Oliver Gomes da Cunha; O Pro-
grama Intensivo de Preparação de
Mão-de-Obra, representadO pelb seU
Secretário-Executivo, Professor. Ro-
berto Ricardo Pereira de Sáuza e a
Superintendência do Desenvolvimento
da Região Centro-Oeste, autarquia
jurisclicionada. ao Ministério do In-
terior, representada pele seu Superin-
tendente Engenheiro Nelson Jairo
P'erreira Paria, doravante designadas
reaPectivaniente, SMO-PIPMO e .,..
SUDECO, resolvem firmar o presente
ConVénlo que se regerá pelas Cláusu-
las e condições seguintes:

olduszaa Primeira — Do objetivo:
O presente instrumento visa O treliaa-
Mento de 2.225 trabalhadOlte.4 atraY08.

APLicAçAo — EM Cr$ 1,00

M. T. P.

Grosso Goiás
Role,
dônia

Total

vos alcançados, dificuldades &Icon-
ttadas e outras considerações rele-
vantes.

Cláusula Sexta — Dos Encargos So-:
ciais: A SUDECO exiine-sede res.
ponsábilidades presentes ou: futura%
relacionadas com vinculação eiripte-
gaticia de pessoas contratadas Para
execução dos trabalhos clecorrenteS
dos objetivos deste COliVêh,i0, cornO

, também da responsabilidade de pró-
mover pagamentos ou indenizações,
reajustamentos ou obrigações seme-
lhantes, devidos a terceiros como con-
seqüência das atividades objetivo c10
Presente Convênio.

Cláusula Sétima — Da LiberaçãO
dos Recursos: A liberação dos recur-
sos previstos na cláusula segim04 ge
fará em 2 parcelas sendo a primeira
de Cr$ 550.000,00 (quinhentos e ent.
quenta mil cruzeiros), após a publica‘
ção deste Convênio no "Diário:-
ciai" da União e segunda parcea 20
valor de Cr$ 230.000,00 (duzentos e
trinta mil cruzeiros) ao se cumprir a
metade dos ctirsos previstos no PlaTie
de Objetivos anexo.

Cláusula Oitava Do- Depósito 04
Recursoà: Os recursos, 00 lorcha ar t.
cados à, disposição da SMO-PIPM

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

GLI% eu 22-11-76
Processo n9 2..529.010/76, de 23/07/76 (DG) 4 Concorrência n9
4081.76 - Si^ntese do Contrato n 2 863/76, firmado para aquisi-
ção de arquivos rotativos. Deolsão: 1 - Na 'forma da autoriza..
ção exarado s. Éls. 224 do processo em referência, foi firma.
do em 22/ 11 76 o Contrato n2 863/76, entre o INPS e a
firma NG-MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DE ESCRITGRIO S.A., para a-
quisição de arquivos rotativos e16tricos e elêtrico-meclini
-cos para diversas Superintendências Regionais, que serão for
necidosno prazo- de 180 (cento e oitenta) dias, cuja despesa
cotrerã pela Dotação Orçanientíria 414-08-2001/910, tendo si- .
do emitida: a Nota de Empenho no valor de Cr$ 14.472.653,56
Xquatorze at. iihões, quatrocentos e " setenta e dois mil, seis—
'centos O cinquenta e três cruieiros e cinquenta e seis conta
tos. 2 - A 01-001.522..7, ap5s.publicação.

Armando de oliveira Filho'- .Diretor da Divisão do Material

Ofício N9 132 - Ag. Nacional

MINISTÉRIO DO INTERIOR

LOCAIS

Origem dós: Recursos

SEC. GERAL -- MINTER

POLAMAZÓNIA — PIN .......

SUDECO......,

200.000 300.000	 50.000 550.000

—	 180.000 180.000

—	 50.000 j 50.000

II

200,000	 300.000 280.000 780.000
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para execução do Programa, Serão de.-
sitados no Banco do Brasil S. -A.,

i

•

in. Brasília ,- DP, era conto Munerd
- 8.6794 Ministério -do Trabalho —

crtaria de Mão-de-Obra — PIPMO
,-- Convênio com a STIDE00,.

C/cá/sala Nona -- Da PreStaÇão.-de
Ijontas: a SMO-PIP1,10,, prestará edil-
:NO à SUDEDO, no . prazo de 99 Mo-
lienta) dias após o encerramento 'les-
-te C011VènjO, otrates de certificadone
auditoria emitido pelo Inspetoria Çie--
tal de Finanças -do Ministerio do Tra-
balho, atestando a -aplicação dos te-
"dtirsos, conforma os termos do Puser.-

Com-eido.
Parágrafo Uno: A SiVIO-PIPIVIO,

$e compromete o devolver a impor-
cia de Cr$ :850 08 (trezentos e eill-

Oleara cruzeiros, por aluno -não trei-
nado, sendo en..atoffito aceita come
normal a evasão de até 10-: (de?. Per
Cento) dos inseri o.‘s.

Cltaisula Pécinv — Do Prazo: ,Eote
onvênio vigorara pelo prazo de 1,

. ini ano a contar -da data de sua
t

h
iblicação no -Diário Oficiai' da

• ião.
Clag,sula Décima Primeira ,-- Da

Illontintiação ou 'Rescisão: -O presente,
Convênio poderá ser rescindido pôr
qualquer parte, _mil caso de Intidim-
Êlemento de ,quaisquer de suas clán-'
-áulas ou -prorrogado mediante termos
ttiditivos,

Parágrafo -Único: Quaisquer altera.
cties no presente in4Mmento somen-
te poderão ser feitas Mediante constrn
acordo entre as partes.

ela usula Décima Segunda — Do
Foro: Pica eleito -o -foro da cidade de
Brasilia, para dirimir quaisquer to-
vidas decorrentes deste -Convênio.

E. por &SIM estarem- de acordo, as-
-sínam os convenentes o- presente Cosi-
-,vênio, -em .8 (seis) . vitiS de igual teor
e, /brita pear um só efeito.

Brasília; (DF), -cm 3 de novel-ma...o-
de 1975. — Eng. Nelson, Jane Ferrei-.
i'ít Faria ---. Superintendente da S1T-
=CO; Prof. Oliver Gomas da. ,Cunix
— Secretario de . Moo -de-Obra; Prof:
Roberto Ricardo Pereira uls Souza ,-
Secretário -Executivo do .P.IP3/10-. .

Oficio n9 .987-75,
.:—

CONVÊNIO N, 28-75	 .
Gonvénio que erdre- si ..cclebrain á Se-

cretaria de Mão-de-Oh:4 do Minis-
tério do Trabalho e a Superinten-
déncia -dá Desenvolvimento- da Re-
giã'o -Cenfro-Oeste, .Objetivado ,a
formação, -A aperleiçoarnento de.
Artesãos e Pesquisa na Regi& Cen-
tro-Oeste.

Entre -o- Ministério do Trabalho
através da Secretaria de 1\4So-de-Obra,
criada pelo Decreto ti? 71.246 de
1711114, neste ato representada pelo
Seu Titular Professor Oliver Gomes
da -Cunha e. a _Superintendência do
Qesen.volvimento dá Região Centro-
Oeste, autarquia jurisdiCionada- ao Mi-
nistério. do Interior, _representada pelo
seis Superintendente Engenherio Nelson
laico 'Ferreira Faria, doravante -de-
signadas SMQ e SUDEÇO, tesolvenn
firmar o, presente Convênio, que reger-
se-á pelas cláusulas e condições se-
duintes:

-Cláusula- Primeira — O presente
Convênio objetiva a. cooperação teci*.
Ca e financeira entre a SMO -e à-
$LIDECO, visando .a- realização de -
corsos cie formação e aperfeiçoamento

, wn, artesanato nos Estados de Mato
Çrosso, -Goiás, Distrito Federal e de
pesquisa no Território Federal de Ron-
dónia. •

-Cláusula Segunda — OS cursos
previstos no presente termo otendean

a 1.000 (n111) artesãos durante o pc.
rodo de v'gência deste instrumento;

(j,/usaIR Terceira — Valor: o valor
Lio presente Convenio é de 	
Cr$ 400.000,00 ,quatrocentos mil cru-
zeiros),	 cabendo à SIVIO participar
com Cr$ 200-.000,00	 (duzentos mil
cruzeiros) e is suon:co Cr$ 200,000,00
(duzentos mil	 cruzeiros),	 a serem
repassados a SrviQ em duas parcelas
iguais de Cr$ 100-.000,00 (cein
cruzeiros) coai prazo de aplicação de-
acordo -com a _cláusula -84 (oitava)1

-Cláusula Quarta — Compete
SIV10:

a) Coordenar o desenvolvimento dris
atividades do projeto;

é) Estabelecer metodologias adequa-
das aos_aos- cursos e indicar recursos iaS,
-ti-aciona :is, Orientando -quanto à -utili-
zaçãoj

c) Promover a difusão das atividades
arteSanais objeto dos cursos;

d). Implementar, através. das morde-
nadorins estaduais do PIPMG, a exe-
cução do Projeto, fazendo conjunta
mente -com a SLIDECO a supervisão
-controle e avaliação -do Projeto;

e,) Apresentar à SUDECO demons-
trativo mensal sobre o desenvolvimen-
to do- Projetei bem como encaminhar
cópia dos termos aditivos assinados
entre a SMO-PIPMO e as entidades
executor .s referentes aos cursos dila:
tr, do . presente Convênio, e, ainda:

1 - Intagent dos alunos matricula-
dos por ..drso, com os respectfvos eu .

.rIereços. -especificando a entidade exe.-
cdtore.,, ,'cal e data de inicio e término

curso.
2 --	 término cics cursos, a SMO-

PIPM0 ercaininbarã à SUDECO
relakirio -contendo nome dos coe
cinintes, objetivos alcançados e outro.;,
informes significativos,

E) Pasticipar do. projeto com recur-
sos promios no valor de 	
Cr$ 203.00000	 (duzentos mil cru-
zeiros) .

Cláusula Quinta -- A participação
financeira	 que Se refere a cláusula
quarta item f, correra no corrente
exercício à -conta da _dotação alocada
no orçamento vigente ao elemento de
-despesa 3.1.4,0 Encargos Diversos,
do atividade 2612.158021-72,023 —
Capocitação de Recursos Humanos
-(FDA-SMO).. conforme 0..T,R.
u"s. 102 e 103, emitida pela unidade
-gestora, código 260..927.100 — SMO
—, ficando os .empenhos para serem f
emitidos pelas ÇOEST,PIPM0, quan-
do da assinatura dos termos aditivos
ÉOJIT as entidades executoras,

Ctiiirsu/a Sexta — Compete a
SUDECO;

a) Suplementar a SMO -dos reeur,
-sos financeiros previstos na cláusula
terceira, montante este que, correrá a
Conta da -dotação orçamentária da. ati-
vidade 07-40-2-17,2023 elemento
pesa 3132, no- valor de Cr$ 200.000;00
(duzentos Mil cruzeiros), empenhe
n9 933-75.

12) Facilitar ao Projeto a utilização
:de possiveis bases físicas e/ou equi-
pamentos disponíveis, para fins de
treinamento;

-c) . Executar juntamente com a SMO-
as atividades de -supervisão, controle
e -avaliação do -Projeto,

Cláusula Sétima — OperacionaLza-
ção: para consecução dos -objetivos

previstos neste instrumento serão fir-
mados temes aditivos -com tis entidades
e),ecutoras, os quais terão vigência
até de 12 (doze) meses

§ Unico	 As atribuições inerentes
à ,SIvICO3 serãooperaciónalitadas a
nível estadual pelas respectivas door--
clnaclorias do Prograina Intensivo de
Preparação de Mão-de-Obra PIPMO,

Cláusula Oitava.	 Liberação doS
Recursos: e. liberação -dos recursos
previstos na. cláusula terceira consta-
rá de 50% após a publicação deste:.
Convênio no Diário Oficial da União
e 50% ao se cumprir a metade 'dos-
cursos previstos mg planejamento
anexo.

Cláusula Nopa — Depósito
Recursos: Os recursos que forem ata-
cados à -disposição da SMO para a
execução do Programa, serão deposi-
tados no Banco do Brasil 'S.A., mu,
conta especial iSUDECO-SMO —
tesanato,	 -

alumia Décima — Encargos Se-
ciais: A SUDECO exitne-se de res-
ponsabilidades presentes ou . futuras. re-
lacionadas com vinculação e.mpregati-.
cia com pessoas que possam ser coa-
-tratadas, para execução dos , trabalhos
decorrentes•dos .objelavos deste Convê-
nio, como também da responsabilidade
em promover ,pagamentos ou indeniza-.
.ções, reajustamento; ou obr'gaçties se-.
melhantes, por ventura devidas a ter-
ceirds.

Cláusula Décima Primeira — Da.
prestação -de contas: A SMO, ao
final do Projeto, fará a -competente-
prestação de contas ã SUDECO,
através do certificado de auditoria
emitido pela Inspetoria Geral de fi-
nanças do Ministério do Trabalho,
atestando a aplicação -dos recursos
conforme os termos do presente Com,
vênio.

Cláusula Décima Segunda Di-
vulgação: As partes convenentes
obrigam-se a dar destaque às ativida-
des decorrentes deste Convênio, sempre
que a ele se referirem, seja :através de
impressos ou ostros	 trabalhos pu-
blicados,

Cláusula Décima Terceira — Prazo:
O presente Convênio terá vigência de
1 (um) ano, contado a partir da data
.de sua publicação, no -Diário Oficial ;Ia
União.

§ Primeiro — O presente Convénia
poderá ser suspenso por qualquer ama
das partes, em caso de inadimplemen-

dc quaisquer de suas cláusulas. 	 '

Segundo •— A suspensão ou a
rescisão do presente Convênio far-se-á
mediante termo que será precedido de
verificação de débitos, &nes -e respon-
sabilidades, inclusive perante- terceiros,

Cláusula Décima -Quarta — O aro•
jeto aludido no presente instrumento,
depois de aprovado pelo Deportar/m-1v
to de Recursos Humanos da SUDECO,
fará parte integrante do Convênio, ,n-
dependentenmete de transcrição. 	 "

Cláusula Décima Quinta -- foro:.
Para solução de qualquer questão
decorrente ('Io presente'ã Convênio, fica
eleito o Foro da _cidade de Brasile,
DF.

Cláusula Décima Sexta — Com o
consenso das partes convenentes, o
Projeto poderá ser revisto e alterada
no todo ou em parte, desde que res-
guardados os valores dos recursos po-
sicionados.

E, por estore ia assim ajustados,
assinam Os convenentet o presente
instrumento em 5 (cinco) vias de igual
teor para um só efeito.

Brasília, 3 de novembro de 1975,
— Nelson lama Ferreira Faria, Supe-
rintendente. da SUDECO. — Muer
Gomes da Cunha, Secretário de Mão-
de-Obra do Ministério do Trabalho.

Oficio tf 387-75.

Aos trinta e um dias do mês de
outubro de mil novecentos e setenta
e cinco. a Superintendéncia do Desta),
volvimento da- Rcgiêo Centro-Oeste,
entidade autárqui‘a vinculada ao- Mi-
nistério do Interior, daqui para a
frente denominada- apenas SUDWO,
neste ato representada- por seu Supe-
rintendente Adjunto Administrativa
Técnico de Administração Rodolfo -de.
Mello. Prado, e a Mercedes-Benz do
Brasil S.A., designada agora. por
Mercedes, estabelecida à Avenida AI-
fred jurzyko \s-ski, 562, telefone 4572222,
em São Bernardo do Campo; São-
Paulo. inscr:ta no Cadastro -Gerai de
Contribuintes do Ministério da- Fano,
da sob numero 59.104.273-000149,
com inscrição estadual (São -Paula)
rt-' 635.000;011, aqui repreSentada por
SUIS procuradores senhores Rilhem -do
Silva Cueiros. brasileiro, casado, ad-
vogado, residente e domiciliado em

DiStr:to Federal, CIC mime-
ro 003.580,027 e Isidoro Ferreira- 13a-.
tista. Srasileiro, Casado, industriaria
residente e -domiciliado em Erasilia
DF, .CIC n' 007.947.676, pelo, presen-
te instrumento de contrato, tendo em
vista o que consta do PÉOCeSSO. núme-
ro 03282, referente riProposta RR
415-75 da Mercedes, que desde J.
-passa a. integrar este contrato Ande,.
pendentemente de transcrlção dele às-
rendo parte naquilo que com ela não
colidir têm justo e contratado .o se-
guinte:

Cláusula Primeira -- Do objeto
O objeto do- presente contrato é a aqui-
sição de dez .(10) chassis :Mercedes.
Benz, -de fabricação nacional, modelo
I.,K-1113-36 colo cabine, :pintados na
cor padrão de fabricação e equipados
coas caçamba basculante com capeei,
cinde dada 41113. com para-choque e
para-lamas trazeiros e 3- (três) cilas-
sis Mercecles-Benz de fabricação na-

'cionál, modelo 1,1113/42, com cabine,
equipados com comboio de lubrificação.

	

Cláusula Segunda	 Do Preço --
O preço total do material -objeto do
presente contrato. é	 de 	
Cr$ 1.633.992,06 (hum milhão seis,
centos e -trinta e três mil, novecentos e
noventa e dois cruzeiros c seis cen-
tavos) já de.cluziclos desta importán-
cia os percentuais relativos aos impos-
tos IPI e icm, previsto na legislação
da SUFRAMA para máquinas e equi-
pamentos a serem empregadas na área
da Amazónia Ocidental.

Parágrafo Único — Os preços
acima estão subordinados ao C1P.
Assim, ficam sujeitos a evolução deis.
tro da sistemática adotada pelos or.
gãos estatais controladores -da espécie,
prevalecendo os que estiverem em
vigor na data do faturainento.

Cláusula Terceira —. Do Pagamento
As importâncias referentes ao ma-

teria' objeto deste Contrato serão
pagas mediante apresentação da Udu=
na à SUDECO, e depois de entregues.
todas as uniddaes no- local determina-
do na Cláusula Sexta.



trague na Cidade de São Bernardo 'do:
Campo, em São Paulo, diretamente a
um funcionár'o da SLIDECO, espe-
cialmente designado para esse fim por
ato da SUDECO; obedecido -o seguia-
te prazo, a contar da data da Propos-
ta PE-415-75;

sereSentaçá& doa citados docusient-09 ddve-rit.-.	 -sex
feita no Escritário do Projeto Fundiário de *Marabá, sito na' Agrápii,-

_lis Araripâ, Marabá,. Estado do Pará.

MEMORIAL
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Cláusula' Quarta — Da Classificação
da Despeaa O valor total do pre-
sente contrato, na:acionado na Cláusu-
la Segunda Cr*$ 1.633.992,06	 (hum
milhão seiscentos è trinta- e- trés
novecentos e noventa -e dois cruze,,,,,
.e saia centavos) será pago com recur-
sos repassados ao M nistério do late-
rior-SUDECO pela 'Secretaria de Pla-
nejamento, provenientes do Programa-
da Integração Nacional — PIN.

Cláusula Quinta — Da Isenção Fis-
cal — Do preço de todo o material:
objeto do presente contrato já estão
deduzidos ás impostos relativos das
Incentivos fiscais administrados pela
,SUFRAMA para máquinas e equipa-.
Mentos que se destinam a operar na.
área da Amazónia Ocidental de con-
formidade com o que dispõe o Decre-:
to-let n9 288 de 28 de fevereiro- cle
1967 e :Decreto n9 61.244 de 28 de
agosto- de 1967, cumprindo .à Merce-
des consignar esta isenção nos do-
sumentos.de transação cola a SUDECO

Parágrafo Primeiro O material
especificado na Cláusula Primeira será-
-empregado na construção da Rodovia
AR-1 — Vilhena-Dardanelos, com
base em Vilhena, no Território Fe-
deral de Rondem:a.

Parágrafo Segundo— A isenção-dos
tributos só será considerada definitiva
item a prova da entrada dos produtos
)sa área beneficiada com. a isenção,
através de declaração nas quartas vias.
'das Notas Fiscais e Conhecimento de
Eirrbarque, com recibo -datada e visado
petó órgão própria cla SUFRAMA, na
localidade, documentos estese. T.te

deverão ser devolvidos á Mercedes no
prazo máximo de 120 d:as contados
da data das Netas Fiscais. -O não
'Cumprimento' desta exiglncia legal
obrigará ao recolhimento dos bispos-
-to., mais multas, cujo -montante será
comunicado à 'SUDECO para re.-
embolso. imediato à Mereedes.

Cláusula Sexta	 Do Prazo e Lo-

	

cal de Entrega -a. O Material :será eis-' 	 Oficio n9 387-75.

EDiTAIS -E AVISOS
MINISTÉRIO DA

INSTITUTO NACIONAL
PE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA-

-COORDENAÇÃO REGIONAL -DOS PROJETOS FUNDIÁRIOS NO ESTADO
DO PARA-E TERRITÓRIO FEDEM, DO MAPA - CRPF/PA-AP

EDITAL COM PRAZO DE 90 -(NOVENTA) DIAS
••

O INSTITUTO 'NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REPOiDfA AGRA
EIA INCRA, pela COQIZDENAÇÃO REGIONAL DOS PROJETOS FUNDIÁRIOSNO
ESTADO po PARÁ E TERRITÓRIO FEDERAL DO MAPA.' criada pela Porta.ria
n2 1.243. de 26 de agosto de 1975, com fundamento nd Decreto-Lei r1.2
1.164, de 1'2 de. abril de 1971 e de acordo C J11 os artigos 11. e 97 a
102, da Lei n2 4.504, de 30 de novembro de .1964,. e ar tigos 32 ' .- a-
da,Lei n2 4:947, ao.ps de abril de 1966 e artigos 19 . a 31 do • Sere
te-Lei n2 9.760, de 05 de seertbro de 1946, convoca: 'todos os propri.
etários, foreiros, arrendatários, ocupantes, ,posseiros" e ia:antes se
julguem com direito g qualquer porção' do terrai toi-ituatias dentro ao
perfilou-a da área a ser discriminada no Municipicde Marabá,. em coa
Sequancia do Decreto-Lei 112 1.1.64, de 1"; 'de abril de 1971,' Oar‘icte
Tizada no Memorial Descritivo' abaixo, a apresentdroe: seus ti:tufos •
escrituras OU quaisquer outras provas eia Direito achaitidas que foa
da/sentem a altgação ,de pi•opriedade. for6, irrendamento, ocupação ou
Posse sobre a referida área, a partir da nove (9:00) horas do dia
02- de deeembro de 1976, cosi O támaine às dezoito (18:00) horas do
dia Oi de rdarço .de 1977.	 •

Partindo, da °foz do Rio VOrmelho,- afluente doRIO.Iti
Caiunas pela aargela direita, sobe-se aquele rio, ata a interioeção'
non.; a linha imaginária que liga a CaChoeira do Pavío, no Rio ¡tical-
unas, cota a. Ilha Barreira Branca, no Rio Araingia:- desse pontq
Éue-se 'em direção Ilha Barreira Branca. pelg. ,referidilinha islagl •

.nária, por aproximadamente 13 Jon, atá a intersecção com a linha da
limite entre os inunicfplos de Marabá e Conceição dó Araguaia; dar,
segue-se pela linha de limite entre os *municípios referidos, na dl.
reçãO Nordeste, por aproximadamente -45 loa, até atingá.l . o Rio Som

.T5; desce:te o Rio Soror5; .pela margem esquerda, at5 a 'sua foz no
Rio •Itacaiunas:. soba-se o Rio Itaceinnas, pela 1-urgem:direita, atol-
a foz do Rio Vermelho, ponto de partida'do fmesenta

. A área contida nos .limites descritos zi de aprOXIX/t,
damente 225.000-,0000 ha (duzentos e vinte e cinco mil hectares). to.

.jmando-se como referancia,a Carta Planimétrion.elaboradà pelo Preá
te RADAR, edição de 1973, Folha.SB-22-X-D, nu Osçali dó ,1:250.000.

• Os limites municipeií foram temidos cbst base 51.e. 141.
,pà Rodoviário do Estado do Pará, ediçáo ao 1973, publicado 	 Rad
Dpa, na escala -de 1:2.0-00.090.	 •	 • •	 •	 ••

idernTA,.. PA, 49 de anivembro, de 19.76...

DELgih-b 1105 àálITOS
.COORDENADOR REGIONA CRPP/PA-AP

-	 PORT. N? 13.50175 • •
VAN-ILDO XAVIER OUSIA

ENG' AGR2 CREA 4591-D' 2a. _REGIÃO
:MEMBEO-TgCNICO DA ,CROF/PA-AP

Dias: 29, 30-11 e 2.12.'4.

coonixtuiço IrEarean DOS PR-03—ET—OS—EUND1/420i3 NO ESTADO 3)0
AMAZONASE TEdlt/TÓRIO, P•k.ERAT, IJE -rtoaara-capP/Am-ra/.

PORTARIA 52 1243 de 26,Di AGOSTO DE 1975

EDITAI COM PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS

O INSTITUTO NACIONAL DE coT4rizAlo E RIPORMA. AGRÁRIA ., INCRA,

'através da COORDENAÇÃO REGIONAL DOS PROJETOS yumeaos criada -Peia

Portaria n2 1243/75 de 26410 agosto de 1975 e de acorde ,com os artl.

Sos 13. e 97 a 102 da lei n2 4.504 de 30 de novembro de 1964 e arti

Gos 32 a hit da Lei 4.947, de 06 de abril do 1966 o artigos 19 e 31-do

Decreto-lei na 9.760, de 05 de setembro ae 1946, convoca todos. os lira
prietáries, lareiros, arrendatários, ocupantes, pooseiros e quanto"'

tie julguem com direito a qua.lqUer porção de terras Dit.:nadas dentre dó
perímetro da área a..ser diseriminada eis consequencia do D 'ecreto - Lei

no 1.164 de 12 de abril de 1971, caracterizada no :nexo .(Memerial Dea

cri-tivo) que a este acompanha,. a apresentareis setus .titulos, eScritm...

ras ou quaisquer outras prevas era Direito admitidas, que iundeaentent

a alegação de propriedade, foro, arrendamento, ocupação ou posse',

bre a referida área, a partir da; 07:00 lin, do din. 10' de novembro de

3.976, às 18:00 ha., do dia 10 de janeiro de -1977,.
apresentação doe citados documentos - deverá ser feita junto

ao PROJETO PUNDIÁRJ,-0 DE 'MANAUS, na sede da COORDENADCRIA REGIONAL DO

W.EREINIO NORTE -	 eito è. Estrada ao Aleixo, Ra 2,5 f nolato, ai:da

' de de ManauS, Estado do Amazonas,

• LE-oniA.T, DESCRITIVO
Meaorial Descritivo 0.as • linhas que definem o perímetro da érbti

a ser discriminada, criado parte no Município de Itapiranga e parte nd.

Iluni.eirio de Urucará, Estado do 45-aazonas, em consequencia do Decre.tis••
lei no 1,164/71 de 12 de abri]: de- 1971È-

Partindo do ponto onde divisam oe municípios á Airão; Ilanaui,
Itaeoatiara, Silvos e Itapiranga, ria confluencia do Rio Drubui ocos 'O'
rio Urubu, Sersue-se tola- divisa doo municípios de Silves . e Iapirasas
(divitor 'de' águad doa rios Urubu e Ratona') atí -a altura da naecento:

do:via igarsàe asa deasaislasao coulsainda; afluente da alaram ~ene

1) Chassis equipado com caçamba
basculante;

4 unidades — novembro-dezembro-75;

6 unidades — dezembro-75-janeira-76:

2) Chassis equipado com conjunto
de lubrificação:

3 unidades — janeiro-fevereiro-76.

Cláusula Sétima — Da Multa —
Em caso de inadiraplência por parte
da Mercedes, esta ficará sujeita às se-
guintes cominações, salvo motivo de
força maior devidamente comprovado
e aceito pela SUDECO:

1) Multa de 0,3% (três décimos
por cento) sobre o montante do pe-
dido por dia consecutivo de atraso na
entrega do equipamento, até o limite
de 5% (cinco por cento) sobre o
montante dos equipamentos em atraso.

2) Multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor deste contrato se ele não
for cumprido na integra.

Cláusula Oitava — Do Foro —
Para todas as questões at:nentes ao
presente ccutrato fica eleito o foro de
Brasília, Distrito Federal.

E por estarem assim justos e con-
tratados mandaram datilografar o
presente contrato em cinco (5). vias
de igual teor e forma, que vai assina-
do pelas partes e por duas testemu-
nhas a tudo presentes. — Rodolfo de
Mello Prado, Superintendente Adjunto
Administrativo. — Ruben . da Silva
Gueiros, Procurador da Mercedes-Benz
do -Brasil S.A. -- Is'doro Ferreira Ba-
tista,	 Procuradõr da Mercedes-Benz
do Brasil S.A.
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do rio Ilatum, e kv.e ce- localiza entro -os -igaras Açu e 2ucumandub4,

as, desce .t. se ‘ o referido-isarape, pela sua narcem esquerda, ate sue..

£em• .n.9 rio Catena, sil.billd.0-,se ror esto, Pela sua mmrcom •direità, • .at6

- e.. altura da foz do .i.ctr.rar,3 Gud,jará„ seu afluente pela narced csguer.
da; atravessa-se en selda o citado Ti() e, atincir.do a marcela direi
ta do- it,arap6 Guajaità, Solic.tv- 'se cote e.té sua nascente o ., dai por uru, 

Xota nZ-., sentido nord.cete, , até. atincir a marjem -direita do rio ilíaca
:te; subindo-se este, 'nela Citada =ema at sua nascente e continnan-
-do pelo -divisor ao uao doe rios tiatusa e dapuca-cra, no sentido Moro
este; até c.tintir a mitscen.to de:um tc aé, Calem som dononina 'çdo co
pliecida, afluente da Inarcia esquerda do rio daí, desce-se o
**.cfcr.id.O icarapé, -cujo curso 'tem o sentido ltereet-íte., ate o Rio litin

-erf, -descendo-se por este, Pc1a sua marccia esquerda, até seu encontro
Com o iEarapé Santo .4.triginio do Abona.„:11, local onde co forma-o *rio Ma
tuin'd; atinze-so a margma. direita do citado iLtarape e, ror esta
niesma margem, ao-tio-se até 'MI-a r.aocente, no ...exer.,,o Oeste do município
do ltapiramca; dar, .em direetio Sudeste, se(lne-sa pela divisa dos muni
CS:pios de , Ai.r5.0 Etc-piranga até c..tincir a conflu'encia dos rios Era •
14 e Cruliu, ponto inicia/ do presente nomerial.

-ãoa contide..noslimitos acima descritesé de nproxiinádaner,
to 1.160.000 ha anui bilhão, tento e ce.eser.te., 	hectares) toiando
co -peno referencia os, Mosaicos'Scni-Controlados de Radas (Projeto RA

'MAR) na soca-la 1:250.000 # publicados ;pelo ministjrio, das Minas o Ener
.em. 1972:

nanaus...26 de outubro da 1974
ISLIABI;MARI7010 .P.goX0

Coordenado', negionai ORPWATI-Int
_Eortarla 964/76

El.lierjT17911230 snimm0
CRRA 126 73) 202 ltE0110
-Dias: 30-11 e 1, 2-12-76.

MINISTÉRIO
DAS

C °MU-MC.4 õES
EMPRESA BRASILEIRA

'DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

pepartamento de Servicos
Gerais

-Divisão de -SuptimentO
Departamento. de. Serviços Gerais

da ECT, situado na Av. W14 Sul —
— Quadra 712-912 — Bloco 03 — Lo-
te B — 39 andar — Conjunto Pasteur
— Brasília — Dir.,. torna público, que
no dia 21 de dezembro de 1976, às.
16:00- liera,S, no mesmo endereço aci-
ma citado, realizará. a. Concorrência
n9 18-76, para aqiiisição de 3.027 Ca-
rimbos de Aço, cora gravações diver-
sas, e 473 Carmibos de Aço .cera gra-
vação.

Para 'retirar o Edital desta Concor-
-réncia, haverã necessidade de prévia
habilitação dos concorrentes, median-
te inscrição no Cadastro- Geral -de
Fornecedores da BOT.

Pessoalmente, ou através de carta
enviada para o endereço acima men-
cionado, serão prestadas maiores In-
forrnações,, providenciado o cadastra-
Mente- -da empresa, e- fornecido aos
-Interessados, não só o Edital conten-
do instruções detalhadas, mas tam-
bém. as- eSpedificações e ..desenhos, e
outros elementos necessários -ao per-
feito entendimento do objeto e: con-
dições -da presente licitação.

Brasília, 29 de novembro de 1976.
— Geraldo Martins de Andrade, chefe
do Departamento :de Serviços -Serals.

Oficio 972-76

1VIINISTÉRIQ
DO

TRABALII0

CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DO ESTADO

DA BAHIA

Em virtude de extravio da Cédula
de Identidade de Médico n 9 1710,
pertencente ao Dr. Antônio da CaIn
das Rolim, médico inscrito neste Con-,
solho sela n9 1732, fica sem efeito
aquela via original, pelo que se vai
expedir 2' Via do mesma.

Salvador, 22 de novembro . de 19764,
Cons. Dauctete Gonçalves .RaStor;

I° Secretário,

Dia: 1, 2 e 3.12.76

(1\19 10.360 — 29-.11.76 — Cr$ 45;09)'-
Em virtude do extravio da Cédula

de Identidade de. Médico- n 9 1.693,
pertencente a0 Dr. Adroaldo Rodri.g
gues Noiva, médico inscrito r neste
Conselho- sob ri9 1720, fica sem efeito
aquela via original, pelo que Se vai
expedir 2° via da- mesma.

Salvador, 18 de novenibro de 1978:1
— Cons. Daudetc Gongives PAstorá
19 Secretário.

Dias: 1, 2 e 3-12-73

(N9 10.361 — 27-11-76 -;"-- Cr$ 45,00)

OSTO DE RENDA
REGULAMENTO

DECRETO No 76.186 — De 2-9-1975

IN-PrOVa o Regulamento para a cobrança e fiscalização do Irai:004U
aobr.e, a Renda e Proventos -de .qualquer natUrPA

' DIVULGAÇÃO N o 1.2614

!PREÇO: Cr$ 25.00

A VENDA

r Na cidade do Rio de Tanetriti

Pealo .'de Venda Sede: Avenida Rodrigues Mret

Posto de Venda 1: Ministária da Fazenda

fasto'de :Vendo lit Palácio da rustk,:a. 3? pavinotnie
Corredor D Saia 3H

ate.ndQ-az a pedidoe pelo Serviço de Reenab.olso Postal

ude do D-
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ÍNDICES.
DA

LEGISLAÇÃO FEDERALn••••

NUMÉRICO -- Com indicação da data da publicação no `Diário OEciale e do Volurnej
da "Coiceio das Leis:

••n•n••••••n•11ffl k.

ALFABCICO-REMISSIVO — Pela ordem alfabética dos assuntos.

LEGISLAÇXO REVOGADA Diplomas legars ou seus dispositivet diSnifiterrtfoi
'iterados, revogados, derrogados, declarados nulos, caducos, sem efeito ou inaubsis!
tentei pela legislação publicada ao- suo à que se refere o vtgurat.t.

7

—

PREÇO DESTE EXEMPLAR Cr$ 2,00

1967

DIVULGAÇXO N. 1.042	 Cr$ 8,00.

1968

DIVULGAQX0 N.. 1.152 ,:f",; Cr$ 20,00

1969

DIVIILOAÇX0 '.1%! 1.184 ãe: Cr$ 25,00

1970	 -

DIVULGAÇÃO N., 1.202..2k, as 200o

1971

DIVULGAÇÃO N. 1.211 Cr$ moo

1972

DIVULGAÇÃO NO, 1,225- Cd1138409

1975

DIVULGAÇÃO N. 1.247	 Preço Cr$ 45,0O

À VENDA
Na Cidade do Rio de janeiro - &de; M.. Rodrigues Alves,. 1— Posto de Venda b
Ministério da Fazenda — Posto de Venda II: Palácio da játiça, 3•0 pavimento

Corredor D - Sala 311 -- Atende-se a pedidos peio , Regrabolso Postal
Em Brasília - Na sedo do D., I. N.


